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RESUMO 

 
O trabalho apresenta como tema a adoção da agenda 2030 e de seus 
objetivos de desenvolvimento sustentável (ODS) no planejamento das 
políticas públicas municipais. Na revisão de literatura realizada, parte-se da 
evolução do conceito de desenvolvimento ao longo do tempo, destacando sua 
inicial associação adstrita ao crescimento econômico e posterior expansão 
para incluir preocupações ambientais e sociais, associando-se à ideia de 
sustentabilidade. Questões atinentes aos dilemas do planejamento público e 
a experiência dos observatórios, entendidos como fonte de dados e 
informações, também foram trazidas para discussão. A investigação realizada 
se justificou pelo caráter universal dos ODS, sendo que os 17 objetivos 
definidos foram resultado de uma ampla discussão em uma arena altamente 
qualificada, com diversos Estados-membros da Organização das Nações 
Unidas 3 ONU. À luz do tema recente e tendo em vista que a agenda 2030 se 
encontra na metade de sua execução, percebeu-se uma ausência de 
pesquisas e publicações que examinem uma experiência concreta de 
utilização dos ODS alinhados aos instrumentos de planejamento de um 
município. O trabalho desenvolvido visou a preencher esta lacuna, ao tempo 
em que pode se constituir em um referencial de aplicação a outros entes que 
por ventura pretendam utilizar os ODS como balizador para programas e 
ações estratégicas. A experiência da Prefeitura de Belo Horizonte no âmbito 
do planejamento, aliada à sua trajetória de monitoramento por meio de um 
observatório local, forneceram os dados e as informações que possibilitaram 
a consecução do trabalho. O procedimento metodológico definido foi a 
pesquisa qualitativa, por meio de um estudo de caso selecionado. Adotaram-
se como técnicas o levantamento documental, a observação direta e a 
realização de 8 entrevistas semiestruturadas. Realizou-se uma análise de 
conteúdo, de modo a estruturar a discussão em torno de dimensões de 
análise e categorias. Os principais achados da pesquisa revelam a existência 
de uma experiência singular, longeva, reconhecida interna e externamente, 
especialmente do ponto de vista de produção e disponibilização de dados, 
informações e instituição de uma rede colaborativa. A partir de um 
compromisso formal com a ONU-Habitat foi possível verificar que a agenda 
ODS foi institucionalizada no planejamento do município, gerando 
repercussões positivas. Pontos a serem aprimorados na experiência residem 
na ampliação da participação social e apropriação mais sistematizada das 
informações geradas para o cerne das políticas públicas municipais. 
Recomenda-se a realização de estudos que versem sobre a efetiva 
mensuração do desempenho de um ou mais ODS em determinado ente, como 
forma de verificar avanços, conquistas e estagnação.    
 
 
Palavras-chave: desenvolvimento sustentável; agenda 2030; Belo Horizonte; 
planejamento; observatórios; políticas públicas.  
 
 



ABSTRACT 

 
The theme of this paper is the adoption of the 2030 Agenda and its Sustainable 
Development Goals (SDGs) in municipal public policy planning. The literature 
review starts with the evolution of the concept of development over time, 
highlighting its initial association with economic growth and subsequent 
expansion to include environmental and social concerns, becoming associated 
with the idea of sustainability. Issues relating to the dilemmas of public 
planning and the experience of observatories, seen as a source of data and 
information, were also discussed. The research carried out was justified by the 
universal nature of the SDGs, since the 17 goals defined were the result of a 
wide-ranging discussion in a highly qualified arena, with several member 
states of the United Nations. In light of the recent topic and bearing in mind 
that the 2030 agenda is halfway through its implementation, there has been a 
lack of research and publications examining a concrete experience of using 
the SDGs aligned with a municipality's planning instruments. The work carried 
out aims to fill this gap, while at the same time providing a benchmark for other 
entities that may wish to use the SDGs as a guide for strategic programs and 
actions. The experience of Belo Horizonte City Hall in the field of planning, 
together with its history of monitoring through a local observatory, provided the 
data and information that made this work possible. The methodological 
procedure was qualitative research, using a selected case study. The 
techniques used were a document survey, direct observation and 8 semi-
structured interviews. A content analysis was carried out in order to structure 
the discussion around dimensions of analysis and categories. The main 
findings of the research reveal the existence of a unique, long-standing 
experience, recognized internally and externally, especially from the point of 
view of producing and making available data and information and establishing 
a collaborative network. From a formal commitment to UN-Habitat, it was 
possible to see that the SDG agenda was institutionalized in the municipality's 
planning, generating positive repercussions. The points to be improved in the 
experience lie in broadening social participation and more systematized 
appropriation of the information generated for the core of municipal public 
policies. It is recommended that studies be carried out on the effective 
measurement of the performance of one or more SDGs in a given entity, as a 
way of verifying progress, achievements and stagnation.   
 
 
 
Keywords: sustainable development; 2030 agenda; Belo Horizonte; planning; 
observatories; public policies.  
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1 INTRODUÇÃO 
 

Historicamente o termo <desenvolvimento= encontrava guarida 

notadamente no jargão da ciência econômica, sendo comumente associado à 

capacidade de crescimento de uma determinada nação. O fato de se balizar 

somente em ganhos de produtividade, não considerando aspectos como o meio 

ambiente e a capacidade de transformação social, tornava a ideia de 

desenvolvimento bastante adstrita ao potencial desempenho econômico 

observável em números.  

No decorrer do século XX, especialmente após a Segunda Guerra 

Mundial, a noção de desenvolvimento se apresenta intrinsecamente ligada ao 

crescimento econômico. Desta forma, o progresso era medido pelo aumento do 

Produto Interno Bruto (PIB) e pelo aumento do consumo. Nesse contexto, o 

desenvolvimento era sinônimo de modernização, industrialização e aumento do 

padrão de vida. 

Contudo, o processo produtivo tem o condão de transferir à sociedade 

certo ônus, intitulado pela ciência econômica de externalidades. Os impactos 

hídricos e a poluição atmosférica são alguns dos exemplos em que o 

empreendedor <socializa= os prejuízos com a coletividade, sem abandonar o 

objetivo precípuo de obtenção de lucros.  

A partir do último quartel do século XX, no bojo da tematização crescente 

da questão ambiental a ideia de desenvolvimento sustentável emerge nos 

debates e passa a balizar práticas. Essa noção tem se mostrado relevante, 

ganhando contornos mais amplos numa sociedade plural e multifacetada. Não 

mais se pode ignorar que a atividade econômica a ser desenvolvida apresentará 

maior viabilidade caso considere os aspectos da natureza, recursos energéticos, 

materiais envolvidos e seu efetivo compromisso social. Afinal, a vida em si é em 

última análise o valor indelével dos seres humanos. 

Comumente se associa a ausência de crescimento econômico e a 

manutenção da pobreza de nações menos desenvolvidas à incapacidade de 

liderança de seus governantes, à corrupção generalizada ou mesmo à existência 

de aspectos socioculturais ultrapassados. A rigor, como o sistema econômico de 

uma dada sociedade não é linear, mas sim mutável, Sachs (2005) elencou 

alguns problemas capazes de gerar declínio ou estagnação da economia. O 



primeiro deles diz respeito ao conceito de <armadilha da pobreza=, no qual a 

própria pobreza, a falta de infraestrutura, o baixo nível de capital humano e o 

esgotamento do capital natural afetam a capacidade das nações de gerar 

poupança futura. E em não conseguindo poupar, determinados países se limitam 

a sobreviver, em detrimento a outras nações que conseguem realizar 

investimentos necessários. Na visão do autor 

[...] estão encurralados por doença, isolamento físico, estresse 
climático, degradação ambiental e pela própria miséria. [...] Os 
pobres do mundo sabem a respeito da escada do 
desenvolvimento: eles são atormentados pelas imagens de 
riqueza do resto do mundo. Mas não conseguem pôr um pé na 
escada, e assim não podem nem começar a sair da pobreza. 
(SACHS, 2005, p. 34) 
 

As eventuais falhas de aspectos relacionados à governança (manutenção 

da paz, direito à propriedade, financiamento de projetos prioritários e ambiente 

de negócios), as barreiras culturais (manifestas pela intolerância ética, religiosa 

ou de gênero), a existência de barreiras comerciais e a ausência de inovação 

são outros aspectos considerados como óbices muito relevantes para se atingir 

níveis de prosperidade mais elevados. (SACHS, 2005, pp. 69-72). 

Adicionalmente, o autor considera as armadilhas fiscal (gestão da dívida, 

provisão de bens e serviços públicos essenciais) e demográfica (taxa de 

fertilidade e crescimento populacional rápido) como fatores que podem criar 

obstáculos e desafios adicionais para que uma nação seja bem-sucedida. 

O processo em curso de transformação da sociedade industrial para a 

sociedade da informação, vivenciado a partir dos anos finais do século XX, 

marcado por contradições pelo crescimento populacional expressivo e do 

consumo de recursos naturais trouxe à tona a dimensão de que o ser humano 

consiste em uma força preponderante na transformação do planeta. Essa 

característica vem sendo chamada de <antropoceno= (CRUTZEN; STOERMER, 

2000), termo utilizado para reforçar que a humanidade assumiu o papel de força 

geológica sobre o planeta e, desde então, essa dinâmica tem sido objeto de 

discussões, pesquisas e contestações.   

Sobre os desafios do antropoceno e a realidade da geopolítica, destaca-

se que a mudança incremental no clima tem o potencial de ocasionar eventos 

que no curto prazo podem se constituir em ameaça, sobretudo à população mais 

vulnerável em algumas partes do planeta. Já a longo prazo podem reduzir a 



previsibilidade e possivelmente aumentar os custos de sistemas de transporte, 

telecomunicações e energéticos. (VIOLA; BASSO 2016).  

Recentemente têm ganhado corpo as discussões sobre as mudanças 

climáticas, especialmente no que diz respeito a existência de ocorrências 

distintas em diversas partes do mundo. O Intergovernmental Panel on Climate 

Change (IPCC), que é o órgão das Nações Unidas para avaliar a ciência 

relacionada às mudanças climáticas, tem indicado por meio de relatórios 

mudanças do bioma, secas intensas, dificuldade no acesso a água, incêndios 

severos, aumento do nível do mar, inundações, derretimento do gelo polar, 

tempestades catastróficas e declínio da biodiversidade (IPCC, 2023). 

Na mesma linha, a ação humana e as concentrações de gases de efeito 

estufa estão em seus níveis mais altos em 2 milhões de anos e, como resultado, 

o planeta está cerca de 1,1 °C mais quente do que no final do século XIX, sendo 

que a última década (2011-2020) foi a mais quente já registrada. 

Há que se destacar que o próprio termo <sustentável= tem sofrido com a 

banalização de seu uso, sem levar em consideração de que se trata de um novo 

valor, como posto por Veiga (2010), que apresenta uma abordagem crítica no 

sentido de que não se vislumbra uma alteração efetiva de parâmetros para 

compreender os determinantes do progresso, da prosperidade ou do 

desenvolvimento.  

A procura por critérios alternativos ou complementares de 

desenvolvimento tem ocasionado o surgimento de novos referenciais de 

aferição. O Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), o qual passou a ser 

utilizado pelo Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) e 

pelo Relatório de Desenvolvimento Humano (RDH) desde a década de 1990 é 

um desses exemplos. Percebe-se uma avaliação do desenvolvimento das 

sociedades calcados em critérios mais amplos, englobando a educação, a 

expectativa de vida e o PIB per capita, não mais considerando apenas uma visão 

estritamente econômica. 

Destaque-se ainda a existência do Índice de Bem-Estar Humano (IBEU), 

instituído pelo programa Institutos Nacionais de Ciência e Tecnologia (INCTs), 

do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq).  Tal 

iniciativa possui o fito de considerar os indicadores urbanos como habitação, 



mobilidade, prestação de serviços para a coletividade, infraestrutura, lazer e 

meio ambiente, como no caso das metrópoles brasileiras (RIBEIRO, 2013). 

Também são percebidas iniciativas de aprimoramento das medidas de 

desempenho econômico comumente utilizadas (PIB e Produto Nacional Bruto 3 

PNB). Nessa direção, merecem destaque as recomendações contidas no Report 

by the Commission on the Measurement of Economic Performance and Social 

Progress (STIGLITZ; SEN; FITOUSSI, 2009). 

O referido documento destaca que uma coisa é medir desempenho 

econômico, algo que não se deve confundir com a medição da qualidade de vida 

ou bem-estar. Mais ainda, apresenta dinâmica própria a medição da 

sustentabilidade do desenvolvimento. Nessa perspectiva, o relatório em linhas 

gerais recomenda: a substituição do PIB (ou PNB) por uma medida precisa que 

considere a renda domiciliar disponível (e não produto); a existência e um índice 

composto (e mais sofisticado) para medir a qualidade de vida na ótica das 

famílias; a identificação de indicadores relevantes para o bem-estar e para os 

aspectos ambientais da sustentabilidade.  

De outro modo, a Comissão responsável pelo relatório optou por tratar de 

modo muito mais amplo o que comumente se conhece como <sustentável=. 

Propõe que a mera contabilidade da produção foi superada, de forma a que se 

abram mais possibilidades de consideração da qualidade de vida, aliada a um 

maior pragmatismo com a noção de sustentabilidade.  

Nessa toada, um número crescente de entes públicos e empresas 

privadas têm constituído áreas específicas em sua estrutura organizacional para 

cuidar de temas que abarquem a encampem premissas de sustentabilidade. 

Novas terminologias são cunhadas, a exemplo da ESG, que se constitui na sigla 

em inglês para environmental, social and governance (ambiental, social e 

governança, em português), geralmente utilizada para mensurar práticas com 

esse viés em uma organização. 

Sob uma perspectiva mais crítica, autores como Nascimento (2012) 

atentam para o fato de que as três dimensões (ambiental, social e governança) 

por si só não são suficientes para a melhor compreensão do desafio a ser 

enfrentado. Mesmo sendo essas as mais recorrentes, elegê-las como tal pode 

contribuir para deixar em segundo plano a dimensão do poder.  



Na mesma linha, Freitas (2019) defende que a sustentabilidade somente 

pode ser visualizada como um processo contínuo e integrativo, de modo que 

suas múltiplas dimensões são interligadas, sob pena de defini-la de modo 

reducionista ou distorcido. 

A expressão <desenvolvimento sustentável=, a despeito de ter recebido 

muitas formulações de definição, requer, como sustenta Veiga (2015) uma 

ênfase na equidade intergeracional. Em um espectro ainda mais amplo, Freitas 

(2019) entende que o desenvolvimento, para ser intitulado de sustentável, deve 

apontar para a inserção dos seres humanos em um futuro comum, 

desapegando-se, inclusive, de padrões de vida estabelecidos.  

Com essa característica de tentar modificar estruturas postas, 

Nascimento (2012) assinala que as formas de exploração violenta e a possível 

construção de condições de mais equidade social não se solucionarão a partir 

de diálogos triviais e consensuais entre órgãos governamentais, sociedade e 

classe empresarial. Alerta que a questão da sustentabilidade, ao colocar no 

centro do debate interesses de natureza geral e não aqueles de grupos 

específicos, pode na verdade encobrir a assimetria de poder entre os atores 

sociais envolvidos.  

Complementarmente, o autor reconhece que aspectos como a cultura 

internacional popular, os avanços tecnológicos e as mudanças sociais 

vivenciadas merecem especial atenção para que não haja tentativas tornar 

invisível a esfera da política. (NASCIMENTO 2012, p. 57). Nessa linha, admite a 

complexidade do tema, sobretudo quando se questiona até que ponto os seres 

humanos estão fadados a destruir os ecossistemas, face à dificuldade de 

elaborar sistemas de gestão de recursos mais conciliadores. 

Considerando esse contexto mais amplo de debates em torno da 

sustentabilidade, a decisão de se lançar um processo para a definição de um 

conjunto de Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) foi tomada pelos 

estados-membros das Nações Unidas por ocasião da Conferência de 

Desenvolvimento Sustentável (Rio+20), realizada na cidade do Rio de Janeiro 

em junho de 2012 (PNUD, 2018). A Rio-1992 constituiu um marco de 

mobilização social e de tematização da questão socioambiental e da 

sustentabilidade e a Rio +20 avançou em proposições nessa direção. 



Os ODS - apresentados na figura 1 - são o resultado de um acordo sem 

precedentes em torno das prioridades de desenvolvimento sustentável entre os 

193 Estados-membros da ONU. Eles têm recebido apoio global de sociedade 

civil, setor privado, parlamentares e outros atores.  

 

Figura 1: Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

 
Fonte: ONU, 2015. 

 

Transpondo a agenda da sustentabilidade para a esfera de formulação 

estatal, vislumbra-se que o planejamento público no Brasil, ao longo do tempo 

comumente se mostrou associado a uma agenda de curto prazo e com horizonte 

nos mandatos eletivos. O Plano Plurianual (PPA), criado na legislação brasileira 

como eixo sustentador das prioridades das políticas públicas, na prática acabou 

se tornando um instrumento tecnicista, legalista, estanque e dissociado das 

demandas sociais. 

Dado o contexto atual do desenvolvimento econômico em abranger um 

maior contingente de demandas relacionadas aos impactos sociais e ambientais, 

houve mais recentemente, no âmbito do planejamento público, a incorporação 

de novas variáveis em seu processo de elaboração e monitoramento. Ainda que 

timidamente, despontam iniciativas de entes subnacionais em tratar os ODS 

como macrodiretrizes para a construção de uma agenda de atuação estatal 

calcada no médio e longo prazos. 

Nessa esteira, o município de Belo Horizonte realiza o monitoramento de 

indicadores propostos pelas Nações Unidas desde 2005, período em que 



assumiu o compromisso pelo monitoramento dos Objetivos de Desenvolvimento 

do Milênio (ODM). Com base nas recomendações das Nações Unidas, tal 

processo de monitoramento e avaliação das metas deu-se a partir de uma 

conjugação de esforços que envolveu o poder público e instituições acadêmicas 

e de pesquisa que, mediante celebração de um Termo de Cooperação, 

empenharam-se em disponibilizar e qualificar informações alusivas às metas de 

desenvolvimento da Capital. 

Em consequência desse processo, em 2008 foi instituído o Observatório 

do Milênio de Belo Horizonte, produzindo, estruturando e disseminando 

informações sobre a cidade, com o fim de democratizar o seu acesso aos 

cidadãos, bem como subsidiar a formulação de políticas públicas. 

A Agenda 2030, criada na Assembleia Geral das Nações Unidas de Nova 

York, em setembro de 2015 e para o período 2015-2030, culminou no reforço do 

compromisso de Belo Horizonte com a continuidade das ações de 

monitoramento das metas, valendo-se da experiência e do lastro do 

Observatório do Milênio já constituído. A gestão municipal tratou de alinhar o 

monitoramento da Agenda ODS aos seus instrumentos de planejamento e 

orçamento.  

A partir de tais macrodiretrizes há o desdobramento em ações e metas 

finalísticas, que são monitoradas por indicadores contidos no próprio Plano 

Plurianual de Ação Governamental (PPAG) e, mais além, nos contratos de metas 

e desempenho (CMD), que são instrumentos de pactuação de resultados, 

celebrados entre os titulares dos órgãos e entidades e o Chefe do Executivo 

Municipal, criados pela Lei Municipal 11.065, de 1º de agosto de 2017. 

Diante da necessidade de políticas públicas para assegurar aos 

munícipes da capital mineira os seus direitos sociais básicos e uma qualidade 

de vida minimamente adequada e, considerando o caráter da função de 

planejamento sofrer com uma natural seletividade na implementação das 

políticas públicas (REZENDE, 2011), depara-se, para fins do estudo a ser 

realizado, com o seguinte problema: a adoção de instrumentos de planejamento 

e orçamento alinhados à Agenda 2030 e seus ODS tem provocado alguma 

mudança efetiva no contexto das políticas públicas no Município de Belo 

Horizonte?  



Para responder ao problema da pesquisa, o estudo se propõe a 

compreender e analisar o modelo implantado no Município de Belo Horizonte, 

estabelecido no PPAG 2018-2021, que criou o vínculo dos programas e 

respectivas ações com os ODS, cujo ciclo de execução se encerrou, mantendo-

se a sistemática no novo ciclo (PPAG 2022-2025), que se encontra em 

execução. Ao se dispor de pelo menos um ciclo completo das políticas públicas 

municipais, pode-se examinar a efetiva contribuição da Agenda 2030 para o 

processo de planejamento no município de Belo Horizonte. 

Dessa forma, o objetivo geral da pesquisa consiste em analisar os 

alcances e limites da incorporação da Agenda 2030 e de seus ODS no modelo 

de planejamento adotado pela Prefeitura de Belo Horizonte. 

Por sua vez, os objetivos específicos delineados pela pesquisa consistem 

em: 

a) compreender o panorama da instituição da Agenda 2030, 

especialmente no que se refere à sua incorporação na administração 

pública brasileira; 

b) sistematizar a trajetória de institucionalização das agendas de 

desenvolvimento (ODM 3 ODS) em Belo Horizonte, contextualizando 

sua experiência e transição; 

c) descrever e analisar os mecanismos de planejamento utilizados 

município de Belo Horizonte, identificando seus objetivos, 

características, atores envolvidos e particularidades; 

d) investigar as convergências entre as diretrizes contidas na Agenda 

2030 e a sistemática local dos ODS no município analisado; 

e) identificar e analisar as virtudes e fragilidades decorrentes da 

vinculação dos programas e ações aos Objetivos do Desenvolvimento 

Sustentável (ODS) na experiência de planejamento da Prefeitura de Belo 

Horizonte.  

 

O trabalho se justifica, inicialmente, pelo caráter universal dos ODS, na 

medida em que os 17 objetivos definidos foram resultado de uma ampla e 

transparente discussão em uma arena de debate altamente qualificada, com 

representantes de diversos estados-membros da Organização das Nações 

Unidas (ONU) em diálogo com representantes societário. Dada a 



contemporaneidade do tema, a Agenda 2030 representa um compromisso 

assumido pelos países, de modo a que os programas e as ações sejam 

executados durante 15 anos (2015-2030), realizado por todas as esferas de 

governo, de cada país.  

Recentemente pode ser observada a presença dos ODS em instrumentos 

de planejamento e controle nos portais eletrônicos de cidades (como Paris e São 

Paulo), estados brasileiros (Pará, Ceará e Paraná) e ainda em outros Poderes e 

órgãos auxiliares (Supremo Tribunal Federal, Conselho Nacional de Justiça e 

Tribunais de Contas). 

A experiência significativa da Prefeitura de Belo Horizonte no âmbito do 

planejamento, aliada à trajetória de monitoramento dos objetivos de 

desenvolvimento por meio de observatório próprio, desde os ODM até os ODS, 

fornecem um instrumental de dados e informações que auxiliam na consecução 

do objeto da pesquisa proposta. 

A partir de um convite em 2006 do Programa das Nações Unidas para os 

Assentamentos Humanos (UN-Habitat) foi celebrado um protocolo de intenções 

para a criação do observatório urbano de Belo Horizonte. Foram signatários do 

documento firmado em 18 de setembro de 2006, além da própria Prefeitura de 

Belo Horizonte e UN-Habitat, a Universidade Federal de Minas Gerais 3 UFMG, 

a Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais 3 PUC/MG, a Fundação João 

Pinheiro 3 FJP e a Fundação Mineira de Educação e Cultura 3 FUMEC.  

No documento celebrado à época, o Observatório Urbano de Belo 

Horizonte se dedicava a 3 (três) propósitos básicos, a saber: fomentar o diálogo 

entre a Administração Municipal e as Organizações da Sociedade Civil; coletar 

e produzir informações sobre temas e problemas locais; propor políticas públicas 

adequadas às necessidades e prioridades experimentadas localmente (BELO 

HORIZONTE, 2006). Como estratégia preponderante, a noção inicial era 

organizar uma rede capaz de dar suporte ao monitoramento dos ODM na capital 

mineira. Para tanto, uma das ações para assegurar confiabilidade e continuidade 

seria a constituição de um observatório, com atuação conjunta dos partícipes em 

um processo de mútua e ampla cooperação. 

Cabe assinalar que Belo Horizonte/MG, juntamente com Nova Iguaçu/RJ 

foram as 2 (duas) únicas cidades escolhidas no Brasil pela UN-Habitat à época 

(de um total de 8 municípios na América Latina) para a implementação dessa 



iniciativa piloto de valer-se da criação de Observatórios Urbanos Locais para a 

elaboração de um sistema de indicadores e avaliação do atingimento dos 

Objetivos do Milênio 3 ODM.  

A despeito de mudanças de governo vivenciadas e mesmo com a 

transição em 2015 dos objetivos do milênio para a Agenda 2030 e seus ODS, a 

parceria entre a Prefeitura de Belo Horizonte e a academia, assim como a própria 

existência e funcionalidade do Observatório, resistem até os dias atuais, sendo 

ainda promovidas ações de aperfeiçoamento e realinhamentos ao longo de sua 

trajetória. 

Bem assim, recentemente a experiência de Belo Horizonte tem servido de 

inspiração para a criação de experiências similares, a exemplo da Prefeitura de 

São Paulo e do Governo de Alagoas, que por indicação da UN-Habitat puderam 

conhecer a experiência desenvolvida no município mineiro. Tal cenário justifica 

a relevância da realização da pesquisa, de modo a retratar os alcances e 

limitações de modelo adotado. 

Considerando que no atual momento a Agenda 2030 ainda se encontra 

na metade de sua execução, percebe-se uma ausência de pesquisas e 

publicações que examinem uma experiência concreta de utilização dos ODS 

alinhados aos instrumentos de planejamento de um município. Nessa toada, o 

trabalho a ser desenvolvido visa a preencher esta lacuna, ao tempo em que pode 

se constituir em um referencial de aplicação a outros entes que por ventura 

pretendam utilizar os ODS como balizador dos programas e das ações 

estratégicas definidas. 

A perspectiva do orçamento e dos instrumentos de planejamento como 

meras <peças de ficção= não merece mais prosperar, sobretudo numa dinâmica 

que consagre instrumentos de melhoria da qualidade do gasto público, 

efetividade das políticas públicas e ampliação do controle social. Espera-se, 

assim, que a pesquisa a ser desenvolvida contribua no sentido de demonstrar a 

pertinência e relevância da articulação das premissas de desenvolvimento 

sustentável ao planejamento e orçamento municipais.  

De modo a dar consecução aos objetivos propostos, a dissertação se 

estrutura em torno de 5 (cinco) capítulos, sendo este primeiro dedicado à 

presente introdução, abrangendo contextualização e problemática da pesquisa, 

objetivos e justificativa. O capítulo 2 contém uma breve fundamentação teórica 



da pesquisa, trazendo um referencial da literatura que contempla e tenta integrar 

a atuação estatal a partir dos seguintes temas: desenvolvimento sustentável, 

planejamento governamental e observatórios de políticas públicas. O terceiro 

capítulo retrata a metodologia utilizada na pesquisa, de modo a conferir sua 

confiabilidade. Por sua vez, o capítulo 4 trata do estudo de caso propriamente 

dito, abordando a experiência do Município de Belo Horizonte na implantação da 

Agenda 2030, as informações e os relatos prospectados a partir dos documentos 

e das pessoas entrevistadas, assim como apresenta a discussão dos resultados. 

Já o quinto e último capítulo oferta as considerações finais, apontando as 

conclusões obtidas, as sugestões para realização de outros trabalhos e as 

limitações da pesquisa. 

  



2 DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL SOB AS ÓTICAS DO 
PLANEJAMENTO GOVERNAMENTAL E DOS OBSERVATÓRIOS DE 
POLÍTICAS PÚBLICAS 

 

Este capítulo se dedica a situar o desenvolvimento sustentável como um 

imperativo global, desafiando governos, organizações e cidadãos a adotarem 

abordagens mais holísticas e equilibradas em relação ao crescimento 

econômico, à justiça social e à preservação ambiental. Ao analisar a 

complexidade dos desafios contemporâneos, é fundamental compreender como 

os governos formulam e implementam políticas que visam a promover a 

sustentabilidade em suas diversas dimensões. 

Além disso, explora-se a interseção entre os observatórios de políticas 

públicas e o planejamento governamental no contexto do desenvolvimento 

sustentável. Nessa linha, examina-se o papel crucial desempenhado pelos 

observatórios de políticas públicas, que atuam como catalisadores de 

transparência, monitoramento e avaliação das ações governamentais, 

contribuindo para uma gestão mais eficaz e responsável dos recursos públicos. 

Espera-se que este capítulo possa oferecer uma visão específica sobre 

como o planejamento governamental e os observatórios de políticas públicas 

podem se unir em prol do desenvolvimento sustentável, promovendo uma 

governança mais participativa, inclusiva e orientada para resultados em 

benefício das gerações presentes e futuras. 

 

2.1 A TEMÁTICA E OS CONCEITOS DE DESENVOLVIMENTO 
SUSTENTÁVEL E SUSTENTABILIDADE 

 

Os problemas ambientais caracterizam-se por sua multidimensionalidade 

e complexidade, além de sua magnitude crescente. Rodrigues (2005) aponta 

que o meio ambiente e seus problemas constituem objeto de debates desde o 

século XVIII, mas são mais difundidos e ganham visibilidade a partir da segunda 

metade do século XX. Conforme a autora,  

[...]os problemas de esgotamento de riquezas naturais, a 
poluição, o <medo= de destruição, o receio de perda de qualidade 
de vida etc. são debatidos desde o início do processo de 
industrialização, mas a preocupação se torna mais explícita 
após a segunda metade do século XX, tornando-se, assim, o 
tema mais importante no século XXI (RODRIGUES, 2005, p. 4). 



 

No início do século XX, a humanidade pôde acompanhar e perceber as  

ocorrências  de um sistema pautado em valoração de crescimento econômico, 

principalmente remanescente da Revolução Industrial que,  por pensar apenas 

na prestação de serviços e vendas de bens, num viés capitalista de  

lucratividade, o ser humano ficou num segundo plano e não buscava o 

entendimento sobre a finitude dos recursos naturais.  

Neste sentido, ressalta-se que a natureza começou a dar sinais do 

comprometimento do planeta pela exploração abusiva dos recursos naturais 

nessa lógica.  Governantes, cientistas de forma global, começaram a entender a 

importância dos recursos extraídos de forma natural e como encontrar formas de 

remediação ou prevenção das catástrofes acontecidas, e também, para que não 

se repetissem tais desastres. Mesmo assim, como aponta Hogan (2007) 

ocorreram diversas e extensas perdas a partir de desastres causados pelo 

homem.1 

Mais além, já no século XXI, a mudança climática constitui objeto de 

discussão, configurando-se como uma pauta emergencial que em alguma 

medida mobiliza a sociedade, governantes e instituições internacionais. A 

percepção de que os recursos da natureza estão cada dia mais escassos e que 

a ação humana cada vez mais tem levado o planeta ao extremo, as discussões 

prioridades de curto e longo prazo para a resolução de conflitos, relacionados à 

redução de desigualdades e ao controle dos efeitos das mudanças climáticas 

(UN, 2015). 

A tematização crescente da questão ambiental a partir da segunda 

metade do século anterior, com a emergência e atuação de movimentos 

ecológicos ou ambientalistas a partir dos anos 1960, em paralelo com as 

dinâmicas da Organização das Nações Unidas (ONU), especialmente por meio 

1 Hogan (2007, p. 65) cita alguns eventos de poluição atmosférica, a exemplo do que ocorrera 
no Vale do Meuse, na Bélgica, em 1930, provocando a morte de 60 pessoas. Já em 1952, o 
smog em Londres, comumente chamado de <A Névoa Matadora=, ocasionou mais de 4.000 
mortes. Esse episódio, de forma inicial, gerou a movimentação das autoridades de saúde e a 
atenção quanto à qualidade para respirar. O mesmo autor ainda comenta sobre alguns casos de 
contaminação de água, como o da baía de Minamata, no Japão, em 1956, que até dezembro de 
1974 registrou 107 mortes oficiais e quase 3.000 mil casos em verificações sobre a Poluição 
Ambiental. Mesmo sem nenhuma atitude significativa, local ou global ser tomada, a partir desse 
evento, foi um marco importante à época no debate dessas questões. Todos esses problemas 
ambientais geraram novas formulações com o intuito de transformar a situação atual. 



de realização de conferências temáticas globais, impulsionam essas questões 

na agenda pública nos países do norte e do sul.  

As discussões e os projetos do chamado Clube de Roma2, a partir dos 

anos 1960, constituem um marco da tematização da questão ambiental que 

remete aos limites do crescimento econômico, enfatizando seus impactos 

negativos.  A ideia de capacidade de suporte do meio ambiente e de 

possibilidade de esgotamento de recursos, engendra a proposta de crescimento 

zero do Clube de Roma. Suas propostas impulsionaram a realização da 

Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente Humano, realizada em 

Estocolmo, em 1972, que se apoia em estudos patrocinados pelo grupo e em 

documentos anteriores da ONU (RODRIGUES, 2005). 

A referida Conferência evidencia a preocupação internacional com o 

desenvolvimento e o esgotamento de recursos, problematizados em uma 

perspectiva global, resultando na Declaração de Estocolmo, que prevê o 

emprego de instrumentos de gestão ambiental. Mais além, a Conferência das 

Nações Unidas sobre o Meio Ambiente subsidiou a criação da primeira Comissão 

Mundial sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento (CMMAD) em 1983 (MOTA, 

2008). 

No contexto desses debates relativos aos limites do crescimento e 

capacidade de suporte do meio ambiente, vão se esboçando os contornos da 

ideia de sustentabilidade. A noção de sustentabilidade de início fundamenta-se 

no conceito da biologia e, adiante, da ecologia, em que a competência de 

recuperação ou reprodução do meio ambiente acontece na resiliência e 

capacidade do meio degradado em se recuperar e se reestabelecer, enquanto 

biodiversidade e espécies. 

Rodrigues (2005, p. 4) destaca que o ideário da sustentabilidade e do 

desenvolvimento sustentável é uma espécie de resposta ao que era tido nos 

anos 1960 como limite do <desenvolvimento= - entendido como crescimento 

econômico - considerando o meio ambiente no sentido de seus recursos 

2 O Clube de Roma constitui uma organização societária informal, a partir de iniciativa do então 
presidente honorário da Fiat, em 1968, em uma pequena de Roma, foi organizada uma primeira 
reunião com cientistas, empresários para avaliar questões de ordem política, econômica e social 
com relação ao meio ambiente futuro das condições humanas no planeta.  (MOTA, 2008) Um 
dos desdobramentos foi a elaboração um projeto que resultou no relatório intitulado <Os Limites 
do Crescimento, de 1972, (MEADOWS et al.,1972) elaborado por uma equipe do Instituto de 
Tecnologia de Massachusetts Tecnology Institute (MIT). 



naturais. Conforme a autora, o termo <sustentabilidade= foi empregado 

inicialmente como mediador, para lançar uma ponte entre os 

desenvolvimentistas e os ambientalistas.3 

Cabe observar que sustentabilidade e desenvolvimento sustentabilidade 

são conceitos polissêmicos, encampando inúmeros significados, ambivalências 

e contradições (MITCHAM, 1995; COSTA, 2000; MOTA, 2008), que se 

apresentam na trajetória e fluxo dos debates. Em relação à própria gênese da 

noção de desenvolvimento sustentável, a partir de Rodrigues (2008) assinala-se 

que a despeito da difusão crescente do termo nas últimas décadas, a sua 

primeira utilização resta indeterminada.    

Contudo, a partir desse cenário, as noções de sustentabilidade e de 

desenvolvimento sustentável vão se desenhando como chaves centrais para a 

abordagem das questões socioambientais. Além disso, podem ser observadas 

inflexões e um alargamento dessas concepções. 

A despeito de problematizar a imprecisão e as contradições do conceito 

de desenvolvimento sustentável, Costa (2000) também destaca sua 

abrangência, encampando 

[...] uma variada gama de propostas/abordagens inovadoras, 
progressistas, ou que, pelo menos, caminhem na direção de 
maior justiça social, melhoria da qualidade de vida da população, 
ambientes mais dignos e saudáveis, compromisso com o futuro.= 
É relevante mencionar que autora aponta para incorporação de 
valores associados à perspectiva de desenvolvimento 
sustentável na política urbana formulada e implementada nos 
anos 1990 em Belo Horizonte. 
 

Um marco nos debates em torno do meio e sustentabilidade consiste no 

documento Nosso Futuro Comum, também conhecido como relatório 

Brundtland4, datado de 1987 e produzido pela CMMAD ao longo da década. O 

3 No caso brasileiro, o historiador e brasilianista Warren Dean (1996) aponta que a percepção 
sobre a preocupação ambiental ocorreu primeiramente pela ocupação do território pelos 
portugueses e, também, pela força do <desenvolvimento= industrial e a apropriação da Mata 
Atlântica para a agricultura e pecuária, focando-se tão somente em resultados econômicos, cujo 
indicador pensado era o Produto Interno Bruto (PIB). Já na Amazônia, no período da ditadura, 
por meio do programa Integrar para não entregar, deixa suas marcas na ocupação no bojo de 
um discurso nacionalista, com os militares pregando a unificação do país. Pregam a proteção da 
floresta contra a "internacionalização", sendo o então presidente Castelo Branco um expoente 
dessa estratégia (SELUCHINESK, 2008). 

4 O nome é uma referência à Primeira Ministra da Noruega à época, Gro Harlem Brundtland, que 
coordenou a CMMDA. 



relatório traz a noção de desenvolvimento sustentável, remetendo à procura 

pelas gerações atuais pela satisfação de suas necessidades sem o 

comprometimento dos recursos ambientais, garantindo que as gerações futuras 

também possam satisfazer as suas próprias necessidades. Para além da 

proteção ao meio ambiente, recursos naturais e biodiversidade, o documento 

aponta diferentes dimensões do desenvolvimento, não restritas à dimensão 

econômica, mas abarcando o desenvolvimento social, humano e cultural. 

(CMMAD, 1991).  Santos (2005, p.17) considera que nos termos do Relatório 

Brundtland o conceito de sustentabilidade aporta novas questões referentes à 

problemática socioambiental: 

[...]Em primeiro lugar, ele se reporta não apenas aos limites 
impostos em relação ao caráter finito da natureza, mas à noção 
de necessidade básica, particularmente às necessidades 
essenciais dos pobres do mundo. Assim formulado, o conceito 
de sustentabilidade passa a ter uma dimensão social peculiar. 
Preocupa-se com a capacidade de reprodução do sistema e 
também com as "externalidades" geradas (como a pobreza), 
pensa-se não apenas no futuro da humanidade, mas no 
presente e suas mazelas. Assim, o "desenvolvimento supõe uma 
transformação progressiva da economia e da sociedade[...] 

 

Essa visão lança luz à emersão da sustentabilidade, na medida em que 

pressupõe a necessidade de reduzir a disparidade entre a capacidade de 

produção do planeta e o uso dos recursos naturais de maneira infinita. Priorizar 

a coletividade e a distribuição de suas riquezas de forma mais igualitária se torna 

uma pauta inevitável de ser abordada (SACHS, 2012). 

A união entre homem e natureza começa a se apresentar por meio da 

melhoria da competitividade dos setores produtivos, sustentados pela segurança 

dos seres humanos e dos ecossistemas. Os debates resultantes dos conflitos 

não são apenas sobre o funcionamento dos sistemas humanos, são também de 

ordem política e econômica, uma vez que envolvem valores, convicções, 

ideologias, suposições diferentes a respeito do futuro, resultando em diferentes 

julgamentos em face do inesperado (PRONK, 1992).  

A II Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente, chamada de 

Rio-92, constitui a primeira de um ciclo de conferências da ONU nos anos 1990. 

Nesse sentido, a Conferência contribuiu para disseminação dos conceitos de 

desenvolvimento sustentável e de sustentabilidade, que têm importância como 

princípios centrais na Agenda 21 e são incorporados às demais agendas 



temáticas das Nações Unidas, bem como aos debates associados aos 

processos preparatórios e às dinâmicas desses eventos (ONU, 2015). 

A Rio-92 envolveu a participação de 114 chefes de Estado, além de cerca 

de 3.200 ONGs e 40 mil ativistas. Em face dessa expressiva participação da 

sociedade civil brasileira e internacional, Viola e Leis (1995) consideram a 

conferência como um marco para o ambientalismo no país e no âmbito global.  

Nesse contexto, para além da dinâmica oficial da Rio-92 - Cúpula da 

Terra, o evento dos governos e instituições multilaterais ligadas à ONU, outros 

processos e eventos paralelos de grande repercussão ocorreram: o Fórum 

Global, que reuniu os representantes das ONGs brasileiras e internacionais e a 

Conferência Mundial dos Povos Indígenas. Assim, como posto por Mota et al 

(2008, p. 14), 

[...] a relevância apresentada por tal conferência pode ser 
observada de dois ângulos: o da representatividade institucional 
(governos, sociedade civil e grupos sociais autóctones da Terra) 
e o dos significados econômico, social e ecológico.  
 

De conteúdo abrangente, a Agenda 21, resultante da Rio-92, constitui um 

plano global, em seus 40 capítulos, evocando uma perspectiva multidimensional 

de sustentabilidade, trazendo recomendações para além da problemática 

ambiental, relativas ao combate à pobreza, equidade, fortalecimento da 

sociedade civil, dentre outros aspectos.   

Outros documentos foram produzidos no contexto da Rio-92, como a 

Convenção das Nações Unidas de Combate à Desertificação; Convenção sobre 

Diversidade Biológica; Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudança 

Climática; e Declaração de Princípios sobre Uso de Florestas.  Contudo, o mais 

importante documento foi construído a partir da sociedade civil, a Declaração do 

Rio sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, conhecida como a Carta da Terra, 

com 27 princípios, inclusive relativos a uma perspectiva ampla de 

desenvolvimento sustentável. Para Mota et al (2008, p.14), a Carta da Terra 

constitui o <amparo filosófico para a ação de política pública dos governos= . 

Um pequeno trecho da Carta da Terra (Fórum Internacional de 

Organizações Não-Governamentais, 1992) permite vislumbrar seu teor:  

[...] Nós somos a Terra, o povo, plantas e animais, chuvas e 
oceanos, o ar da floresta e as ondas do mar... Nós admitimos 
uma responsabilidade compartilhada para proteger e restaurar a 
Terra e permitir o criterioso e equilibrado uso dos recursos, como 



também para conquistar uma harmonia ecológica e de novos 
valores sociais, econômicos e espirituais. Em toda nossa 
diversidade somos um.  

 

Nos termos de Viola e Leis (1993, p.79-80), <a ecologia exige que a Terra 

seja considerada como um bem comum. Não obstante, a convergência entre 

ecologia e economia não é tarefa fácil=. Os autores destacam que a Cúpula do 

Rio de Janeiro evidenciou que o atual modelo de desenvolvimento econômico, 

sem uma aproximação entre critérios ecológicos e processos econômicos, tende 

a levar a espécie humana a correr sérios riscos de sobrevivência a médio prazo. 

Dentre outros eventos e convenções da ONU que se desdobram da Rio-

92 destacam-se as Conferências das Partes da Convenção das Nações Unidas 

sobre Mudanças Climáticas e sobre Diversidade Biológica, que resultaram, por 

exemplo, no Protocolo de Quioto, originado de longas discussões.  

Passados 20 anos da Rio-92, a Conferência das Nações Unidas sobre 

Desenvolvimento Sustentável ocorreu no Rio em 2012. Na Declaração Final da 

Conferência das Nações Unidas Sobre Desenvolvimento Sustentável (Rio+20), 

sob o título <O Futuro que queremos= (ONU, 2012), a erradicação da pobreza é 

posta como o maior desafio global da atualidade e como requisito fundamental 

do desenvolvimento sustentável, entendido nas dimensões social, ambiental e 

econômica.  O documento reitera princípios e planos da Rio+20 e outras Cúpulas 

anteriores, reafirmando compromissos com o desenvolvimento sustentável e a 

participação da sociedade, dentre outros aspectos.  

O documento resultante da Rio+20 também reitera os Objetivos do 

Milênio, estabelecidos na Cúpula do Milênio das Nações Unidas em 2000 e 

converge para o lançamento posterior dos Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável (ODS), adiante abordados.  

De forma esquemática, os debates e marcos relevantes (não exaustivos) 

em torno da sustentabilidade no âmbito da ONU podem ser visualizados no 

Quadro 1: 

Quadro 1: Principais marcos da sustentabilidade na ONU 

ANO EVENTO SUMÁRIO 

 

 

1972 

 
Conferência das 
Nações Unidas 
sobre o Meio 

Também chamada de Conferência de Estocolmo, foi o primeiro 
encontro internacional da ONU dedicado à discussão, em escala 
global, de questões ambientais. O evento destacou as diversas 
maneiras como as ações humanas afetam o meio ambiente, tanto 



Ambiente Humano 
(Estocolmo, Suécia) 

nos países desenvolvidos (com industrialização mais avançada) 
quanto nos em desenvolvimento. Um dos resultados da 
Conferência de Estocolmo foi a fundação do Programa das 
Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA). 

 

 

 

 

1974 

 
 
 
 
 
 

Declaração de 
Cocoyoc (México) 

Organizado pelo PNUMA e pela Conferência das Nações Unidas 
sobre Comércio e Desenvolvimento (UNCTAD). Na reunião, 
realizou-se a conexão entre explosão populacional, pobreza, 
degradação e a responsabilidade dos países desenvolvidos com 
esses problemas, devido a seu elevado nível de consumo, 
desperdício e poluição e a necessidade e a urgência da mudança 
dos padrões de produção e consumo dos países industrializados.  
A Declaração de Cocoyoc, é incorporou a ideia de que existem 
limites ambientais e sociais para o desenvolvimento que 
deveriam ser respeitados, falando em <nova ordem econômica 
mundial= e <consumo sustentável=.  

 

 

1985 

 
 

Convenção de Viena 
para a Proteção da 
Camada de Ozônio 

A convenção adotada durante a conferência realizada em Viena, 
Áustria, em 1985, estabelece princípios para os países 
signatários preservarem a camada de ozônio na atmosfera. Em 
1987, foi lançado o Protocolo de Montreal sobre substâncias que 
destroem a camada de ozônio, que propõe medidas específicas 
a serem tomadas pelos países como parte do compromisso de 
proteção da camada. 

 

 

1987 

 
 

Relatório Brundtland 
(<Nosso Futuro 

Comum=) 

O relatório <Nosso Futuro Comum= (<Our Common Future=), 
também conhecido como Relatório Brundtland marca a 
apresentação do conceito de desenvolvimento sustentável à 
comunidade internacional, definindo-o como <o desenvolvimento 
que satisfaz as necessidades do presente sem comprometer a 
capacidade das gerações futuras de satisfazer suas próprias 
necessidades=. 

 

 

 

 

1992 

 
 
 
 

Conferência das 
Nações Unidas 
sobre o Meio 
Ambiente e o 

Desenvolvimento 
(Rio de Janeiro, 

Brasil) 
 

Comumente denominada de Rio-92, Eco-92 ou Cúpula da Terra, 
a conferência contou com representantes de 179 países. O 
evento aprofundou as discussões sobre o conceito de 
desenvolvimento sustentável, destacando suas três dimensões: 
econômica, social e ambiental. 
Um dos principais resultados da Rio-92 foi o lançamento da 
Agenda 21, documento que propõe um conjunto de objetivos e 
ações de relevância internacional para a preservação do meio 
ambiente. 
Outro resultado tangível da Rio-92 foi a negociação de tratados 
internacionais importantes na área ambiental, como a 
Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima 
(que estabelece o compromisso entre os países de reduzir as 
emissões de gases de efeito estufa na atmosfera), a Convenção 
sobre Diversidade Biológica e a Convenção das Nações Unidas 
de Combate à Desertificação. 

 

 

1996 

 
II Conferência das 

Nações Unidas 
sobre  

Assentamentos 
Humanos 

A Conferência de Istambul reuniu os países integrantes da ONU 
para endossar as metas universais de garantir moradia adequada 
a todos e tornar os assentamentos humanos mais seguros, 
saudáveis, habitáveis, sustentáveis e produtivos. Ao final das 
discussões, foi redigida a Declaração de Istambul, focando em 
dois grandes temas: moradia adequada para todos e 
desenvolvimento de assentamentos humanos sustentáveis. 



 

 

1997 

 
Conferência das 

Partes da 
Convenção das 
Nações Unidas 

sobre Mudanças 
Climáticas 

O Protocolo de Quioto, assinado em dezembro de 1997 no 
contexto da Conferência, entrou em vigor apenas em 2005, 
quando atingiu o número mínimo de ratificações. O acordo define 
metas e prazos para que os países reduzam suas emissões de 
gases de efeito estufa, contribuindo para a minimização dos 
efeitos do aquecimento global. A Conferência associa-se à 
Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudança 
Climática que é um desdobramento da Rio-92. 

 

 

2000 

 
 

Cúpula do Milênio 
das Nações Unidas 
(Nova York, Estados 

Unidos) 

O marco central da cúpula foi o lançamento dos Objetivos do 
Milênio, uma série de ações divididas em 8 grandes objetivos, 
destinados especialmente aos países em desenvolvimento, que 
se comprometeram a alcançar as metas até 2015. O sétimo 
objetivo ("Qualidade de vida e respeito ao meio ambiente") 
estabeleceu metas ambientais como proteção da biodiversidade 
e significativa ampliação do acesso à água potável e saneamento 
básico. 

 

2010 

Conferência das 
Partes da 

Convenção sobre 
Diversidade 

Biológica (COP-10)  

Lançado na 10ª Conferência das Partes da Convenção sobre 
Diversidade Biológica (COP-10), na cidade de Nagoia, no Japão, 
o Protocolo de Nagoia estabelece diretrizes para uma divisão 
equitativa dos benefícios relacionados ao acesso a recursos 
genéticos de biodiversidade. O Brasil ratificou o tratado em 
agosto de 2020, oficializando sua participação no protocolo. 

 

 

2012 

 
Conferência das 
Nações Unidas 

sobre 
Desenvolvimento 

Sustentável (Rio de 
Janeiro, Brasil) 

 

Também conhecida como Rio+20, a Conferência definiu passos 
importantes para o fortalecimento das metas de desenvolvimento 
sustentável na agenda internacional. O evento abordou, 
sobretudo, o compromisso de erradicação da pobreza como um 
dos componentes centrais para o desenvolvimento sustentável.  
Na conferência, decidiu-se também pelo lançamento posterior 
dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), 
sucedendo os Objetivos do Milênio. 

 

 

2015 

 
Conferência das 
Nações Unidas 

sobre as Mudanças 
Climáticas de 2015 

(Paris, França) 

A conferência, também conhecida como COP 21, tem como um 
de seus principais resultados o Acordo de Paris, tratado 
internacional que destaca o compromisso global de mitigação dos 
efeitos das mudanças climáticas por meio da redução da emissão 
de gases de efeito estufa. Com a diminuição das emissões, o 
objetivo é manter o aumento da temperatura média do planeta 
abaixo de 2 ºC em relação aos níveis do período pré-industrial 
(segunda metade do século XIX). 

 

 

 

2015 

 
 
 

Agenda 2030 e os 
Objetivos de 

Desenvolvimento 
Sustentável (ODS) 

O ano de 2015 também foi marcado pelo lançamento, como parte 
da Agenda 2030 da ONU, dos Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS), um conjunto de 169 metas, divididas em 17 
objetivos e 5 pilares (pessoas, planeta, prosperidade, paz e 
parcerias), a serem alcançadas pelos países até o ano de 2030. 
No âmbito da proteção ambiental, a Agenda 2030 estabelece 
medidas de preservação dos recursos naturais (como a proteção 
da vida marinha, o uso de energia limpa e o desenvolvimento de 
cidades sustentáveis), além de ações voltadas ao controle das 
mudanças climáticas, especificadas no ODS 13 (Ação contra a 
Mudança Global do Clima). 

Fonte: elaboração própria, com informações de UN, 2020. 

 



Esses marcos não apenas sinalizam avanços significativos na 

conscientização global, mas também destacam a necessidade de cooperação 

internacional e ação coordenada para enfrentar os desafios ambientais e sociais 

em todo o mundo. 

No que diz respeito à arquitetura internacional para o meio ambiente, a 

avaliação se torna ainda mais crítica ao considerarmos os progressos reais em 

relação aos principais desafios enfrentados. Franchini, Viola e Barros-Platiau 

(2017) destacam a falta de eficácia dos mecanismos internacionais do meio 

ambiente para lidar com os desafios do antropoceno e manter as atividades 

humanas dentro de limites seguros. Na visão de tais autores, apesar dos 

consensos globais alcançados, tanto o sistema de conferências ambientais 

quanto os regimes ambientais em áreas específicas não estão à altura da 

urgência e da magnitude da tarefa, visto que a pressão humana sobre o planeta 

acelerou a ponto de ameaçar a estabilidade do sistema caso ultrapassemos os 

limites planetários (FRANCHINI; VIOLA; BARROS-PLATIAU, 2017). 

Assim, o percurso das discussões em torno da agenda ambiental 

demonstra que não é apenas o planeta que chegou ao extremo, a própria 

humanidade vive uma situação alarmante, com níveis de desigualdade social e 

situações de privação gravíssimas que seguem persistindo e são agravadas com 

a degradação ambiental (CAFFARO; CÂNDIDO; HUGHES; YAMANAKA, 2020). 

Nessa linha, a dificuldade reside em unir conceitos que incentivem o avanço 

econômico, o compromisso social e a preservação ambiental, conforme 

enfatizado na Rio+20.  

Nesse contexto, entra em pauta a discussão sobre economia sustentável, 

que não suplanta a abordagem de desenvolvimento sustentável, o qual, engloba 

uma gama com amplitude de políticas, mas vem ganhando reconhecimento, 

como fator fundamental, para alcançar os objetivos de sustentabilidade de 

maneira abrangente (ROMEIRO, 2000).  

A economia sustentável não gera substituição de recursos por si só, mas 

favorece a contribuição à complementação, oferecendo um modelo de produção 

que converge para ajudar a alcançar os objetivos amplos de sustentabilidade. 

(VEIGA, 2010). Muito embora seja uma tarefa nobre, alcançá-la não é missão 

das mais simples, tendo em vista que o aumento de riqueza ao longo dos anos 



se baseou na exploração de combustíveis fósseis, negligenciando os impactos 

sociais e ambientais dessa atividade. (SACHS, 2012). 

Bem assim, o cenário mercadológico passou a evoluir para priorizar as 

economias escalares e um aumento constante na produtividade, levando a 

reestruturações corporativas que resultaram na concentração do poder 

econômico e no aumento do endividamento e dos ativos intangíveis (FARIAS; 

REI, 2018). 

Uma nova abordagem econômica, pautada pela redução das emissões 

de carbono e da consideração de questões como as disparidades geopolíticas e 

a justiça social, implica em assegurar um crescimento econômico adequado para 

os países subdesenvolvidos, moderado para os países em desenvolvimento e 

sustentável, ou seja, minimamente impactante, para os países mais ricos (UNEP, 

2016). 

A partir de uma abordagem interdisciplinar, o conceito organizador de 

resiliência (BERKES; FOLKE, 1998) caracteriza tais pontos a partir da 

capacidade de um sistema de absorver distúrbios para preencher a tradicional 

divisão entre a pesquisa social, que se concentra especialmente em instituições, 

organizações e práticas sociais e a pesquisa ecológica, pautada pela conexão 

entre os ecossistemas. Nessa perspectiva, são princípios orientadores as 

práticas de manejo que promovam uma auto-organização e aprendizado 

institucional, além de desenvolver valores consistentes com sistemas 

socioecológicos resilientes e sustentáveis. 

A noção de sustentabilidade <forte= e <fraca= também ganha corpo nessa 

discussão. Observa-se que os serviços ecossistêmicos guardam uma 

associação com o conceito de sustentabilidade <forte=, que destaca a 

obrigatoriedade de manter constantes ao menos os serviços do <capital natural=5. 

Por sua vez, tal abordagem se opõe ao conceito de sustentabilidade <fraca=, que 

toma como premissa a noção de que cada geração deixe como legado à 

seguinte o capital propriamente dito, o natural-ecológico e o humano-social 

(VEIGA, 2010).  

5 Pode-se entender o conceito de capital natural como o estoque ou reserva provida pela 
natureza que produz valor para as pessoas (economia e bem-estar), incluindo ecossistemas, 
espécies, água doce, minerais, ar, oceanos e processos naturais. Esse valor pode estar sendo 
produzido no presente ou constituir uma reserva para o futuro (DE GROOT, 2010) 



A partir da compreensão das correntes teóricas e de seus limites de 

aplicabilidade, os paradigmas de sustentabilidade com base em uma escala 

(muito fraca, fraca, forte e muito forte) são objeto de estudo de Feil (2022) em 

uma revisão sistemática da literatura sobre o tema. Nesse recente estudo, o 

autor revela que o nível de sustentabilidade muito fraca se refere aos casos onde 

se nota a substituição integral dos recursos naturais 3 a exemplo da água, ar, 

terra e vegetação 3 pelos recursos humanos (aqui entendidos como as 

edificações, maquinário, tecnologia e afins). Mais adiante, entende o nível de 

sustentabilidade fraca como sendo aquela caracterizada pela substituição ou 

compensação parcial dos recursos naturais pelos humanos, tendo como limite 

os recursos naturais essenciais para a sobrevivência humana. Já o nível da 

sustentabilidade forte é atingido, na visão do autor, quando se complementam e 

se desenvolvem mutuamente os diversos tipos de capitais, aliado a um processo 

gestão ambiental. Finalmente, o nível de sustentabilidade muito forte exige a 

preservação integral dos recursos naturais, juntamente com uma redução dos 

demais capitais, algo de difícil atingimento. Nessa visão, pontua que podem ser 

considerados como insustentáveis as situações de nível fraco e muito fraco de 

sustentabilidade, enquanto os níveis forte e muito forte podem ser reconhecidos 

como sustentáveis (FEIL, 2022, p. 89).  

Em outra perspectiva, as rápidas mudanças tecnológicas e ambientais 

que testemunhamos atualmente demandam adequações políticas e jurídicas 

equivalentes, uma vez que o monitoramento e os mecanismos de financiamento 

se tornam cruciais para promover o "desenvolvimento, teste e aprimoramento" 

(VINUALES, 2018) de inovações tecnológicas e processuais. Tais regimes 

socioambientais flexíveis baseiam-se fortemente em políticas de incentivo ao 

investimento. Portanto, é essencial fornecer estímulos, particularmente para 

acelerar o processo de inclusão de comunidades sem acesso a serviços básicos 

como energia, água e saneamento, por meio da adoção direta das tecnologias 

mais avançadas e sustentáveis (STIGLITZ; SEN; FITOUSSI, 2009). 

A rigor, o desafio central reside na integração de diferentes ideologias 

para encontrar um equilíbrio, conforme estabelecido pela abordagem da 

economia verde na Rio+20. Essa busca visa a contribuir para a geração do 

crescimento econômico em consonância com a responsabilidade social e a 

preservação ambiental. Este novo modelo da economia vai além da mera 



diminuição das emissões de carbono. Ele também enfrenta desafios como as 

limitações geopolíticas e o princípio constitucional que prioriza pela igualdade, 

que propõe um crescimento diferenciado entre países, com os respectivos 

estágios de desenvolvimento (UNEP, 2016). 

 

2.1.1 O contexto de transição das agendas ODM e ODS no Brasil e em Minas 
Gerais 

 

Os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM) representaram oito 

grandes compromissos globais acordados pelos países membros da 

Organização das Nações Unidas (ONU). Tais objetivos foram expressos na 

resolução n.º 55/2 em uma Assembleia Geral da ONU.   

Cada um dos 8 ODM abrangia iniciativas diversas para o enfrentamento 

da fome e da pobreza, a promoção da saúde, o saneamento, a educação, a 

igualdade de gênero, a habitação e a preservação ambiental, bem como 

estabelecer uma parceria global para o desenvolvimento sustentável. Cada 

objetivo tinha suas próprias metas globais e boa parte dessas metas tinha como 

referência o período de 1990 a 2015 para avaliar o progresso, utilizando como 

linha de base os dados de 1990. 

No cenário brasileiro, mais especificamente em relação ao Governo 

Federal, houve a constituição de um grupo de trabalho em 2003 com a finalidade 

de acompanhar as metas e objetivos de desenvolvimento do milênio. Por meio 

de decreto presidencial, foram definidas as ações do referido grupo6. 

6 [...] Art. 2º - Caberá ao Grupo Técnico subsidiar a elaboração de plano de ação do governo 
brasileiro para o alcance das Metas e Objetivos de Desenvolvimento do Milênio e monitorar o 
progresso do Brasil em relação às referidas Metas e Objetivos, por meio de levantamento de 
dados e informações pertinentes junto aos órgãos setoriais nos três níveis de governo, 
compreendendo as seguintes atividades: 
I - mapeamento dos órgãos e entidades governamentais cujas ações tenham impacto sobre cada 
uma das metas e objetivos; 
II - identificação das bases de dados nas esferas federal, estadual e municipal a serem utilizadas 
no acompanhamento das Metas e Objetivos de Desenvolvimento do Milênio; 
III - elaboração de diagnóstico da situação do Brasil em relação às Metas e Objetivos de 
Desenvolvimento do Milênio; 
IV - adaptação das Metas e Objetivos de Desenvolvimento do Milênio e do conjunto de 
indicadores a elas associados à realidade brasileira; e 
V - proposição de estratégia para monitoramento da evolução das Metas e Objetivos de 
Desenvolvimento do Milênio [...] (BRASIL, 2003) 



 Formado por representantes de órgãos e entidades do Governo Federal, 

o grupo de trabalho, nos termos do decreto, reunia-se mensalmente para 

delinear as ações a ele incumbidas. Como as metas e os indicadores globais 

foram definidas para um conjunto de nações, cada qual com realidades 

específicas, algumas delas foram adaptadas no caso brasileiro, sendo que o 

grupo estabeleceu metas e indicadores nacionais mais ambiciosos do que o que 

foi definido pela ONU.   

Do ponto de vista prático, os resultados obtidos no monitoramento dos 

ODM para o Brasil foram consolidados em 5 relatórios nacionais de 

acompanhamento, elaborados em regime de colaboração com órgãos do 

governo e agências da ONU, coordenados pelo Instituto de Pesquisa Econômica 

Aplicada - Ipea e o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE (ROMA, 

2019).  

Como estratégia de envolvimento dos demais entes federativos, foi 

estimulada a criação de núcleos estaduais. O Movimento Nacional pela 

Cidadania e Solidariedade se consolidou como a iniciativa adotada, sendo 

capitaneado à época pelo Instituto Ethos, que é uma Organização da Sociedade 

Civil de Interesse Público 3 Oscip. O propósito preponderante se traduziu em 

mobilizar o País em prol do alcance dos ODM. 

Ao longo da vigência da agenda, foram elaboradas revistas, folders, guias, 

livretos, boletins informativos, bem como se instituiu um prêmio com vistas a 

reconhecer boas práticas adotadas. Tudo isso com o fito de mobilizar e 

municipalizar a execução de ações aderentes à implantação dos ODM.   

Também foi instituída a agenda de compromissos, como forma de tentar 

organizar o conjunto de ações e programas executados no âmbito dos 

municípios, sejam em parceria com a União ou o estado em que se circunscreve, 

seja de própria execução. A intenção era que o município inicialmente 

conhecesse sua própria realidade e ao mesmo tempo começasse a utilizar as 

informações disponíveis como base para a tomada de decisão.   

A coordenação nacional entendia que os indicadores sociais fornecidos 

pelo Governo Federal contribuíam para o planejamento e o monitoramento dos 

programas no município. Esses indicadores, alinhados às políticas sociais 

federativas e aos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio, permitiriam traçar 

um diagnóstico local e estabelecer metas anuais factíveis para os quatro anos 



de mandato. Com a disponibilização de informações à sociedade, a agenda de 

compromissos também cumpre o papel se constituir em um instrumento de 

transparência e coesão social (BRASIL, 2013). 

Em Minas Gerais houve a estruturação do núcleo estadual e foram 

desenvolvidas ações com participação da administração estadual e diferentes 

prefeituras. A exemplo do que fora realizado na União, houve a criação do 

Prêmio ODM de Minas, como forma de reconhecer boas práticas de 

organizações da sociedade civil e de prefeituras (MINAS GERAIS, 2013). 

Técnicos e servidores da PBH participaram ativamente dos debates, de modo 

que uma servidora do quadro funcional era responsável por coordenar as ações 

do núcleo ODM no estado. 

Sem entrar no mérito dos resultados alcançados pormenorizados pela 

nação brasileira de Minas Gerais no monitoramento dos ODM, notadamente por 

não se constituir objeto deste estudo, pode-se avaliar que o Brasil apresentou 

avanços consideráveis e cumpriu boa parte das metas estabelecidas no período 

de vigência do pacto global (2000-2015).  

Todavia, no âmbito federal, a vivência dos ODM revela que não houve 

convergências e sinergias com instrumentos de planejamento, tais como o Plano 

Plurianual 3 PPA (ROMA, 2019). 

Há que se ressaltar que os ODM foram concebidos com a proposta de se 

criar uma abordagem global e uma estratégia coordenada de enfrentamento de 

mazelas comuns tais como pobreza, fome, doenças, analfabetismo, degradação 

ambiental e discriminação contra as mulheres (PNUD, 2017). 

Nesse sentido se caracterizou como um empreendimento singular, na 

medida em que conseguiu mobilizar governos, academia, agências da ONU, 

sociedade civil e empresas privadas em torno de uma grande causa global.  

Ao mesmo tempo em houve esse aparente sucesso de mobilização e 

ação coletiva para o cumprimento das metas, uma das críticas reside no fato de 

que esse <entusiasmo= gerado pelo poder persuasivo dos ODMs terminaram por 

motivar excessos na concepção dos ODS, a exemplo do total de indicadores (na 

casa da centena) para monitorar os ODS (VEIGA, 2016). Sobretudo no contexto 

de pequenas localidades, províncias e nações sem uma equipe técnica mais 

robusta, torna-se uma tarefa hercúlea seu monitoramento.  



Outras críticas à agenda residem na ausência de consideração das 

diferenças entre nações, na pouca atenção às desigualdades internas dos 

países, na pouca ambição das conquistas sociais (por exemplo, educação 

somente básica), na ausência da abordagem dos <meios= para o alcance das 

metas, na supressão de aspectos qualitativos ao prestigiar metas quantitativas 

e no foco excessivo em alcançar as metas ODM, abandonando outras iniciativas 

(KARVER; KENNY; SUMNER, 2012; LANCET AND LONDON INTERNATIONAL 

DEVELOPMENT CENTRE COMMISSION, 2010). 

A despeito de tais críticas, aparece como pano de fundo o próprio conceito 

de desenvolvimento que está no âmago dos ODM, podendo ser enxergado como 

uma visão de viés ocidental como um modelo universal (HARVEY, 2016). 

No decorrer da execução da agenda ODM e dos resultados obtidos, 

passou-se a se questionar se o mundo necessitava de uma nova agenda global. 

É sabido que a declaração do milênio pactuou com os países a redução dos 

problemas mais relevantes da época 3 no caso do Brasil com algumas metas 

adaptadas à realidade nacional.  

Diante disso, a definição dos ODS baseou-se em um processo de 

consultas abertas e de pesquisa global, capitaneado pela ONU, contando com a 

participação de mais de 1,4 milhão de pessoas de mais de 190 países. 

Governos, setor privado, sociedade civil, academia e instituições de pesquisa 

fizeram contribuições individuais ou por meio da plataforma online My world, com 

a nova agenda global de desenvolvimento (PNUD, 2017). 

Nesse sentido, os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 

acabaram se tornando mais amplos e inclusivos, englobando as dimensões 

econômica, social e ambiental. A proposta dos Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável (ODS) foi chancelada em setembro de 2015, na ONU, por 193 

países, exigindo um compromisso global ainda maior e o desenvolvimento de 

ações e políticas nacionais mais fortes e focadas no alcance dos 17 objetivos e 

169 metas. 

Com a transição para a Agenda 2030 e os Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável (ODS), o foco expandiu-se para incluir desafios mais abrangentes e 

interconectados, refletindo uma compreensão mais profunda das complexidades 

do desenvolvimento sustentável. Os ODS visam não apenas continuar os 

esforços iniciados pelos ODM, mas também abordar lacunas remanescentes e 



emergir com um plano mais ambicioso para alcançar um futuro sustentável para 

todos (UN,2015a). 

A adoção de objetivos com relação à educação de qualidade, água limpa 

e saneamento, energia acessível e limpa, trabalho que favoreça a dignidade da 

pessoa humana e crescimento econômico, redução das desigualdades, cidades 

e comunidades sustentáveis, consumo e produção responsáveis, com ações 

contrárias a transformação global do clima, vida na água e vida terrestre, entre 

outras, destaca a abordagem holística da Agenda 2030 (um, 2015a). Essa 

abordagem reflete o entendimento de que o desenvolvimento sustentável requer 

ações integradas e universais, envolvendo de forma global os atores da 

sociedade. 

Em solo pátrio, o Brasil deu um passo tido como crucial na jornada rumo 

ao desenvolvimento sustentável com a criação da Comissão Nacional para os 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS). Composta por representantes 

do governo, da sociedade civil e do setor privado, a Comissão Nacional para os 

ODS atua como um fórum multissetorial. Essa diversidade garante uma visão 

abrangente dos desafios e oportunidades para o desenvolvimento sustentável 

do Brasil. 

Para converter em políticas públicas nacionais e introjetar no sistema 

jurídico brasileiro o acordado na Agenda 2030, foi criada a Comissão Nacional 

para os ODS (BRASIL, 2016), cuja posse se deu em 29 de junho de 2017. Esse 

órgão federal se tornou responsável por internalizar no ordenamento jurídico 

brasileiro todas as questões relacionadas aos ODS, transformando-as em 

diretrizes de políticas públicas no direito interno, difundindo e dando 

transparência ao processo de implementação da Agenda 2030 no Brasil.  

Formada por 32 representantes, entre titulares e suplentes, constitui-se 

como comissão paritária, com igual número de membros da sociedade civil e dos 

governos e com competência consultiva para identificar, sistematizar e divulgar 

boas práticas e iniciativas que colaborem para se alcançar os ODS.  O Instituto 

de Pesquisa Econômica Aplicada e o Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística prestam assessoria técnica contínua à Comissão, para o 

<desenvolvimento, implementação e promoção de iniciativas que apoiem os 

ODS, com ações voltadas para as dimensões econômica, social, ambiental e 

institucional= (IPEA, 2017).  



Esses institutos contam com pesquisadores que já estudam as temáticas 

relacionadas a todos os ODS e atuam nas quatro dimensões do desenvolvimento 

sustentável: social, econômica, ambiental e institucional. O repositório estatístico 

e bibliográfico dessas instituições tem ainda a capacidade de fundamentar 

decisões e promover a articulação de interesses divergentes da iniciativa privada 

e da sociedade civil, com os diversos órgãos e entidades públicas para a 

disseminação e implementação dos objetivos em níveis federal, estadual, 

distrital e municipal.  

 

Figura 2 - Composição da Comissão Nacional ODS 

Fonte: BRASIL, 2017 

 

A iniciativa de congregar esforços, mesmo que bem estruturada, perdeu 

força nos últimos anos, dado o contexto político desafiador e a pandemia de 

Covid-19. 

Somente recentemente, em 19 de dezembro de 2023, o Governo Federal 

deu um passo importante na concretização da Agenda 2030 no Brasil com a 

oficialização da Comissão Nacional para os Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável (ODS). Reativada com o apoio do PNUD, a Comissão reúne 88 

membros de diversos setores da sociedade para impulsionar o desenvolvimento 



sustentável do país. Composta por representantes do governo, da sociedade 

civil e de governos locais e estaduais, a Comissão tem como objetivos principais: 

 
[...] promover a implementação da Agenda 2030 e seus 17 ODS 
no Brasil: a Comissão atuará como um catalisador, articulando 
ações e mobilizando recursos para o alcance das metas; 
estimular a aplicação dos ODS em todas as esferas do governo 
e na sociedade: A Comissão buscará garantir a integração dos 
ODS nas políticas públicas e na atuação dos diferentes setores 
da sociedade; acompanhar, divulgar e garantir a transparência 
das medidas adotadas para alcançar as metas propostas: A 
Comissão manterá um diálogo aberto com a sociedade civil e 
monitorará o progresso do país em direção aos ODS [...] (PNUD, 
2023). 

 

A reativação da Comissão Nacional para os ODS demonstrou o interesse 

do Governo Federal em retomar o protagonismo com a Agenda 2030. Por meio 

da colaboração entre os diferentes setores da sociedade, a Comissão tem o 

potencial de impulsionar o desenvolvimento sustentável do Brasil e construir um 

futuro mais justo, próspero e sustentável para todos (PNUD, 2023).  

Este exemplo do Governo Federal, todavia, ilustra bem o caráter ainda 

incipiente nos governos em formar uma agenda perene para implementar 

objetivos e metas de longo prazo, sejam provenientes de discussões 

multilaterais ou mesmo de cunho nacional. Sofrem, assim, com a 

descontinuidade administrativa, a exemplo dos desvios de rotas constantes com 

o qual convivem os estados e municípios. 

 

2.1.2 A agenda 2030 
 

 A agenda 2030 é um plano de ação criado em setembro de 2015. 

Dirigentes de diversos governos e Estados, se reuniram em Nova York, afim de 

discutir a importância de equacionar os problemas ambientais e sociais. 

Segundo a ONU, o objetivo da Agenda 2030 é construir uma trajetória diferente 

da que vivemos hoje, ancorada em um modelo predatório e desumano. A ideia 

central da agenda é contribuir por meio dos 17 objetivos definidos pelos 

dirigentes mundiais, para <libertar a raça humana da opressão da pobreza e da 

proteção e a proteção do meio ambiente como um bem finito para ser 

administrado, protegido e restaurado= (UN, 2015a). 



 Essas ações devem acontecer de maneira pacifica e capaz de entender 

as condições necessárias para o avanço do desenvolvimento sustentável. A 

partir de estudos realizados no âmbito da ONU, a agenda 2030 propõe iniciativas 

e condições de desenvolvimento inclusivo e sustentável, capaz de proporcionar 

proteção duradoura do planeta e de seus recursos naturais. Tais condições são 

pensadas também na urgência do trabalho decente para todos, levando em 

conta os diferentes níveis de desenvolvimento e capacidade nacionais (VEIGA, 

2010).  

Além disso, a agenda 2030 prevê novos instrumentos institucionais, 

capazes para contribuir para um processo transformador em relação a 

superação de uma produção voltada ao modelo predatório e ao mesmo tempo, 

fornece oportunidade para que as empresas compreendam a importância de 

novos processos relacionados para a produção mais limpa (CAFFARO; 

CÂNDIDO; HUGHES; YAMANAKA, 2020). 

Esses processos estão relacionados às condições de produção, a partir 

da reutilização da matéria-prima. Pode-se entender que a agenda é um plano de 

atuação, que possibilita a diminuição da vulnerabilidade humana, perpassando 

a ideia de que a prosperidade só pode ser alcançada a partir do fortalecimento 

da paz universal com maior acesso à dignidade e liberdade de escolhas. Para 

isso, os dirigentes dos países signatários, por meio da Agenda 2030, entendem 

que ações são necessárias, por exemplo a erradicação da pobreza, em todas as 

formas e dimensões, inclusive a pobreza extrema. Nessa lógica, o 

desenvolvimento sustentável aparece como um importante objetivo global que 

requer uma série de acordos globais. A concretização dos objetivos em questão 

é influenciada por uma gama de fatores interligados, que se manifestam em 

diferentes níveis e escalas. No âmbito nacional, regional e local, legislações, 

normas, procedimentos e padrões, implementados por entidades 

governamentais e privadas, assumem um papel crucial (CNM, 2016). 

Essas diretrizes, embora não vinculativas legalmente, aspiram a promover 

uma colaboração complexa e multinível, interdisciplinar e interdependente entre 

os diferentes stakeholders ou partes interessadas. Essa estrutura legal 

reconhece a escassez dos recursos da natureza e o desafio que representa 

distribuí-los de forma, que contribua para a erradicação da pobreza e assegure 



vida plena a todos, com condições que prevaleça a dignidade da pessoa humana 

(PINHO, 2017). 

A eficácia da agenda 2030 é afetada por uma série de fatores, como 

regulamentações, procedimentos e padrões em níveis variados (FARIAS; REI, 

2018). Estas diretrizes, embora não juridicamente obrigatórias, buscam 

promover uma cooperação complexa e multinível entre governos, empresas, 

academia, sociedade civil e indivíduos, visando à gestão eficaz dos recursos 

naturais limitados para erradicar a pobreza e assegurar uma vida digna para 

todos (PINHO, 2017). 

Em prol de um futuro sustentável e equitativo, urge a intensificação da 

colaboração entre o setor público, privado e a sociedade civil. Por meio da 

implementação de uma nova abordagem multilateral esforços para erradicar a 

pobreza, combater as desigualdades e enfrentar os desafios das mudanças 

climáticas até o ano de 2030 terão maior chance de obter êxito (GAJEVIC,2016). 

Como já posto, a Agenda 2030 é fruto de um longo processo de 

negociação e debate internacional. Estrutura-se em torno de 17 ODS, que se 

sustentam em cinco grandes pilares (PNUD, 2015) de importância para 

humanidade e o planeta: pessoas, prosperidade, paz, parcerias e planeta. 

 

Figura 3 3 Os 5 P’s da agenda 2030 

 



Fonte: PNUD, 2015 

 

A agenda 2030, endossada por todos os membros da ONU em 2015, 

representa um marco histórico na busca por um futuro mais justo, próspero e 

sustentável para todos. Apesar de não ser um tratado juridicamente vinculativo, 

o documento assume um papel fundamental como "soft law", orientando e 

inspirando ações em diversos níveis. 

O conceito de soft law compreende, em síntese, conforme Nasser (2006): 

I- normas (sejam elas jurídicas ou não), com linguagem genérica, conteúdo 

variável ou aberto, com um caráter mais amplo ou principiológico, sem regras 

expressas ou claras; II- normas que preveem mecanismos para, em caso de 

descumprimento ou geração de litígios decorrentes de sua interpretação, sejam 

objeto de conciliação e mediação; III- atos que não se prestam a ser obrigatórios 

e, em assim sendo, constituem-se sob a forma de <tratados=; IV- as eventuais 

resoluções e decisões dos órgãos colegiados internacionais, em regra não são;  

V- os instrumentos preparados por entes não estatais, com a pretensão de 

estabelecer princípios orientadores do comportamento dos Estados e de outros 

entes (NASSER, 2006). Observa-se, portanto, um conceito de cunho 

multifacetado e plural, sem uma convergência para uma atuação única, o que 

dificulta em princípio dificulta o êxito de tais agendas.   

Desse modo, de um lado se coloca a hercúlea tarefa de objetivar o fim da 

a pobreza e a fome; combater as desigualdades; construir sociedades pacíficas, 

justas e inclusivas; proteger os direitos humanos; promover a igualdade de 

gênero e o empoderamento das mulheres; proteger os recursos naturais. De 

outro tem-se que a proposta de uma grande missão coletiva, destinada a <não 

deixar ninguém para trás= (UN, 2015a) não carrega consigo instrumentos 

robustos de governança, monitoramento e financiamento adequado para a 

implementação da Agenda 2030 (BENJAMIN et al, 2015). 

Nessa perspectiva, a natureza soft law da Agenda 2030 divide opiniões, 

pois é considerada ponto fraco para alguns juristas, enquanto para outros é na 

verdade um dos seus pontos fortes, na medida em que, ao evitar obrigações 

legais que poderiam desmotivar a participação dos Estados, abre espaço para 

um diálogo construtivo e para a busca de soluções inovadoras e adaptadas às 

realidades de cada país (NOVECK, 2015). 



A Agenda 2030 se configura, assim, como um guia para a governança 

global socioambiental, transcendendo fronteiras e articulando diferentes níveis 

de autoridade. Por meio de uma abordagem soft law, a agenda busca moldar a 

ação de governos, empresas, organizações internacionais e indivíduos em prol 

de um futuro mais justo, próspero e sustentável para todos (PNUD, 2023). 

Os fundamentos da gestão ambiental permanecem essenciais, 

especialmente em prazo longo, e encaram a dificuldade prática de reformular 

paradigmas econômicos para impulsionar uma economia mais sustentável, 

possibilitando uma abordagem mais ágil e eficaz para alcançar os objetivos. 

(UNEP, 2016). Os países em desenvolvimento, especialmente, enfrentam 

obstáculos no acompanhamento e na obtenção dos recursos financeiros 

necessários para executar a Agenda 2030, destacando os desafios mais 

significativos enfrentados por essas nações. (PNUD, 2015). 

O Brasil, como signatário da Agenda 2030 e do Acordo de Paris, tem um 

papel fundamental a desempenhar na construção de uma economia verde. O 

país possui uma rica biodiversidade, recursos naturais abundantes e uma 

população jovem e engajada. No entanto, também enfrenta desafios 

significativos, como o desmatamento ilegal, a emissão de gases de efeito estufa 

e a desigualdade social (UNFCCC, 2017), sem a resposta governamental 

adequada. A agenda 2030 e o Acordo de Paris ofertam ao Brasil uma 

oportunidade para superar esses desafios e construir um futuro mais 

sustentável. O país já deu alguns passos nessa direção, como a retomada da 

Comissão Nacional para os ODS e a ratificação do Acordo de Paris. 

No entanto, ainda há muito a ser feito. O Brasil precisa investir em 

tecnologias verdes, fortalecer sua infraestrutura ambiental e promover a 

educação para a sustentabilidade. O país também precisa de um marco legal 

robusto para a economia verde, que incentive o investimento privado e proteja 

os recursos naturais (UNFCCC, 2017). 

Apesar desses obstáculos e da importância contínua dos princípios de 

sustentabilidade, especialmente a longo prazo, persiste na dificuldade prática de 

definir limites e mudar os modelos econômicos em favor de uma economia mais 

voltada para a sustentabilidade, para atingir esses objetivos de forma mais ágil 

e eficiente (PNUD, 2015). Os países subdesenvolvidos enfrentam os maiores 



desafios, principalmente devido às dificuldades em monitorar e financiar 

adequadamente a adoção da Agenda 2030. 

Embora o direcionamento da Agenda 2030 seja um progresso relativo, 

existem inúmeras lacunas e obstáculos que precisam atingidos. E a 

convergência com o planejamento governamental pode ser um facilitador, como 

será abordado na próxima seção.   

 

2.2 O PLANEJAMENTO GOVERNAMENTAL NA EXPERIÊNCIA BRASILEIRA 
 

O conceito de planejamento, associado à ideia de urbanismo e inspirado 

pelas ideias das cidades-jardim, surgiu no final do século XIX, na Inglaterra, 

como um conceito vinculado ao ordenamento de cidades. Data dessa época, por 

exemplo, o conceito de <cidade-jardim= (Howard, 1902 apud PUPPIM DE 

OLIIVEIRA, 2006), segundo o qual se poderia planejar uma cidade, distribuindo-

se espacialmente suas funções, a fim de tornar o espaço mais agradável a todos. 

Até essa época, planejamento era função estritamente técnica do urbanista ou 

do arquiteto, considerados uma espécie de visionários. 

Já a abordagem de planejamento econômico centralizado emergiu com a 

experiência de economia planejada na União Soviética no final dos anos 1910, 

caracterizando-se pelo controle estatal sobre os recursos e sua alocação 

segundo planos detalhados por burocratas. Na década de 1940, o Ocidente viu 

a ascensão de um estilo de planejamento mais holístico, que abrangia aspectos 

sociais e econômicos, em parte como contraponto ao centralismo soviético. Essa 

era também viu a popularização das ideias keynesianas e das políticas de 

desenvolvimento regional (OLIVEIRA, 2006). 

Autores como Friedmann, como destacado por Pagnussat (2006), 

entendem que não existe uma teoria específica sobre o planejamento, mas <um 

pensamento crítico-teórico sobre esse conceito, que foi evoluindo ao longo do 

tempo.= Numa tentativa de sistematizar as correntes de pensamento sobre 

planejamento, Pagnussat (2006, p.10) identifica <[...]quatro categorias ou 

correntes de pensamento: análise de políticas, aprendizagem social, reforma 

social e mobilização social.=  

No âmbito das economias de caráter capitalista, a atividade de 

planejamento, aliada aos fundamentos do mercado, ganha maior relevância no 



período pós-guerra, durante o processo de reconstrução econômica e a 

implementação do estado de bem-estar social. O perfil de ampliação do papel 

do Estado favorece sua disseminação, abrangendo países tanto industrializados 

quanto não industrializados, como é o caso do Brasil (CARNEIRO, 2004). 

Ao se analisar a evolução do planejamento governamental no Brasil, 

Pagnussat (2006) sintetiza o processo, mencionando que se pode dividir a 

trajetória em quatro fases, a saber:   

[...] a primeira, orçamentária, de elaboração de diagnósticos e 
de estruturação das bases do chamado Estado nacional-
desenvolvimentista, nos anos 30 e 40; a segunda, 
desenvolvimentista, com a implementação de planos nacionais 
voltados para a industrialização e consolidação da infraestrutura; 
a terceira, com o objetivo de estabilização econômica, nos anos 
80 e início dos anos 90; e a quarta, de retomada do 
planejamento, com os avanços metodológicos na elaboração do 
PPA, a partir do final dos anos 90. (PAGNUSSAT, 2006, p.26) 

 

O orçamento público, por sua vez, se constitui em um tema de interesse 

para várias disciplinas, abrange perspectivas políticas, econômicas, 

administrativas, jurídicas, sociais, contábeis e financeiras. Pode-se definir o 

orçamento público como o documento pelo qual o Legislativo autoriza o 

Executivo a realizar despesas específicas por um determinado período, 

detalhando os custos para a manutenção dos serviços públicos e outros 

objetivos estabelecidos pela política econômica ou geral do país (GIACOMONI, 

2012). 

A importância do orçamento público é enfatizada na Constituição Federal 

de 1988 do Brasil, onde ocupa uma seção inteira dentro do capítulo dedicado às 

finanças públicas (Artigos 165 a 169). Esta seção define a exigência de 

documentos orçamentários essenciais, como o Plano Plurianual (PPA), com 

duração de quatro anos, a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e a Lei 

Orçamentária Anual (LOA), ambas válidas por um ano. O orçamento público se 

traduz assim como um instrumento de gestão mais significativo e possivelmente 

o mais antigo na administração pública, servindo como meio pelo qual os 

governos organizam suas finanças (ABREU; GUIMARÃES, 2014, p. 9). 

O planejamento governamental é diferenciado por sua área de aplicação, 

podendo ser nacional (estabelecendo objetivos para o país), regional (levando 

em conta as características específicas de uma região), urbano (direcionado ao 



desenvolvimento de uma cidade) ou setorial (focado em áreas específicas como 

educação ou meio Ambiente) (LOPES, 1990). 

Entende-se que o planejamento governamental é vital para o progresso 

social, já que o desenvolvimento é fruto das decisões tomadas e executadas 

pelos governos em colaboração com a sociedade e o setor privado, 

manifestando-se através de políticas públicas. Assim, os desafios enfrentados 

pela sociedade são abordados por meio de esforços coordenados do governo 

em suas diversas capacidades, e a criação de políticas públicas envolve um 

processo conjunto de decisões, ações e formalizações (HEIDEMAN, 2006). 

Dentro desse quadro, cabe à administração pública a tarefa de determinar 

as estratégias governamentais em todas as políticas públicas. Esse processo 

implica negociações e o alinhamento de interesses entre diversos grupos e 

movimentos sociais, sendo crucial para a eficácia do planejamento. A estratégia 

governamental é, em grande medida, revelada através do seu planejamento 

governamental, que traça um roteiro inteligente para alcançar um futuro comum 

desejado, delineando os meios pelos quais os objetivos do governo serão 

atingidos (CUNHA, 2011). 

Bem assim, as prioridades de cada governo se refletem na forma como 

alocam recursos no orçamento público, caso contrário, se tornam apenas 

discursos vazios (PEDROSA, 2017). Isso deveria despertar um maior interesse 

da sociedade pelo orçamento como instrumento de controle e acompanhamento 

da gestão pública. No entanto, essa abordagem é geralmente tímida, e isso pode 

ser atribuído a alguns fatores, como a falta de credibilidade, a dificuldade de 

compreensão devido à linguagem utilizada no orçamento e a falta de 

transparência. (SOARES; FERNEDA; PRADO, 2018).  

À medida que a perspectiva da administração pública evolui, três 

principais objetivos se destacam para o orçamento: garantir a alocação 

adequada de recursos, assegurar a sustentabilidade fiscal ao longo do tempo e 

possibilitar a entrega eficaz de bens e serviços públicos (CARDOSO JUNIOR, 

2001).  

No contexto das reformas administrativas ocorridas no Brasil e em outros 

países latino-americanos, particularmente nos anos 1990, orientadas por uma 

agenda fiscal, percebe-se que as iniciativas no planejamento e orçamento 

público muitas vezes foram pontuais e careceram de uma abordagem mais 



abrangente (CARNEIRO; MENICUCCI, 2011). Essa falta de continuidade 

ressalta a necessidade de repensar as dimensões do planejamento 

governamental e da gestão pública (CARDOSO JUNIOR, 2011), reconhecendo 

que a gestão pública não pode prescindir de um planejamento estratégico mais 

abrangente para garantir a eficácia das políticas públicas quando tratadas de 

forma integrada. 

Dentro desse contexto, o orçamento moderno transcende sua função 

tradicional de simples registro de receitas e despesas, tornando-se uma 

ferramenta crucial para uma gestão eficiente no setor público. Além disso, a 

governança orçamentária refere-se a um conjunto de regras, princípios, 

sistemas, comportamentos, formais e informais, que regem o processo de 

tomada de decisão sobre a origem e aplicação dos recursos públicos dentro do 

Executivo e do Legislativo (BORGES, 2015, p. 31). 

Isso revela um conjunto diversificado de interesses envolvidos na 

governança orçamentária, dado o cenário de recursos públicos limitados em 

relação às demandas reais. Também é evidente a complexidade técnica de 

analisar e processar a quantidade de informações relacionadas a cada programa 

ou ação governamental, a fim de priorizar as questões mais relevantes e 

distribuir os recursos de forma justa e eficiente (TONI, 2021). 

Nessa gama de variáveis intrincada, a estratégia de elaborar planos 

nacionais se mostra muito penosa e desafiadora. Em solo nacional algumas 

iniciativas conjugando planejamento e desenvolvimento de médio e longo prazos 

foram tentadas, conforme se sintetiza: 

  



Figura 4 3 Iniciativas sobre estratégia pública, planejamento governamental e cenários de 
longo prazo no Brasil 3 1998-2018 

 

Fonte: TONI, 2021 

  

Mesmo com tais desafios e apesar das críticas direcionadas à atividade 

de planejamento no país, incluindo especificamente o PPA, é crucial reconhecer 

o papel do planejamento como um <antídoto contra a improvisação, as decisões 

erráticas baseadas em uma visão estritamente de curto prazo, e as lacunas ou 

falta de coordenação na formulação e implementação das políticas públicas= 

(CARNEIRO, 2022, p. 46). 

Até porque não se deve subestimar a possibilidade de desmonte de boas 

práticas, estruturas articuladas, esvaziamento das políticas públicas e 

desconstrução de capacidades técnicas, como observado entre 2016 e 2022 no 

caso brasileiro, sob o manto de reformas pró-mercado ou mesmo associadas a 

questões ideológicas e culturais (IPEA, 2022; CAVALCANTE, 2020; CARNEIRO; 

BRASIL, 2021).  



Complementarmente, a lógica do planejamento e do orçamento requerem 

uma abordagem que também leve em consideração a importância do 

fortalecimento democrático por meio da articulação entre o nível local e global, 

com o apoio de atores transnacionais, reconhecendo a diversidade de formas 

em que a democracia pode ser exercida (SANTOS; AVRITZER, 2002). 

Enfatizando a dimensão do controle social e da responsabilização 

(accountability), é importante ressaltar que a transparência governamental 

muitas vezes enfrenta o desafio da assimetria de informações entre os agentes 

públicos e os cidadãos.  Essa assimetria é semelhante à observada em 

empresas, onde a gestão possui mais informações sobre mercados, 

perspectivas e tecnologia do que os acionistas e partes externas (VIEIRA, 2008). 

No contexto público, os funcionários do governo têm acesso a informações 

críticas para a tomada de decisões que geralmente não são facilmente 

acessíveis aos cidadãos. 

Com base em pesquisas de Przeworski e colaboradores, a disseminação 

de informações provenientes da avaliação de políticas e programas públicos 

pode minimizar essa assimetria informacional (CENEVIVA; FARAH 2012). Com 

informações mais acessíveis, o público pode ter uma compreensão mais precisa 

do valor adicionado pelas ações do governo (STIGLITZ, 1999, p. 10, tradução 

livre). Como estratégia para reduzir a assimetria informacional, a política de 

transparência pode aproveitar as tecnologias de informação, fazendo delas uma 

escolha institucional para promover o controle social. Nesse contexto, as 

tecnologias de informação e comunicação têm se difundido amplamente no setor 

governamental, por meio do conceito de egov ou governo eletrônico, que envolve 

a informatização das atividades internas do governo e a comunicação com o 

público externo (PINHO, 2008 p. 473). 

Para ampliar a divulgação de suas ações para a sociedade, os governos 

começaram a utilizar portais eletrônicos como um canal de comunicação. Com 

o aumento do acesso à internet, a web se tornou uma ferramenta fundamental 

para promover a transparência na gestão pública, permitindo que os cidadãos 

tenham fácil e rápido acesso às informações governamentais, inclusive em 

relação a agendas derivadas de compromissos transnacionais. 

Convergindo com a agenda 2030, para assegurar a adesão aos 

compromissos da ONU, uma estratégia recomendada para governos locais é 



verificar a congruência entre as políticas públicas expressas em seus planos de 

governo (Planos Plurianuais 3 PPAs e orçamentos municipais) com os ODS. 

Sugere-se uma seleção cuidadosa dos indicadores de cada ODS, priorizando 

aqueles que podem efetivamente monitorar o progresso em direção às metas e 

que estejam alinhados com as políticas prioritárias do governo local (CNM, 

2016). 

Exemplificando, a cidade de São Paulo, em 2020 elaborou a Agenda 

Municipal 2030, que reuniu um conjunto de objetivos, metas e indicadores 

voltados para a capital paulista. Essa iniciativa foi proposta pela Comissão 

Municipal de Objetivos de Desenvolvimento Sustentável - ODS (MUNICÍPIO DE 

SÃO PAULO, 2020). 

De igual modo, em Belo Horizonte, a Lei Municipal 11.098, de 29 de 

dezembro de 2017, aprovou o Plano Plurianual de Ação Governamental (PPAG) 

para o quadriênio 2018-2021. Esse foi um marco, pois foi a primeira vez que a 

cidade incorporou os ODS como um eixo orientador em seus instrumentos de 

planejamento. O artigo 1º da lei estabeleceu claramente esse compromisso, 

indicando que os programas da administração direta e indireta do Poder 

Executivo e do Poder Legislativo seriam alinhados com os ODS, com a definição 

de objetivos, indicadores, metas e recursos a serem aplicados (BELO 

HORIZONTE, 2017). 

Com o objetivo de garantir um monitoramento contínuo e integrado das 

metas locais, bem como aumentar a efetividade e a transparência das políticas 

públicas, o município também se comprometeu a alinhar o monitoramento da 

Agenda 2030 com seus instrumentos de planejamento e gestão orçamentária. 

Além disso, a cidade publicou um painel de indicadores ODS em 2019 e, a partir 

de 2018, passou a produzir relatórios de acompanhamento anuais (BELO 

HORIZONTE, 2019). 

Esse movimento de aumentar a geração e disponibilização de 

informações tem contribuído para a criação de conteúdos temáticos mais 

abrangentes, que servem como base para a criação dos observatórios de 

políticas públicas, como será abordado na próxima seção. 

  



2.3 OS OBSERVATÓRIOS DE POLÍTICAS PÚBLICAS 
   

Ainda  que  as  instituições  denominadas como observatórios7 no  

contexto  da gestão pública  já  existam  no mundo há algum tempo, a concepção 

dos arranjos para as políticas públicas e as tentativas de reformas no aparato 

estatal em solo brasileiro em um passado mais recente, bem como as 

transformações ocorreram tanto em nível nacional quanto nos diversos níveis de 

governo, podem ajudar a compreender um pouco a proeminência dessas 

instituições. Houve uma reorientação da ação do Estado, com um foco maior no 

cidadão, no desempenho e nos resultados (MOTTA, 2013). 

A diversidade tipológica dos observatórios pode ter um impacto 

significativo no trabalho dessas organizações (ALBORNOZ; HERSCHMANN 

2006). Ortega e Valle (2010) complementam, destacando que a falta de uma 

definição amplamente aceita para observatório dificulta a identificação dessas 

entidades e, por conseguinte, limita a análise do fenômeno. Por sua vez, Batista 

et al. (2017) observam que, apesar de sua relativa novidade, os observatórios 

têm recebido cada vez mais investimentos e atenção em pesquisas. No entanto, 

ainda persiste uma lacuna em relação a um referencial conceitual uniforme sobre 

o assunto. 

Apesar das agendas reformistas, muitas vezes rotuladas como 

"neoliberais", e das agendas democráticas terem difundido princípios por vezes 

conflitantes, ambas destacaram a importância de uma sociedade civil ativa e 

empoderada. Em termos gerais, a agenda reformista enfatizou a modernização 

da gestão e a redução da intervenção estatal, transferindo funções e atividades 

para terceiros que não faziam parte do Estado. Por outro lado, a agenda da 

democracia promoveu a ampliação do papel da sociedade civil na formulação da 

agenda e na definição das políticas públicas (DAGNINO, 2004). Nesse contexto, 

em que formalmente se busca a participação do cidadão na discussão sobre 

7 Embora o termo "observatório" possa inicialmente sugerir uma atitude de mera observação ou 
distanciamento, historicamente os observatórios astronômicos tinham propósitos práticos. Esses 
observatórios eram usados para adquirir conhecimento sobre os ciclos planetários, o que 
permitia uma melhor compreensão das estações do ano e do clima. Os primeiros registros de 
estudos de campo voltados para o ambiente urbano remontam à década de 1970, nos Estados 
Unidos. O Urban Observatory Program realizou um levantamento sobre as atitudes dos cidadãos 
em relação aos governos locais. Essa iniciativa pioneira marcou o início dos observatórios de 
políticas públicas, enfatizando a importância da coleta de dados e análise das atitudes para 
informar a tomada de decisões governamentais (BEUTTENMULLER, 2007). 



políticas públicas, os observatórios de políticas públicas surgem como resultado 

do aumento do papel da sociedade civil (SILVA et al., 2013). 

Embora não exista um conceito absoluto de observatórios, devido à 

diversidade de organismos, objetivos, temas e metodologias, a maioria dos 

estudos define observatórios como "espaços, instrumentos, meios, formas de 

organização ou técnicas cujo propósito é observar, registrar e analisar um 

fenômeno da realidade" (HEIDEMAN, 2006).  

A partir do estudo de determinada temática, pode-se compreender o 

conceito de observatório no enfoque de duas frentes: uma mais restrita e focada 

na produção de relatórios; e outra, mais ampla (e dinâmica), baseada na 

colaboração, no estímulo à comunicação e à reflexão (MARTINS, 2007). 

Em um estudo comparativo, o Programa das Nações Unidas para o 

Desenvolvimento (PNUD) explora observatórios de políticas públicas associados 

à ONU. O documento identifica algumas características ou tendências comuns 

às atividades da maioria dos observatórios, incluindo a coleta de dados e a 

criação de bases de dados, o uso de metodologias para classificar e categorizar 

informações, a conexão entre pessoas e organizações que trabalham com o 

tema, a análise de tendências e a disponibilização de publicações (PNUD, 2004). 

Além disso, destaca que os observatórios geralmente buscam manter uma 

suposta imparcialidade, servindo como locais para observação e evitando 

críticas e opiniões (ÁLVAREZ-LOBATO; CHÁVEZ-SOTO; GARROCHO-

RANGEL, C.,2007). 

Cunill Grau (2000) enfatizou a importância da implementação de leis de 

acesso à informação para o sucesso do controle social. Portanto, no contexto do 

desenvolvimento dos observatórios no Brasil, a promulgação das leis de acesso 

à informação, discutidas anteriormente e asseguradas pela Constituição de 

1988, no seu artigo 5º, inciso XXXIII, desempenha um papel crucial. Além disso, 

ao lado da referida legislação, o próprio texto constitucional e o arcabouço legal 

das diversas políticas públicas prevêem a criação de conselhos gestores de 

políticas públicas e outras instituições participativas. 

Nessa linha, LYRA (1996) delineia: 

[...] A Constituição de 1988, ao consagrar, junto com os 
mecanismos de representação, o princípio de participação direta 
na gestão pública produziu 3 ou inspirou 3 a emergência de 
diversos institutos de gestão ou fiscalização de políticas 



públicas, que corporificam essa práxis participativa: as consultas 
populares, os conselhos gestores de políticas públicas, o 
orçamento participativo e as ouvidorias. [...] 
 

Outros aspectos de grande relevância da Constituição e de outros 

dispositivos instituídos para os observatórios locais incluem o reconhecimento 

do município como um ente federativo autônomo. A partir de tal prerrogativa, 

instrumentos como o Estatuto da Cidade e os mecanismos participativos para a 

elaboração dos planos diretores municipais emergem, ampliando as discussões 

sobre o desenvolvimento urbano para além dos especialistas em urbanismo. 

Esse processo participativo exige um considerável volume de informações 

acessíveis aos atores sociais e aos cidadãos em geral, destacando, assim, a 

importância dos observatórios nesse contexto (BEUTTENMULLER, 2004). 

Nesse sentido, destaca-se que nos anos 1990 os municípios assumiram 

um papel de protagonista na criação e implementação de instituições 

participativas, inclusive com viés inovador, como o caso dos orçamentos 

participativos, que constituíram uma referência no âmbito internacional 

(SANTOS; AVRITZER, 2002; ALLEGRETTI; HERZBERG, 2004). Já na década 

seguinte, houve uma ampliação da infraestrutura participativa no âmbito federal, 

especialmente durante o período 2003-2010 (SOUZA, 2011). 

Nesse contexto de protagonismo municipal, de fortalecimento da 

democracia e da maior participação da sociedade civil, os primeiros esforços de 

sistematização de informações em entidades chamadas observatórios 

começaram a surgir na década de 1990, com foco no controle social em 

municípios brasileiros (BRAZ, 2015). 

É importante reconhecer que os observatórios não se limitam apenas a 

gerar relatórios, análises e indicadores, mas também têm como objetivo a 

articulação do conhecimento, a educação, a capacitação e o desenvolvimento 

de competências, bem como o apoio à participação pública e ao diálogo social 

(SILVA et al, 2013). Por conseguinte, em uma perspectiva mais ampla, o foco 

central a ser investigado é a construção democrática que surge da interação 

entre o Estado e a sociedade (ANDION, 2022). 

Vale notar que a criação de indicadores desempenha um papel 

fundamental nos observatórios (IRACHETA CENECORTA, 2005). Esses 

indicadores têm a função de reunir e resumir informações sobre um determinado 



fenômeno, ampliando a capacidade de interpretar situações e identificar 

tendências. 

Uma vez que a finalidade de um observatório está intimamente ligada ao 

conceito ou à definição que orientou sua criação, observa-se que o papel 

desempenhado será moldado pela perspectiva ou compreensão de seu criador 

e pelo contexto em que está inserido. Essa finalidade também está diretamente 

relacionada ao tema e aos fenômenos que serão objeto de observação 

(HARTMANN, 2013). 

Prosseguindo na temática sobre o papel a ser desempenhado pelos 

observatórios, nota-se que eles podem se destinar a cumprir um papel mais 

informativo, de forma passiva, bem como um papel analítico, contribuindo com 

estudos e pesquisas que ofereçam informações detalhadas e se tornando 

referências em seus respectivos temas ou setores de atuação. Há que se atentar 

para a relevância da objetividade, da atuação imparcial e do rigor metodológico 

para preservar a legitimidade da informação e, consequentemente, garantir a 

longevidade do observatório (HEIDEMAN, 2006). 

No contexto das políticas públicas, os observatórios desempenham, 

portanto, um papel fundamental como ferramentas que fornecem bases de 

evidências para apoiar decisões e ações relacionadas a um tema específico, 

abordando aspectos relevantes de forma sistemática e contínua. (SILVA et al, 

2023). 

Parte da missão de um observatório, especialmente quando se concentra 

nas políticas públicas, reside em sua atuação como um repositório de 

conhecimento, produzir e disseminar informações, colaborar em iniciativas 

interinstitucionais, estabelecer parcerias entre o setor público e privado, atrair e 

desenvolver expertise especializada, definir e harmonizar indicadores, realizar 

estudos especializados e promover discussões relevantes para o funcionamento 

de mercados relacionados ao seu campo de atuação (ALAÑA; LAWTON, 2015). 

Uma característica marcante dos observatórios se dá na concepção de 

redes para atuação. Sobre essa temática, Schommer e Moraes (2010) assinalam 

que a colaboração e interação entre os partícipes são essenciais para o 

fortalecimento e consolidação dos observatórios. Ilustra essa relevância um 

estudo para se mapear, por meio do Observatório de Inovação Social de 

Florianópolis 3 OBISF, as iniciativas de garantia dos direitos da criança e do 



adolescente na cidade. Os autores verificam que a sua origem se dá por meio 

de associações, fundações, coletivos e movimentos sociais, origem 

governamental, e entidades empresariais (MAGALHÃES; ANDION; 

ALPERSTEDT 2020, p. 688).  

Quando se trata dos resultados da informação gerada pelos 

observatórios, é fundamental atender a requisitos como relevância, 

confiabilidade, rastreabilidade e capacidade de auditoria, a fim de garantir um 

nível mínimo de qualidade. A utilização de métodos sólidos para compilar 

informações, em vez de fragmentá-las, é altamente desejável para orientar a 

coleta e organização das informações produzidas (ÁLVAREZ-LOBATO; 

CHÁVEZ-SOTO; GARROCHO-RANGEL, C.,2007). 

Como visto, o termo "observatório" passou por uma ampliação em seu 

significado ou campo semântico. Tal disseminação ocorreu em âmbito 

internacional e rapidamente se incorporou ao vocabulário de instituições 

multilaterais, como as Nações Unidas, no bojo de agendas como agendas de 

compromissos entre governos, como os provenientes da Agenda Habitat, que 

resultaram em observatórios urbanos nacionais e locais pelo mundo (ÁLVAREZ-

LOBATO; CHÁVEZ-SOTO; GARROCHO-RANGEL, C.,2007). 

Nesse contexto, os observatórios locais de políticas públicas passaram a 

ser associados às iniciativas de diversas agências das Nações Unidas no sentido 

de organizar informações relacionadas às suas diversas áreas de interesse. Eles 

surgem como centros de articulação para atores sociais envolvidos em torno de 

um tema ou política específica, desempenhando um papel central como 

referência e disseminadores de análises muitas vezes inovadoras sobre os 

temas relacionados (ALABÉS, 2007).  

Assim, de maneira geral, os observatórios têm a responsabilidade de 

produzir e divulgar informações que possam ser consideradas ou discutidas no 

contexto das políticas públicas, abrangendo os aspectos políticos, sociais e 

econômicos do fenômeno. 

Agora, focando especificamente no Observatório do Milênio de Belo 

Horizonte, que guarda íntima conexão com os objetivos deste trabalho, 

esclarece-se que é um espaço dedicado à produção, análise e disseminação de 

informações relacionadas às áreas urbana, social e econômica. Ele é composto 

por uma rede de instituições de ensino, pesquisa, órgãos públicos, entidades do 



terceiro setor e sociedade civil (BELO HORIZONTE, 2019), algo que se alinha 

com alguns requisitos encontrados na literatura citada. 

Nesse sentido, a rede do Observatório do Milênio concentra seus esforços 

na criação de um Sistema Local de Monitoramento de Indicadores ODS, 

dedicando-se à produção regular e divulgação de relatórios, dados e 

informações qualificadas. Além disso, busca incentivar a geração de outras 

informações, dados, estudos e metodologias que contribuam para aprimorar as 

ações da gestão local e fortalecer as políticas públicas (PREFEITURA DE BELO 

HORIZONTE, 2019). 

Com vistas a delinear as ferramentas e técnicas adotadas para a 

compreensão do caso em tela, o próximo capítulo se destinará a explicitar a 

metodologia utilizada.  

  



3 METODOLOGIA 
 

Este capítulo cumpre a função de apresentar a metodologia utilizada no 

trabalho desenvolvido, especificando métodos, limitações e estratégias 

adotadas.  

A consecução do trabalho e de seus objetivos viabilizou-se por meio de 

uma abordagem qualitativa, basicamente descritiva. Diversamente ao estudo 

quantitativo, em que o pesquisador define hipóteses e variáveis a priori, a 

pesquisa qualitativa não procura enumerar ou medir os eventos estudados. 

Trabalha-se a partir de questões ou focos de interesse amplos, que vão se 

desenvolvendo no transcorrer da investigação, construindo-se gradativamente o 

quadro teórico à medida que são coletados e examinados os dados. 

Há que se destacar que a pesquisa qualitativa tem ganhado mais espaço 

no campo da administração e que muitos dos temas emergentes da área, sua 

eventual subjetividade, conexões e a própria falta de consolidação têm sido 

estudados de forma exploratória. (SILVA; FOSSÁ, 2016). 

A presente pesquisa consiste em um estudo de caso, voltando-se, assim, 

à análise da incorporação da Agenda 2030 e de seus objetivos de 

desenvolvimento sustentável no planejamento das políticas públicas municipais 

com o foco em Belo Horizonte.  

De modo a se buscar alcançar as finalidades da pesquisa, a adoção do 

estudo de caso se mostrou mais adequada, na medida em que permite um 

exame mais detalhado do fenômeno em seu contexto (GODOY, 1995) mediante 

a realização da coleta de dados de fontes diversas de informação. Na visão de 

Yin (2005) o estudo de caso é uma forma de se fazer pesquisa empírica, que 

investiga fenômenos contemporâneos e se utilizam múltiplas fontes de 

evidência. É uma alternativa para responder a questões como certos fenômenos 

se manifestam. O estudo de caso se mostra como uma alternativa pertinente à 

presente pesquisa, na medida em que permite, nos termos de Laville & Dione 

(1999) a possibilidade de aprofundamento, modelagem da abordagem, 

adaptação de instrumentos de coleta, pormenorizando detalhes e uma visão 

mais integrada e holística do objeto de estudo.  

Neste trabalho foi definido o estudo de caso na modalidade <caso único=. 

Tal escolha se justifica pelo fato de que o caso único pode ser visualizado como 



como aquele em que o foco advém de uma unidade, sendo único e singular 

(VENTURA, 2007; YIN, 2001, MAZZOTI, 2006). Nessa perspectiva, as 

especificidades das unidades nem sempre são triviais de se identificar, tendo em 

vista que as características da unidade de análise, mesmo que enxergadas sobre 

um prisma delimitado, sofre influência de aspectos como o contexto físico, 

econômico, histórico e sociocultural (MAZZOTI, 2006). 

O caso de Belo Horizonte foi selecionado de forma intencional. Ao discutir 

sobre a seleção do estudo de casos como instrumento e dos casos a serem 

abordados, uma possibilidade posta por Machado (2021) é a escolha proposital.  

Convém assinalar que para os fins da pesquisa a escolha proposital de 

casos metodologicamente embasada é preferível à aleatória e à pragmática. 

Bem assim, Yin (2001) justifica a escolha pelo caso único quando: o caso permite 

testar uma teoria; o caso é raro ou extremo; o caso permite estudar um fenômeno 

até então inacessível à investigação científica, e o caso é o piloto de um estudo 

de caso múltiplo.  

Para esta pesquisa, o item <caso raro=, ao nosso ver, é aplicável. Isso se 

justifica pois se trata de um fenômeno investigado que deriva de um convite feito 

a somente dois municípios brasileiros pela UN-Habitat, como mencionado na 

introdução deste trabalho: Belo Horizonte e Nova Iguaçu. Destaque-se ainda que 

a experiência de Nova Iguaçu foi descontinuada e não sobreviveu, 

permanecendo somente a de Belo Horizonte, que recentemente, inclusive, tem 

servido de referência a outras experiências, como será destacado adiante nessa 

pesquisa.  

Como a introdução da agenda 2030 e de seus ODS foram iniciadas em 

2015, sem que exista uma coordenação geral, mas fruto de ações e esforços 

particularizados de nações, estados, províncias, municípios, empresas e 

instituições, começam a surgir publicações recentes retratando experiências, 

sem que, todavia, haja ainda uma sistemática concreta de institucionalização da 

agenda 2030 a instrumentos de planejamento de municípios brasileiros. 

Diante de tal cenário, o caso único que foi objeto de seleção ganha 

relevância em função de suas características, sua longevidade que remonta 

desde a agenda anterior dos ODM, a instituição de um observatório próprio com 

informações disponíveis aos cidadãos, bem como às parcerias entabuladas com 

as principais instituições de ensino superior do município. Nessa toada, o porte 



do município investigado, a quantidade e qualidade de documentos técnicos, as 

readequações e aprimoramentos realizados na trajetória do Observatório do 

Milênio de Belo Horizonte, bem como a resiliência da experiência sob análise ao 

longo de diferentes gestões ganha robustez para justificar a sua escolha como 

objeto de investigação.  

Cabe destacar que me encontro inserido na unidade de análise 

investigada, não diretamente como membro da equipe responsável por conduzir 

as atividades que são objeto deste trabalho, mas interagindo com certa 

frequência com tais atores. A possibilidade desta convivência permite contatos 

(formais ou informais) que seguramente convergem para ser um elemento 

facilitador para retratar a experiência ora analisada. 

Para a efetivação do estudo de caso, recorreu-se a instrumentos diversos: 

revisão bibliográfica, levantamentos documentais, observação direta e 

entrevistas semiestruturadas. Os recursos metodológicos empregados serão 

abordados especificamente no decorrer deste capítulo e são sintetizados no 

quadro seguinte: 

 

Quadro 2 - Síntese do desenho da pesquisa 
Objetivo geral 

Analisar os alcances e limites do modelo de planejamento adotado pela Prefeitura de Belo 
Horizonte embasado pela Agenda 2030 e seus ODS. 

Objetivos específicos Técnica de coleta de 
dados 

Técnica de 
análise de dados 

compreender o panorama da 
instituição da Agenda 2030, a 
partir de sua incorporação na 
administração pública brasileira 

- levantamento 
documental 
- revisão bibliográfica 
- entrevistas 
semiestruturadas 

 
 
Análise de  conteúdo 

sistematizar a trajetória de 
institucionalização das agendas 
de desenvolvimento (ODM 3 
ODS) em Belo Horizonte, 
contextualizando sua 
experiência e transição 

 
- levantamento 
documental 
- revisão bibliográfica 

  - entrevistas semiestruturadas 
  - observação direta 
 

 
Análise de  conteúdo 

 

investigar as convergências 
entre as diretrizes contidas na 
Agenda 2030 e a sistemática 
local dos ODS no município 
analisado 

- revisão bibliográfica 
- levantamento 
documental 

  - entrevistas semiestruturadas 
 

Análise de  conteúdo 



identificar e analisar as virtudes e 
fragilidades decorrentes da 
vinculação dos programas e 
ações aos Objetivos do 
Desenvolvimento Sustentável 3 
ODS na experiência da 
Prefeitura de Belo Horizonte 

- levantamento 
documental 
- revisão bibliográfica 

  - entrevistas semiestruturadas 
  - observação direta 
 

Análise de  conteúdo 

Fonte: Elaboração própria. 

Convém assinalar que as técnicas de coleta de dados empregadas não 

foram realizadas de forma linear e encadeadas de forma rígida. Por vezes 

ocorreram de modo simultâneo ou mesmo intercaladas, a depender da 

disponibilidade de entrevistados, acesso e manuseio de documentos, 

acompanhamento dos eventos nas datas assinaladas pelas equipes técnicas.   

 

3.1 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 
 

 O trabalho partiu da realização de uma revisão bibliográfica preliminar 

pertinente ao objeto de estudo, abarcando artigos em periódicos, em portais 

acadêmicos, além da literatura de referência em relação aos abordados.  

 O esforço inicial no contexto da elaboração do projeto consistiu em uma 

primeira escolha das palavras-chave para inserção e busca nas bases de dados, 

que foram o Portal da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 

Superior 3 Capes, SciELO - Scientific Electronic Library Online, Biblioteca Digital 

Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD) e Scientific Periodicals Eletronic 

Library (Spell). As bases eletrônicas consultadas contemplaram artigos, livros, 

capítulos de livros, teses, dissertações e demais trabalhos. 

 Tendo em vista que o estudo se propõe a identificar publicações 

relacionadas à Agenda 2030 no contexto do desenvolvimento sustentável, do 

planejamento governamental, como também dos observatórios de políticas 

públicas, foram elencadas as seguintes palavras-chaves e expressões: (Agenda 

2030), (desenvolvimento sustentável), (planejamento), (observatórios) com os 

respectivos operadores boleanos (OR e AND).  

 Já no contexto de desenvolvimento da dissertação, retomou-se a revisão 

em 6 de novembro de 2023, no Portal da Capes, encontrando 3.290 publicações 

para a expressão <agenda 2030=, outras 13.820 para <desenvolvimento 

sustentável=, 48.154 para <planejamento= e 11.726 para <observatórios=.  



 De igual modo, realizando uma busca isolada na SciELO em 17 de 

novembro de 2023 para as mesmas palavras-chave e expressões, os resultados 

obtidos foram: 48 ocorrências para <agenda 2030=, 738 resultados para 

<desenvolvimento sustentável=, 6.693 para <planejamento= e 29 para 

<observatórios=.   

 Já a pesquisa na BDTD em 27 de novembro de 2023 mostrou 511 

retornos para <agenda 2030=, 9.175 resultados para <desenvolvimento 

sustentável=, outros 59.702 para <planejamento= e 1.057 para <observatórios=.   

 Por sua vez, a busca na Spell em 28 de novembro de 2023 apresentou 14 

resultados para <agenda 2030=, 284 ocorrências para <desenvolvimento 

sustentável=, outros 847 para <planejamento= e 15 menções para <observatórios=.   

 Há que se observar que as palavras-chave e expressões, quando 

pesquisadas isoladamente, retornaram em um alto número de publicações, o 

que dificultou nesta etapa a análise individual e posteriores filtros. Notadamente, 

no caso do planejamento e desenvolvimento sustentável é isso é compreensível 

por se tratarem de termos gerais, de grande amplitude. Cabe destacar, contudo, 

a ocorrência relativamente menor, mas ainda assim expressiva de trabalhos a 

partir da chave <agenda 2030=, que permitem constatar o interesse pelo tema.  

 As eventuais utilizações de filtros muito específicos poderiam restringir a 

localização de alguns trabalhos úteis à compreensão do fenômeno delineado, 

tendo em vista que a Agenda 2030 perpassa diversos campos do conhecimento, 

a depender de cada um dos seus 17 ODS. Assim, optou-se por realizar uma 

nova busca, agregando os termos <agenda 2030= <desenvolvimento sustentável= 

e <planejamento= para cada uma das 4 (quatro) bases eletrônicas consultadas.  

 Foram obtidas 12 publicações no Portal da Capes, 3 na SciELO, 86 na 

BDTD e nenhum na Spell. Tais documentos foram individualmente analisados, 

por meio da leitura do título, resumo e objetivos. Ao se eliminar a maioria por ser 

muito específica em alguma área de conhecimento ou mesmo por impertinência 

temática, a revisão de literatura teve a necessidade de ser ampliada.  

 Nessa perspectiva, além dessas bases de dados, foram realizadas 

consultas preliminares a bancos de dados específicos, tais como da 

Organização das Nações Unidas 3 ONU, Biblioteca Digital da Fundação Getúlio 

Vargas - FGV, Repositório da Fundação João Pinheiro 3 FJP, publicações do 

Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 3 Ipea, documentos em organizações 



não-governamentais, órgãos e entidades do Governo Federal, estados e 

município de Belo Horizonte, como forma de conferir maior abrangência à 

pesquisa.   

 A revisão da literatura permitiu verificar que se começa a ampliar o 

interesse pela temática de desenvolvimento sustentável e emprego da agenda 

2030 e de seus ODS. Todavia, ainda são resultados de experiências particulares, 

em temáticas específicas, não guardando conexão com instrumentos de 

planejamento, que é o objeto dessa pesquisa.  

 O estudo não se dedica, portanto, a enfocar o estado da arte da literatura 

sobre desenvolvimento sustentável, planejamento público e observatório de 

políticas públicas, mas resgatar notadamente conceitos, abordagens e utilização 

na administração pública, guardando, assim, uma conexão mais convergente 

com a pesquisa proposta.    

 Muito embora sejam utilizadas algumas referências da literatura 

internacional, sobretudo para melhor compreensão de conceitos e contextos, o 

trabalho apresenta nesse aspecto uma revisão de conveniência, narrativa, da 

literatura sobre as publicações nacionais, com vistas a contextualizar melhor o 

desdobramento da Agenda 2030 e de seus ODS na administração pública 

brasileira, como mencionado em um dos objetivos específicos desse trabalho.  

 

3.2 LEVANTAMENTOS DOCUMENTAIS E FONTES UTILIZADAS 
 

Inicialmente foi realizado um levantamento documental com vistas a 

captar registros e documentos que guardavam conexão com o propósito da 

pesquisa. Foram acessados arquivos físicos e em meio digital disponibilizados 

pela PBH, de modo a verificar o que eventualmente foi objeto ou não de 

institucionalização por algum ato normativo, geração de relatório ou mesmo 

desdobramentos acerca da instituição da agenda 2030 e de seus objetivos de 

desenvolvimento sustentável no âmbito dos instrumentos municipais de 

planejamento. Foram levantados e consultados relatórios, legislações, revistas 

e publicações relativas ao Observatório, reportagens, acervo de fotos, atas e 

memórias de reunião, assim como notícias em portais eletrônicos da 

municipalidade. 



O levantamento documental se valeu de pesquisa em arquivos físicos e 

digitais na unidade de análise investigada, além de informações obtidas em 

portais eletrônicos, possibilitando a identificação de legislações, atos normativos, 

relatórios, memorandos, convênios, guias e demais documentos que 

contribuíram para o trabalho, sendo que os principais se encontram listados no 

quadro a seguir: 

Quadro 3 3Documentos coletados 

Identificação Finalidade Data de 
publicação 

 
Guia Instalación de un observatorio urbano 3 una guía 

para unirse a la red global de observatorios 
urbanos 3 UN Habitat 

 
2005 

Memorando de 
entendimento Programa 
das Nações Unidas 
para o Desenvolvimento 
3 PNUD e Prefeitura de 
Belo Horizonte 

 
Criar a estrutura de cooperação e facilitar a 
colaboração entre as Partes, de forma não 
exclusiva, para a disseminação dos ODM. 2006 

 
Documento interno 

Sistema de Monitoramento e Avaliação dos 
Objetivos de Desenvolvimento do Milênio em Belo 
Horizonte 

2006 

 
Memorando de 
entendimento 

Desenvolver conjuntamente o projeto piloto de 
Localização dos ODMs em Belo Horizonte, de 
acordo com o Termo de Referência, que segue 
anexo. 

 
2006 

Protocolo de intenções 

Promover ações conjuntas e elaborar Plano de 
Trabalho com o objetivo de delinear a participação 
do Município de Belo Horizonte, através de sua 
Secretaria de Planejamento, Orçamento e 
Informação e de cada um dos Parceiros na 
implementação do Observatório Urbano de Belo 
Horizonte. 

 
 

2006 

Relatório  Relatório do perfil ODM de Belo Horizonte   2006 

Plano de ação Plano de ação ODM 2007 

Documento interno Documento de referência para implementação do 
Observatório Local de Belo Horizonte 2007 

 
 
Plano de Trabalho 

Criação do Observatório do Milênio de Belo 
Horizonte para monitoramento das metas de 
desenvolvimento do milênio na cidade, elaboração 
de estudos conjuntos, publicações, relatórios e 
demais atividades concernentes à realidade de 
Belo Horizonte.  

 
 

2008 

Convênio 

Processo administrativo n.º 01.157902.08-90, 
celebrado entre o Município de Belo Horizonte, o 
Programa das Nações Unidas para os 
Assentamentos Humanos 3 UN Habitat e demais 
partícipes. Fica criado o Observatório do Milênio 
de Belo Horizonte com vistas a garantir o 
monitoramento das metas do milênio na cidade, 
bem como a realização compartilhada de estudos, 
publicações relatórios e demais atividades 
concernentes à realidade de Belo Horizonte. 

 
2008 



Relatório  Relatório de acompanhamento - Objetivos de 
Densenvolvimento do Milênio de Belo Horizonte 2008 

Revista  Revista do Observatório do Milênio de Belo 
Horizonte n.º 1 2008 

Apresentação 3 telas 
de slides Reunião geral entre os parceiros 2008 

Portaria n.º 5.045 

Institui Grupo de Trabalho para apoiar e articular 
ações destinadas à produção, sistematização e 
disseminação de indicadores, estatísticas, 
conhecimentos e informações, relativos à realidade 
da cidade de Belo Horizonte. 

2009 

Portaria n.º 4.809 
Institui o grupo de trabalho para acompanhamento 
e monitoramento dos Objetivos de 
Desenvolvimento do Milênio em Belo Horizonte. 

2009 

Revista  Revista do Observatório do Milênio de Belo 
Horizonte n.º 2 2009 

Relatório Documento de referência 3 Planejamento 2009-
2010 3 Observatório do Milênio. 

 
2009 

Relatório  Relatório de acompanhamento - Objetivos de 
Densenvolvimento do Milênio de Belo Horizonte 2010 

Cartilha Belo Horizonte e os Objetivos de Desenvolvimento 
do Milênio  2010 

Revista  Revista do Observatório do Milênio de Belo 
Horizonte n.º 3 2012 

Termo de Cooperação 
Técnica 

Manutenção do projeto Observatório do Milênio de 
Belo Horizonte, com vistas a garantir o 
monitoramento das metas do milênio e a produção 
e disseminação compartilhada de informações e 
conhecimentos urbanos, econômicos, sociais e 
ambientais, conforme Plano de Trabalho, parte 
integrante deste instrumento  

 
 
 

2013 

Relatório  Relatório de acompanhamento - Objetivos de 
Densenvolvimento do Milênio de Belo Horizonte 2014 

Decreto Municipal n.º 
15.906 

Altera o Decreto nº 15.888/2015. 2015 

Decreto Municipal n.º 
15.888  

Cria o Grupo de Trabalho para Monitoramento dos 
Indicadores Municipais 3 GT Indicadores. 

 
2015 

Revista  Revista do Observatório do Milênio de Belo 
Horizonte n.º 4 2015 

Apresentação 3 telas 
de slides Monitora BH 

Avaliação e Monitoramento dos Serviços Públicos 
Municipais - Metas & Indicadores 2015 

 
  Apresentação 3 telas 
de slides  

Apresentação - Reunião do Grupo de Trabalho 
para Monitoramento dos Indicadores Municipais 
(GT Indicadores). 

 
2015 

Apresentação 3 telas 
de slides 

Plano Municipal de Governança e Integração 
Metropolitana - PMGIM 2015 

Apresentação 3 telas 
de slides Plano Estratégico BH 2030+ 2015 

 
Lei Municipal n.º 11.098 

Dispõe sobre o Plano Plurianual de Ação 
Governamental - PPAG - para o quadriênio 2018-
2021. 

2017 

 
Lei Municipal n.º 11.146 

Dispõe sobre a revisão do Plano Plurianual de 
Ação Governamental - PPAG 2018-2021, para o 
período 2019-2021. 

2018 

Termo de Cooperação 
Técnica 

Constitui objeto do presente Termo de Cooperação 
Técnica a cooperação interinstitucional para a rede 
Observatório do Milênio de Belo Horizonte, com 
vistas a garantir o monitoramento das metas dos 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 

 
 
 
 

2018 



e a produção e disseminação compartilhadas de 
conhecimento, informações e dados urbanos, 
econômicos, sociais e ambientais gerados a partir 
dessa rede, conforme Plano de Trabalho, parte 
integrante deste instrumento. 

Relatório técnico Seleção de indicadores locais para monitoramento 
das metas ODS Em Belo Horizonte - MG 2018 

Relatório Relatório de Acompanhamento dos Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável de Belo Horizonte  2018 

Lei Municipal n.º 11.210 Dispõe sobre a revisão do Plano Plurianual de 
Ação Governamental - PPAG 2018-2021 - para o 
período 20202021. 

2019 

 
Decreto Municipal n.º 
17.135 

Estabelece a Agenda 2030 dos Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável da Organização das 
Nações Unidas como referência para o 
planejamento de médio e longo prazo das políticas 
públicas municipais. 

 
2019 

 
Lei Municipal n.º 11.276 

Dispõe sobre a revisão do Plano Plurianual de 
Ação Governamental - PPAG - 2018-2021, para o 
exercício de 2021. 

2020 

Relatório Relatório de Acompanhamento dos Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável de Belo Horizonte  

2020 

Lei Municipal n.º 11.337 
Dispõe sobre o Plano Plurianual de Ação 
Governamental - PPAG - para o quadriênio 2022-
2025. 

2021 

Relatório técnico Atualização da base de dados do Sistema Local de 
Monitoramento das Metas ODS de Belo Horizonte  

2021 

Lei Municipal n.º 11.443 Dispõe sobre a revisão do Plano Plurianual de 
Ação Governamental - PPAG - 2022-2025, para o 
período de 2023-2025. 

2022 

Relatório Relatório de Acompanhamento dos Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável de Belo Horizonte  

2022 

Lei Municipal n.º 11.645 Dispõe sobre a revisão do PPAG - 2022-2025 para 
o período de 2024-2025. 

2023 

Relatório técnico Atualização da base de dados do Sistema Local de 
Monitoramento das Metas ODS de Belo Horizonte  

2023 

Fonte: Elaboração própria 

 

3.3 OBSERVAÇÃO DIRETA PELO PESQUISADOR  
 

O emprego da observação direta pelo pesquisador foi outro recurso 

metodológico adotado, no contexto de 2 (dois) eventos promovidos pela equipe 

responsável pelo Observatório do Milênio, da PBH, dentre os quais havia 

palestrantes e participantes dentre os entrevistados da pesquisa.  

Registre-se também que o pesquisador, como já relatado anteriormente, 

apesar de não compor a equipe do Observatório do Milênio, participa de 

atividades correlatas com os servidores. Tal interação se deve pelo fato de o 

pesquisador trabalhar no monitoramento da carteira de projetos prioritários do 

Município, comumente havendo agendas comuns em temas específicos, 

elaboração de relatórios e discussão sobre temas.  



Nessa linha, a observação direta apresenta uma vantagem, na medida 

em que possibilita o contato do pesquisador com o objeto de investigação, 

vivenciando a experiência diária dos sujeitos e prospectando o significado que 

atribuem à realidade e às suas ações. (LUDKE; ANDRÉ, 2013).  

A observação direta se deu por meio do acompanhamento de algumas 

atividades da equipe técnica da unidade de análise investigada, em interações 

com a produção de relatórios de atividades, bem como pela participação em dois 

eventos realizados, no qual parceiros das universidades, de entes federativos e 

da UN Habitat puderam compartilhar suas visões, impressões e apontamentos 

sobre a experiência em curso. 

Os 2 eventos dos quais o pesquisador participou foram: 

1- Lançamento do Relatório de Acompanhamento dos Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável de Belo Horizonte 3 2022 3 realizado em 

16/12/2022, de forma remota; 

 

Figura 5: Imagem de tela do evento online de apresentação do Relatório de 2022

 

Fonte: Disponível em https://www.youtube.com/watch?v=SBICAIwBveU&t=75s  

 

2- Evento comemorativo de 15 anos do Observatório do Milênio 3 realizado em 

7/12/2023, de forma presencial, na sede da Prefeitura de Belo Horizonte. 

  

https://www.youtube.com/watch?v=SBICAIwBveU&t=75s


 

Figura 6: Imagem do evento comemorativo de 15 anos do Observatório do Milênio 

 

Fonte: Acervo da Prefeitura de Belo Horizonte 

 

3.4 ENTREVISTAS SEMIESTRUTURADAS 
 

O estudo mobilizou como recurso metodológico a realização de 

entrevistas semiestruturadas com diferentes atores que participam atualmente 

ou foram relevantes na implantação da Agenda 2030 e de seus ODS.  

Nos termos de Gaskell (2003), tal instrumento, a partir de um roteiro 

preliminar e da constituição de um referencial plausível, mas não rígido, contribui 

para captar as impressões dos entrevistados acerca do fenômeno estudado, 

assegurando diferentes pontos de vista sem que isso implique na inviabilidade 

factual da realização do estudo. 

Sobre as entrevistas semiestruturadas realizadas, cabe assinalar que elas 

ocorreram no contexto do trabalho de campo, ou seja, a aplicação das 

entrevistas no formato snowball sampling ou <Bola de Neve=, conforme os 

parâmetros da pesquisa qualitativa. Nessa abordagem, entrevistados sugerem 

novos atores potenciais que possam contribuir para a compreensão do 

fenômeno, requerendo por parte do investigador atitudes flexíveis, capacidade 

de observação e de interação com atores, readaptação e realinhamento dos 

instrumentos de pesquisa previamente mapeados, além da própria revisão dos 

objetivos da pesquisa (Minayo, 2012). 

  



 

Figura 7 3 Representação hipotética de uma cadeia de referências (snowball sampling ou <Bola 
de Neve= 

 

  Fonte: Albuquerque (2009, p.21) 

 

No percurso da pesquisa foram realizadas 8 entrevistas com 

participantes do início da concepção da agenda ODM, instituição do 

Observatório do Milênio na Prefeitura de Belo Horizonte e outros que atuam hoje 

no projeto, em diferentes níveis: técnico, gerencial, parceiros acadêmicos e 

membros de organismos multilaterais (UN Habitat).  

Com base em tal compreensão e tendo em vista que a formulação dos 

instrumentos de planejamento, a concepção do Observatório do Milênio e a 

introdução da agenda ODS e de seus objetivos de desenvolvimento sustentável, 

apresentam reflexos para toda a estrutura administrativa municipal, procedeu-

se, incialmente, com entrevistas de servidores que hoje ocupam trabalham 

SMPOG, totalizando 3 pessoas. De forma a se captar uma visão dos 

antecedentes e do contexto de implantação do projeto à época, entrevistou-se 1 

pessoa, ocupante em 2006 de cargo de direção também na SMPOG, mas 

servidora de carreira da Secretaria Municipal da Fazenda. Para se obter uma 

visão de um dos órgãos finalísticos, entrevistou-se um servidor do quadro da 

Secretaria Municipal de Política Urbana, pois aquela secretaria coordena uma 

série de ações com reflexos nos indicadores apurados e no cotidiano da cidade. 

Com o fito de se obter uma visão externa, do ponto de vista dos organismos 

multilaterais, 2 entrevistas se realizaram: a primeira, com o ex-oficial principal da 

ONU-Habitat para a América Latina e a outra com a atual oficial principal nacional 



para o Brasil. Finalmente, para se compreender a visão dos parceiros e 

pesquisadores, foi entrevistada 1 professora da UFMG.  

Com esta pluralidade de entrevistados a intenção foi captar 

impressões internas da unidade de análise (técnicas e gerenciais), visões dos 

parceiros acadêmicos e de uma agência especializada da ONU dedicada à 

promoção de cidades mais sociais e ambientalmente sustentáveis, que é 

parceira da iniciativa. 

De acordo com a disponibilidade ou preferência dos entrevistados, 

algumas entrevistas foram realizadas na modalidade presencial (3 ao todo) e 

outras na modalidade remota (5). As entrevistas na modalidade presencial foram 

objeto de gravação por aplicativo de áudio, ao passo que as entrevistas 

realizadas na modalidade remota foram gravadas pelo aplicativo Google Meet. 

Apresenta-se a seguir a lista dos entrevistados, com a chave de 

identificação, unidade administrativa e respectivo vínculo, data da entrevista e 

tempo, bem como a modalidade (remota ou presencial): 

 

Quadro 4 3 Relação das entrevistas realizadas 

Identificação 

dos 

entrevistados 

Unidade 
administrativa Vínculo 

Data da 

entrevista 

Tempo de 

entrevista 
Modalidade 

I1 

Secretaria de 
Planejamento, 
Orçamento e 

Gestão do 
Município 

Servidor efetivo, 
ocupante de 

cargo em 
comissão de 

Gerente 

08/11/2023 00:44:02 Presencial 

I2 

Secretaria de 
Planejamento, 
Orçamento e 

Gestão do 
Município 

Servidor efetivo 10/11/2023 00:57:13 Remota 

I3 

Secretaria de 
Planejamento, 
Orçamento e 

Gestão do 
Município 

Servidor efetivo, 
ocupante de 

cargo em 
comissão de 

Diretor 

 
11/12/2023 

 
00:32:02 

 
Presencial 

 
I4 

Secretaria de 
Fazenda do 
Município 

Servidor 
aposentado e 
ocupava cargo 
de Secretário 

Adjunto de 
Planejamento na 

época da 
implantação do 
Observatório do 

Milênio 

 
23/11/2023 

 
00:47:14 

 
Presencial 



I5 
Secretaria de 

Política Urbana 
do Município 

Servidor efetivo 05/12/2023 00:49:18 Remota 

E1 ONU Habitat 

Ex- Oficial 
Principal - 

Desenvolvimento 
Urbano 

Sustentável 
ONU-Habitat - 

Escritório Regional 
para a América 

Latina e o Caribe 

15/12/2023 00:55:41 Remota 

E2 ONU Habitat 

Atual Oficial 
Principal - 

Desenvolvimento 
Urbano 

Sustentável ONU-
Habitat - Oficial 
Nacional para o 

Brasil 

19/12/2023 00:54:35 Remota 

P1 
Universidade 

Federal de Minas 
Gerais 

Pesquisador e 
professor 

15/01/2024 00:45:36 Remota 

Fonte: Elaboração própria 

 

Para se guiar as entrevistas para a consecução dos objetivos da pesquisa, 

foi elaborado um roteiro prévio de entrevista semiestruturada, constante do 

Apêndice A (em anexo), sendo um referencial para o desenvolvimento dos 

diálogos.  

A importância dessa espécie de roteiro confere um referencial plausível, 

mas não rígido, a ser seguido para o bom andamento da atividade. Já em termos 

da seleção e do quantitativo de entrevistados, o desafio reside na importância de 

que o pesquisador apresente uma amostra que envolva diferentes pontos de 

vista sem que isso implique na inviabilidade factual da realização do estudo 

(GASKELL, 2002). Todavia, os entrevistados foram orientados a complementar, 

aprofundar, sugerir e relatar pontos que entendiam como relevantes para a 

pesquisa, não se limitando ao roteiro previamente elaborado. As informações 

coletadas das entrevistas foram gravadas e transcritas, permanecendo 

armazenadas somente no computador pessoal do pesquisador, de forma a 

assegurar o sigilo e a confidencialidade.   

Constata-se que, desde a concepção do projeto de pesquisa até o 

desenrolar do período investigativo, elementos novos surgiram, gerando 

singelas modificações na abordagem proposta anteriormente. Cabe registar a 



atualidade da temática, a pluralidade das experiências e as diferentes nuances 

da temática em tela, de modo a que a pesquisa tende a representar um retrato 

do atual momento vivenciado, valendo-se de experiências anteriores, mas que 

no desenrolar dos tempos pode assumir novas roupagens conforme forem sendo 

tratadas pelas instituições.  

Os convidados para as entrevistas receberam uma mensagem eletrônica 

para a participação, contendo os objetivos da pesquisa, a perspectiva de 

contribuição, a identificação do pesquisador e instituição de ensino. Também foi 

previamente enviado um Termo de Consentimento Livre e Esclarecido - TCLE 

(Apêndice B), detalhando os aspectos de sigilo e confidencialidade, prevenção 

de riscos, objetivos da pesquisa e contribuição para o campo acadêmico. 

Tanto o roteiro de entrevistas semiestruturadas quanto o Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido, além de outras informações exigíveis em 

formulários específicos foram submetidos à apreciação do Comitê de Ética em 

Pesquisa (CEP) da Fundação Hospitalar do Estado de Minas Gerais (Fhemig), 

tombado sob o n.º 73876323.4.0000.5119. Por meio do parecer 6.314.104, 

datado de 20 de setembro de 2023, houve a aprovação do Projeto.  
 

3.5 ANÁLISE DE CONTEÚDO E MODELO ANALÍTICO 
 

Coletado o material necessário à pesquisa e efetuado seu respectivo 

exame, seguiu-se a análise de conteúdo, a partir da categorização dos dados 

que, conforme Bardin (2011), se traduz no desmembramento do texto em 

categoriais agrupadas analogicamente. Tal opção, respaldada pela observação 

direta, tende a se constituir em uma alternativa adequada para se 

compreenderem opiniões, atitudes e crenças em relação ao objeto da pesquisa 

a partir de dados qualitativos. 

Não obstante a existência de terminologias distintas no campo da análise 

de conteúdo, para as finalidades desse trabalho será levado em consideração o 

alinhamento às etapas da técnica propostas por Bardin (2011), o qual organiza 

as etapas em 3 (três) fases: préanálise; exploração do material; tratamento dos 

resultados, inferência e interpretação. 

  



Quadro 5 3 Framework metodológico para Análise de Conteúdo 

ESTÁGIOS ATIVIDADES 
 

 
Pré-análise 

 Ler em geral o material (leitura flutuante) 
 Selecionar as amostras (corpus da análise) 
 Elaborar o quadro teórico, o objetivo e as 

hipóteses/proposições 
 Definir o tipo de grade para análise 
 Elaborar o esquema de codificação 

 
 

Exploração do material 

 Identificar as unidades de Análise de Conteúdo 
 Codificar as informações 
 Agrupar as unidades de Análise de Conteúdo em 

categorias 
 Descrever as categorias 

Tratamento dos resultados, 
inferência e interpretação 

 Tratar os resultados 
 Inferir e/ou interpretar os resultados 

Fonte: Lukosevicius, Soares e Chaves (2016), a partir de Bardin (2011) 

 
A definição de categorias para orientar o modelo de análise levou em 

consideração parte da literatura encontrada, os objetivos propostos, o roteiro de 

entrevistas semiestruturadas elaborado e as próprias iniciativas desempenhadas 

pela unidade investigada. 

Sobre esse aspecto, ao analisar a adoção da Agenda 2030 e de seus 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) no planejamento das políticas 

públicas, várias categorias de análise poderiam ser consideradas. Todavia, não 

é objeto deste trabalho analisar um ODS específico ou um grupo deles, de modo 

a verificar como a cidade avançou naquela temática, ou ainda verificar alocações 

orçamentárias ao longo de uma série histórica.  

O que se propõe no estudo é analisar em que medida a configuração 

adotada pelo município converge para o aprimoramento de suas políticas 

públicas.  

Nesse sentido, foram elencadas 3 dimensões e  11 categorias 

consideradas como preponderantes para melhor compreensão do fenômeno, 

para as finalidades da pesquisa, especificadas no quadro que segue: 

  



Quadro 63 Dimensões e categorias de análise definidas 

DIMENSÕES CATEGORIAS ANALÍTICAS 

INSTITUCIONAL  

Envolvimento e apoio da alta administração 
Articulação com parceiros e cooperação 
Resiliência institucional 
Alocação de recursos financeiros 

TÉCNICA 

Produção e disseminação de informações 
Monitoramento e avaliação 
Alinhamento com os ODS 
Inovação e tecnologia 

SUBSTANTIVA (principiológica) 
Sustentabilidade  
Participação e controle social 
Redução das desigualdades  

Fonte: Elaboração própria 

 

Espera-se, assim, que o resultado do processo de material coletado nas 

entrevistas na pesquisa documental, com respaldo no referencial teórico trazido, 

sejam capazes de auxiliar na compreensão adequada do fenômeno ora 

investigado. 

O próximo capítulo tratará do estudo de caso propriamente dito, a partir 

do corpus de dados coletados. 



4 A ADOÇÃO DA AGENDA 2030 APLICADA AOS INSTRUMENTOS DE 
PLANEJAMENTO LOCAL 
 

Este capítulo se dedica a compreender o caso selecionado, a partir de 

uma contextualização do território e dos antecedentes que levaram à instituição 

de mecanismos de planejamento que utilizam a agenda 2030 como balizador 

das políticas públicas. 

Será dedicada atenção especial ao Observatório do Milênio de Belo 

Horizonte como catalisador de informações sobre as diferentes áreas do 

município. Espera-se trazer à tona elementos, documentos e depoimentos que 

retratem como o observatório (e a agenda 2030) tem contribuído para pautar 

aspectos do planejamento e das políticas públicas na capital mineira. 

 

4.1 O CONTEXTO DO TERRITÓRIO DE BELO HORIZONTE  

Belo Horizonte é a capital de Minas Gerais, estado da região Sudeste do 

Brasil. Sua fundação em 1897 se deu pouco após a Proclamação da República 

em 1889. A partir dos ideais republicanos, a criação de uma nova capital em 

substituição a Ouro Preto se constituía em um elemento chave dessa concepção 

de temporalidade (JULIÃO, 1996, p.50), pois a cidade deveria expressar 

conceitos de modernidade e ruptura com o modelo vigente. 

 

Figura 8: Localização de Belo Horizonte

 

Fonte: IBGE (2023) 



Com um plano de cidade para abrigar 200.000 habitantes em sua parte 

central, geométrica e urbanizada, nos moldes europeus de bulevares largos e 

arborizados, a cidade também, desde sua criação, coexistia com uma importante 

camada de subúrbios desorganizados, comunidades em áreas de risco e 

socioambientalmente vulneráveis (AMARAL, 2006). 

Apresentando topografia bastante acidentada, apresentando diferenças 

de até 150 metros entre os pontos mais altos e baixos e altitude média de 

800metros em relação ao nível do mar. Com relação às questões urbanísticas, 

a cidade de Belo Horizonte foi planejada para ser a capital do estado, nos moldes 

dos modelos urbanísticos de grandes cidades como Paris, Washington e La 

Prata. O conceito dessa urbanização propôs divisão em três zonas distintas para 

a ocupação do solo: a urbana, a suburbana e a rural. Nota-se na figura a seguir 

a divisão do território claramente definida pelo traçado e limites estabelecidos 

para avenida de contorno: zonas urbana (ao centro); suburbana (na periferia da 

primeira); e rural (mais externa às anteriores) 
 

Figura 9: Planta da <Cidade de Minas=, apresentada ao Estado em 23 de março de 1895 

 

Fonte: BARRETO (1995) 



O fato de delimitar uma grande avenida de contorno e internamente 

dividida geometricamente como um tabuleiro de xadrez, apresentando 

quarteirões quadrados com ruas retilíneas que se cortam em ângulos 

semelhantes foi definida para abrigar centros comerciais e administrativos assim 

como equipamentos urbanos e bairros residenciais. Essa zona se definiu no eixo 

norte-sul pelos elementos naturais da paisagem da cidade a Serra do Curral de 

um lado e o Vale do Arrudas de outro. 

O crescimento da cidade, a informalidade urbana, os processos de 

periferização e metropolização, desde o século XX, implicaram problemas de 

grande magnitude, relativos às desigualdades socioeconômicas e 

socioespaciais. Mais além, tais processos aliados à topografia com tortuosos 

traçados trouxeram desafios ainda mais complexos, sobretudo em termos de 

saneamento, prevenção a desastres, mobilidade urbana e gestão de resíduos. 

 

4.2 ALGUNS INDICADORES DEMOGRÁFICOS E SOCIOECONÔMICOS DO 
MUNICÍPIO 

 

Segundo o IBGE (2023) a população de Belo Horizonte no último censo 

de 2022 era de 2.315.560 habitantes, sendo o município mais populoso de Minas 

Gerais e o 6º do país. A sua densidade demográfica contava com 6.988,18 

habitantes por quilômetro quadrado, o que a coloca como a 1ª do estado e a 11ª 

do país nesse quesito. Em 2022, a área do município era de 331,354 km², o que 

o coloca na posição 464 de 853 entre os municípios do estado e 3219 de 5570 

entre todos os municípios (IBGE, 2023).  

Em 2021, o salário médio mensal era de 3,5 salários mínimos. A 

proporção de pessoas ocupadas em relação à população total era de 58,76%. 

Na comparação com os outros municípios do estado, ocupava as posições 7 de 

853 e 9 de 853, respectivamente. Já na comparação com cidades do país todo, 

ficava na posição 56 de 5570 e 39 de 5570, respectivamente. Considerando 

domicílios com rendimentos mensais de até meio salário mínimo por pessoa, 

tinha 27,8% da população nessas condições, o que o colocava na posição 825 

de 853 dentre as cidades do estado e na posição 5051 de 5570 dentre as cidades 

do Brasil (IBGE, 2023). 



Em 2010, a taxa de escolarização de 6 a 14 anos de idade era de 97,6%. 

Na comparação com outros municípios do estado, ficava na posição 448 de 853. 

Já na comparação com municípios de todo o país, ficava na posição 2733 de 

5570. Em relação ao IDEB, no ano de 2021, o IDEB para os anos iniciais do 

ensino fundamental na rede pública era 5,9 e para os anos finais, de 5,1. Na 

comparação com outros municípios do estado, ficava nas posições 309 e 250 de 

853. Já na comparação com municípios de todo o país, ficava nas posições 1747 

e 1607 de 5570 (IBGE, 2023). 

Em 2021, o PIB per capita era de R$ 41.818,32. Comparado a outros 

municípios do estado, ficava nas posições 132 de 853 entre os municípios do 

estado e na 1337 de 5570 entre todos os municípios. Já o percentual de receitas 

externas em 2015 era de 48%, o que o colocava na posição 750 de 853 entre os 

municípios do estado e na 4955 de 5570. Em 2017, o total de receitas realizadas 

foi de R$ 10.145.985,45 (x1000) e o total de despesas empenhadas foi de R$ 

10.036.417,54 (x1000).  

A taxa de mortalidade infantil média na cidade é de 9,28 para 1.000 

nascidos vivos. Comparado com todos os municípios do estado, fica na posição 

418 de 853. Quando comparado a cidades do Brasil todo, essa posição é de 

2950 de 5570 (IBGE, 2023). 

Belo Horizonte apresenta 96,2% de domicílios com esgotamento sanitário 

adequado, 82,7% de domicílios urbanos em vias públicas com arborização e 

44,2% de domicílios urbanos em vias públicas com urbanização adequada 

(presença de bueiro, calçada, pavimentação e meio-fio). Quando comparado 

com os outros municípios do estado, fica na posição 17 de 853, 183 de 853 e 

195 de 853, respectivamente. Já quando comparado a outras cidades do Brasil, 

sua posição é 142 de 5570, 2201 de 5570 e 617 de 5570, respectivamente 

(IBGE, 2023). 

 

4.3 APONTAMENTOS COM BASE NOS DOCUMENTOS  
 

Nesta seção serão tratados os antecedentes à implantação da 

experiência investigada, assim como o processo de implementação realizado, 

tomando-se por base os documentos coletados.  

 



4.3.1 Antecedentes e implantação do Observatório do Milênio 
  

A partir dos anos 1990 houve uma ampliação significativa das instâncias 

de participação nos governos locais, sob formatos e características 

heterogêneas, com processos participativos e deliberativos de alcance e 

qualidade diversos. São exemplos os conselhos municipais, o Orçamento 

Participativo (OP), conferências com temáticas específicas, debates e 

audiências públicas voltados para discussões sobre planos diretores, legislação 

urbanística e projetos urbanos (BRASIL, 2009). 

Nessa perspectiva, a democracia participativa em Belo Horizonte é um 

tema que já fazia parte da realidade e do cotidiano dos belo-horizontinos. O 

contexto político-institucional gerou uma nova visão da administração municipal 

por parte dos moradores da cidade, que perceberam a inversão das prioridades 

em direção da inclusão social, com a manutenção do rigor no cumprimento das 

leis e da observância das boas práticas democráticas. 

A participação popular na definição dos investimentos públicos, por meio 

dos conselhos, comissões e do Orçamento Participativo, aliada à credibilidade 

no processo participativo, resultaram na consolidação de uma grande rede de 

organizações e fóruns. Em Belo Horizonte, uma ampla rede de instâncias de 

participação nas políticas urbanas foi implementada na década de 1990, 

seguindo em funcionamento, o que sugere sua consolidação (BRASIL, 2009).  

Figura 10 3 Fórum do Orçamento Participativo - 1996 

 

Fonte: BELO HORIZONTE, 2008  

Tal situação, aliada à robustez dos programas sociais na administração 

municipal credenciou o município de Belo Horizonte a participar em 2006 do 

Programa <Localizando os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio=, 

coordenado pelas Nações Unidas (BELO HORIZONTE, 2008). 



Embora o conceito geral de sustentabilidade urbana naquela época 

estivesse sujeito a muitas discussões, a UN-Habitat considerava que ele 

incorporava 3 (três) dimensões igualmente importantes e indissociáveis: 

habitabilidade, produtividade e governança. Enquanto a habitabilidade cuida da 

eliminação da precariedade das soluções habitacionais e da prestação dos 

serviços urbanos, a governança diz respeito aos processos de articulação entre 

atores urbanos de diversas formas, incorporando princípios de <direito à cidade= 

e <democracia participativa= (PARANHOS, 2008). 

Aliado a tais princípios, uma cultura da informação e a consequente 

identificação e disseminação de boas práticas em gestão urbana consistiram na 

base dos debates da Conferência Habitat II, realizada em Istambul, em junho de 

1996, quando se adotou a Agenda Habitat. Um dos mecanismos propostos para 

o apoio à gestão urbana era um monitoramento externo, mas associado ao 

processo de gestão, justamente para poder alertar a tempo sobre os eventuais 

desvios da rota inicialmente traçada, fazendo recomendações baseadas em 

evidências. O instrumento foi chamado de <Observatório Urbano= e as evidências 

eram os <indicadores urbanos= (PARANHOS, 2008). As discussões convergiram 

no sentido de recomendar que o observatório tivesse um alcance territorial 

semelhante à jurisdição da autoridade de governo à qual esse apoio ser ia 

efetuado.  

Com base em tal visão, a depender do arranjo institucional mais 

adequado, um observatório nacional poderia cobrir todo um país, um 

observatório local englobaria um município, uma região metropolitana ou ainda 

estados e províncias. Também seria aceitável, porém menos eficiente, um 

observatório que cobrisse uma microrregião, uma bacia hidrográfica ou qualquer 

outro tipo de corte territorial (PARANHOS, 2008).  

Na perspectiva do Programa das Nações Unidas para os Assentamentos 

Humanos (UN-Habitat) 4 a <agência da ONU para a Habitação, a Cidade e os  

Governos Locais=, observatórios urbanos têm o condão de ser um espaço de 

discussão entre os atores (sejam eles públicos, privados, terceiro setor e 

entidades representativas), de modo a que as eventuais intervenções refletem 

nesse território. Assim, cumpriria a função precípua de realizar o 

acompanhamento sistemático e periódico das condições de sustentabilidade 

urbana do território em observação. Tal função ficou ainda mais premente com 



a adoção dos <Objetivos de Desenvolvimento do Milênio=, em 2000, quando se 

estabeleceram metas específicas a serem monitoradas por meio de indicadores 

bastante precisos (PARANHOS, 2008). 

Sobre os <Objetivos de Desenvolvimento do Milênio= (ODM), pode-se 

considerar que foram aceitos internacionalmente como um marco comum global 

de desenvolvimento, em sua essência mirando nos pobres. Todavia havia uma 

crítica de que se tratava de um processo vertical, que gerava exclusão de 

autoridades e interessados locais.  

De modo sintético, os 8 ODM definidos pela ONU estão assim 

representados: 
  

Figura 11 3 Os 8 Objetivos de desenvolvimento do milênio - ODM 

 

Fonte: United Nations, 2000. 

 

Como relatado, a experiência brasileira e da própria América Latina 

revelam que o cumprimento dos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio deve 

se pautar por ações locais, pois alguns processos e políticas públicas 

vivenciaram transferências e descentralizações para entes e autoridades locais 

de intervenções sociais e econômicas (BELO HORIZONTE, 2008). 

A partir desta constatação, a UN-Habitat 4 em parceria com outras 

agências das Nações Unidas 4 desenvolveram um programa-piloto para a 

localização dos ODM em 7 cidades da América Latina e Caribe, sendo 2 no 

Brasil: Belo Horizonte e Nova Iguaçu. 



O programa surgiu com o intuito de apoiar a elaboração de planos de ação 

locais para cumprir os ODM, em um processo liderado pelas autoridades locais 

e com a participação das partes interessadas. De igual modo, destacava a 

importância do estabelecimento de um sistema apropriado de monitoramento e 

avaliação do cumprimento dos ODM, assentando as bases para a 

implementação dos observatórios urbanos locais (BELO HORIZONTE, 2008). 

De modo a dar consecução ao programa-piloto na capital mineira, em 18 

de setembro de 2006 foi assinado um protocolo de intenções para a criação do 

observatório urbano de Belo Horizonte, do qual constaram como signatários o 

município de Belo Horizonte, UN-Habitat, Fundação João Pinheiro - FJP, 

Fundação Mineira de Educação e Cultura 3 Fumec, Pontifícia Universidade 

Católica de Minas Gerais 3 PUC/MG e Universidade Federal de Minas Gerais 3 

UFMG.  

Na qualidade de partícipes, o objeto do protocolo de intenções era a 

promoção de ações conjuntas e elaborar um Plano de Trabalho com o objetivo 

de delinear a participação do Município de Belo Horizonte, através de sua 

Secretaria de Planejamento, Orçamento e Informação e de cada um dos 

parceiros na implementação do observatório urbano de Belo Horizonte.  

Em linhas gerais, o observatório urbano de Belo Horizonte pretendia 

fomentar o diálogo entre a Administração Municipal e as organizações da 

sociedade civil; coletar e produzir informações sobre temas e problemas locais; 

propor políticas públicas adequadas às necessidades e prioridades 

experimentadas localmente. 

Com a assinatura do protocolo de intenções, ainda em 2006 foi elaborado 

o sistema de monitoramento e avaliação dos ODM em Belo Horizonte. O 

documento envolveu técnicos municipais e consultores externos para a 

produção, o cálculo e a seleção dos 51 (cinquenta e um) indicadores, cada um 

com seu respectivo conceito, universo de dados, fórmula de cálculo, instituições 

envolvidas na produção dos dados; unidades administrativas e técnicos 

municipais responsáveis.  

Com a coleta dos dados, foi possível estruturar o fluxo de informações 

para que o Sistema de Monitoramento pudesse ser atualizado periodicamente 

pelo município, cumprindo os requisitos estabelecidos pela ONU para avaliar e 

monitorar os ODM.  



A forma pela qual se revestiu a análise e o monitoramento das diferentes 

ações e iniciativas convergentes com a agenda ODM (e posteriormente ODS) 

ocorreu por meio dos relatórios de acompanhamento, contendo metas, 

indicadores e análises de diferentes temas.  

Outra estratégia adotada pela equipe técnica da PBH e parceiros foi a 

criação da Revista do Observatório do Milênio de Belo Horizonte, fruto do esforço 

coletivo de análise sobre a cidade, reunindo reflexões multidisciplinares em 

diferentes temáticas. Foram editados 4 números da revista entre 2009 e 2015, 

de forma a intensificar o aspecto colaborativo de construção de uma cidade na 

qual cada ação pública esteja intimamente comprometida com as Metas do 

Milênio (BELO HORIZONTE, 2019) e, simultaneamente, direcionando para que 

determinadas ações possam ser avaliadas, problematizadas e qualificadas pelos 

diferentes envolvidos. 

A seguir se apresenta uma linha do tempo do Observatório do Milênio de 

Belo Horizonte, dividida em 2 momentos: o primeiro, relativo à agenda ODM (até 

2015) e o segundo, dedicado às ações empreendidas para o acompanhamento 

da agenda ODS (a partir de 2015). 



Figura 12 - Linha do tempo 3 antecedentes e agenda ODM      Figura 13 - Linha do tempo 3 agenda ODS 

  

Fonte: BELO HORIZONTE, 2019        Fonte: BELO HORIZONTE, 2019



4.3.2 Relatórios de Acompanhamento dos ODM em Belo Horizonte 
  

Esta seção se dedica a demonstrar o perfil e a trajetória dos trabalhos 

empreendidos pela equipe técnica do Observatório do Milênio, desde sua 

implantação até a transição das agendas ODM para ODS. Foram examinados 

os relatórios bianuais desde a implantação do ODM desde sua criação até a 

transição dos objetivos do milênio para objetivos de desenvolvimento 

sustentável, nos termos das agendas da ONU.   

O primeiro relatório gerado foi denominado Relatório do Perfil ODM de 

Belo Horizonte (BELO HORIZONTE, 2006a). O documento trata de 

contextualizar a capital mineira, explicitando a motivação de Belo Horizonte fazer 

parte de um programa-piloto da UN-Habitat, em parceria com o Ministério da 

Cidades, tendo como base as experiências do município com a participação 

popular, o apoio e a legitimação das práticas de organização e controle social. 

O documento menciona que o Programa se iniciou em fevereiro de 2006, 

com o convite formal para a participação do município. Já em abril do mesmo 

ano foi realizada a 1.ª Oficina de Validação dos Indicadores ODM-BH, a partir de 

uma equipe técnica da PBH, discutida com representantes dos conselhos de 

direito de base municipal, comissões regionais de fiscalização do Orçamento 

Participativo (Conforças), das instituições empresariais e de instituições de 

ensino e pesquisa.  

O evento gerou uma matriz de indicadores e deu início ao processo de 

coleta de dados, cálculo e análise de indicadores que compuseram o Relatório 

Preliminar do Perfil ODM de Belo Horizonte. O documento foi apresentado no III 

Fórum Mundial Urbano, realizado em Vancouver, no Canadá, de 19 a 23 de 

junho de 2006. (BELO HORIZONTE, 2006a).  

Para realçar a transparência do processo, procedeu-se à publicação do 

Relatório no portal da PBH, quando então teve início o processo de discussão 

de seus resultados e análises com diversos especialistas, representando 

entidades de ensino e pesquisa sediados no município. Realizou-se, ainda, uma 

2.ª Oficina de Validação do Perfil ODM BH, no mês de agosto do mesmo ano, 

gerando debates específicos para cada tema, contando com a presença de 

membros da academia. Ao final, contribuições, críticas e sugestões foram 



sistematizadas, em boa medida incorporadas e se consolidando no documento 

final elaborado. 

O relatório destaca os ODM na realidade local como fruto de um trabalho 

amplo de discussão e elaboração, resultando em um conjunto de 81 indicadores, 

sendo 22 com metodologia idêntica ou semelhante à proposta pela ONU e 59 

locais, que ilustram a situação do município frente aos desafios relacionados aos 

8 Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (BELO HORIZONTE, 2006a). Nesse 

sentido, cada um dos 8 Objetivos possui uma seção no documento, que analisa 

os diversos indicadores calculados. O relatório menciona também que o perfil 

servirá de referência para a elaboração do Plano de Ação Local que deverá 

descrever as políticas que Belo Horizonte adotará para o cumprimento de tal 

compromisso global. 

Muito embora não seja um objetivo específico para a finalidade deste 

trabalho, a seguir ilustramos os indicadores e as metas definidas para o Objetivo 

1 3 Erradicar a extrema pobreza e a fome: 

Figura 14 3 Indicadores do Objetivo do Milênio 1 

 

 Fonte: Belo Horizonte, 2006a 



 O documento também retrata por meio de gráficos e textos explicativos a 

situação do município em relação ao tema, os desafios a serem enfrentados,  a 

meta a ser alcançada e as estratégias e políticas públicas adotadas que 

convergem para a melhoria do indicador.  

Também a título de exemplificação, anexa-se um gráfico relativo à renda 

domiciliar, de modo a representar o teor analisado no relatório: 
 

Figura 15 3 Proporção da população que tem renda domiciliar per capita abaixo de 1/2 salário 
mínimo e abaixo de 1/4 do salário mínimo - Belo Horizonte (1991 a 2000) 

 

 Fonte: Belo Horizonte, 2006a 

 

 Em algumas temáticas, o documento também contempla a distribuição 

espacial de programas sociais no município, como no caso dos beneficiários do 

Bolsa-família, ilustrado na Figura 16 a seguir:  

 

Figura 16 3 Bolsa família 3 Beneficiários 3 Distribuição por setor censitário 

 

   Fonte: Belo Horizonte, 2006a 



 Passados 2 anos da elaboração do 1º Relatório, em 2008 houve o 

desenvolvimento do Relatório de Acompanhamento ODM de Belo Horizonte 

(BELO HORIZONTE, 2008a). O documento inicialmente reforça a importância 

da constituição do Observatório do Milênio de Belo Horizonte, no qual se 

associaram diversas entidades públicas e privadas, dentro das recomendações 

do UN-Habitat.  

 O referido relatório retrata que a experiência dos observatórios, cuja 

análise de dados e indicadores de avanço é feita por entidades acadêmicas, 

assegura a seriedade do processo de monitoramento e permite maior 

credibilidade junto a entidades nacionais e internacionais que uti lizarão essa 

informação para os seus relatórios técnicos, ajudando assim a promover uma 

<cultura da informação= e aperfeiçoar o nível das discussões políticas (BELO 

HORIZONTE, 2018a). 

 O documento apresenta 8 capítulos, cada um deles descrevendo a 

posição da cidade em relação aos ODM (e suas metas), tendo como ponto de 

análise os indicadores que compõem o Sistema de Monitoramento ODM de Belo 

Horizonte.  Esclarece que os indicadores, validados pelas instituições 

parceiras, foram estabelecidos conforme os critérios que constam do quadro a 

seguir: 

Quadro 73 Critérios de seleção dos indicadores para o relatório ODM 

CRITÉRIOS PARA DEFINIÇÃO DE INDICADORES ODM 

a) manutenção ou aproximação máxima dos indicadores sugeridos pela ONU; 
b) seleção de indicadores diretamente relacionados à meta (sensíveis às mudanças 
requeridas pela meta); 
c) seleção de indicadores passíveis de atualização periódica, preferencialmente anuais ou 
bianuais e com série histórica disponível a partir da década de 1990; 
d) utilização de bases de dados e metodologias consolidadas; 
e) utilização preferencialmente de indicadores passíveis de desagregação para o 
espaço intraurbano. 

Fonte: elaboração própria, com informações de BELO HORIZONTE, 2008a 

 

 No documento é citado que o sistema é composto por um total de 49 

indicadores e, de modo a disponibilizar informações detalhadas, buscou-se, 

sempre que possível, desagregar os indicadores segundo três recortes: 

intraurbano (regiões administrativas do município), sexo e raça/cor. 

 Um exemplo dessa desagregação pode ser visualizado na Figura 16, 

constante do capítulo do ODM 3 3 promover a igualdade entre os sexos e a 



autonomia das mulheres, no tocante à meta 4 - Eliminar a disparidade entre os 

gêneros na educação primária e secundária preferencialmente até 2005, e em 

todos os níveis da educação até 2015: 

 

Figura 17 - Razão entre mulheres e homens nos níveis de ensino médio 
e superior 3 Belo Horizonte 1991 e 2000: 

 

Fonte: BELO HORIZONTE, 2008a 

  

Sobre o cálculo dos indicadores, o relatório esclarece que a maior parte 

dos indicadores foi calculada a partir dos dados da Secretaria Municipal de 

Saúde/PBH (20 indicadores) e do Censo Demográfico (18 indicadores). Cita a 

inclusão de indicadores originários de bases de dados organizadas por outras 

áreas da estrutura administrativa, a exemplo do Índice de Salubridade Ambiental 

(Meta 10) e o indicador de famílias em áreas de risco geológico-geotécnico (Meta 

11). Menciona, ainda, que o sistema de monitoramento próprio assegura a 

atualização anual de 54% dos indicadores, já sendo, portanto, a maioria da base 

de dados (BELO HORIZONTE, 2008a).  

 Outro aspecto melhor identificado no relatório diz respeito à identificação 

de forma mais explícita dos programas e ações que guardam relação com cada 

um dos ODM. Essa caracterização foi realizada para cada capítulo, conforme 



ilustra-se na figura constante do ODM 2 - Atingir o ensino básico universal, que 

segue: 

Figura 18 3 Programas e ações para o atingimento do Objetivo 2 

 

Fonte: BELO HORIZONTE, 2008a 

  

 O documento destaca também o espírito colaborativo das instituições 

parceiras e equipes acadêmicas na análise crítica dos resultados apresentados, 

concedendo autonomia às equipes nos respectivos capítulos conforme 

discriminado no quadro a seguir: 

  



Quadro 8 3 Papel dos parceiros no Relatório de Acompanhamento ODM Belo Horizonte - 2008 

ODM 
Parceiro responsável pela 

condução das análises 
1- Erradicar a extrema pobreza e a fome Cedeplar-UFMG 

2- Atingir o ensino básico universal PUC Minas 

3- Promover a igualdade entre os sexos e a autonomia das mulheres Nepem-UFMG 

4- Reduzir a mortalidade na infância Cedeplar-UFMG 

5- Melhorar a saúde das gestantes  

6- Combater a Aids, a malária e outras doenças  

7- Garantir a sustentabilidade ambiental Fumec/FJP/UFMG 

8- Estabelecer uma parceria mundial para o desenvolvimento FJP/UNA 

Fonte: elaboração própria, a partir de BELO HORIZONTE, 2008a 

 A elaboração do relatório contou, ainda, com a colaboração dos 

representantes do Governo do Estado de Minas Gerais e da Federação das 

Indústrias do Estado de Minas Gerais (FIEMG), parceiros à época do 

Observatório do Milênio. 

 Mais adiante, o 3º documento elaborado pela equipe técnica destaca 

inicialmente que o pacto dos ODM retrata um ideal a ser alcançado, como 

também cumpre a função de produzir e democratizar informações. Com a 

organização pautada em objetivos, metas e indicadores, evidencia-se uma 

cultura de produção de conhecimento local, compreensão dos problemas 

urbanos e do monitoramento da realidade. Mais além, a disseminação de dados 

e informações aflora a transparência pública, a participação e o controle sociais, 

tão fundamentais ao fortalecimento da democracia (BELO HORIZONTE, 2010). 

 Cabe assinalar que o relatório fora elaborado no momento em que os 

ODM completavam 10 anos de sua existência. Aos moldes do relatório 

imediatamente anterior, o documento de 2010 subdivide-se em 8 capítulos, cada 

qual associado a um respectivo objetivo do milênio. De forma a incluir novos 

desafios e compromissos, o documento traz 4 (quatro) novas metas para serem 

adicionadas ao Pacto do Milênio, originada do planejamento estratégico do 

município, a saber: 

Quadro 9 3 Novas metas incorporadas ao Relatório ODM 2010 Belo Horizonte 

Capítulo Meta 

2- Educação 

elevar o IDEB, nos 5 primeiros anos do ensino fundamental, de 5,3 
para 5,9. 
elevar o IDEB, nos 4 últimos anos do ensino fundamental, de 3,8 para 
4,9 

7- Sustentabilidade 
ambiental 

universalizar o saneamento básico 
reduzir, até 2015, a taxa de mortalidade por acidentes de trânsito 
para 8 vítimas por 100 mil habitantes 

Fonte: elaboração própria, a partir de BELO HORIZONTE, 2010 



  

O documento frisa que os indicadores apresentados neste relatório são 

originários dos censos demográficos, da Pesquisa Nacional por Amostra de 

Domicílios (PNAD), da Pesquisa por Amostra de Domicílios/MG e de bancos de 

dados das diversas áreas da Prefeitura de Belo Horizonte. Sobre os indicadores, 

o relatório enfatiza que somente foi possível atualizar mais de 80% dos 

indicadores apresentados no Relatório de 2008 devido à iniciativa inédita da 

Fundação João Pinheiro de realizar a Pesquisa por Amostra de Domicílios 3 

PAD/MG - 2009. Tal desagregação permitiu calcular e atualizar vários 

indicadores para o município de Belo Horizonte que, caso contrário, só poderiam 

ser computados segundo o Censo, realizado somente a cada 10 anos (BELO 

HORIZONTE, 2010). 

 Uma importante iniciativa destacada pelo documento consistiu na 

elaboração da cartilha popular <Belo Horizonte e os Objetivos do Milênio=, 

documento que se inclina a divulgar dados, informações e análises, em 

linguagem acessível, com lideranças comunitárias, estudantes, conselheiros 

municipais e outros atores sociais (BELO HORIZONTE, 2010). 

 Considerando que o documento já começa a ter parâmetros comparativos  

do município em relação a momentos anteriores, uma novidade diz respeito a 

evidenciar o histórico do comportamento de determinados indicadores, como 

ilustrado a seguir:  

Figura 19 3 Proporção de pessoas vivendo abaixo da linha de pobreza 

 

Fonte: BELO HORIZONTE, 2010 



 Também os pesquisadores e a equipe técnica se dedicaram a tecer mais 

comentários do ponto de vista qualitativo, tornando a análise mais robusta e 

enfocando desafios prioritários a serem enfrentados pelo município, como se 

visualiza no texto extraído do capítulo relativo ao objetivo 7 3 Garantir a 

Sustentabilidade Ambiental, que segue:  

[...] Apesar dos excelentes avanços observados, fica claro que, 
dentre as ações de saneamento, o esgotamento sanitário é a 
que apresenta maior carência, principalmente ao se considerar 
que as populações mais pobres estão mais sujeitas a esta 
realidade, já que as áreas não atendidas compreendem 
basicamente as vilas e favelas, onde o atendimento por formas 
convencionais de esgotamento sanitário exige ações conjuntas 
de urbanização e/ou remoções/desapropriações. 
O mesmo ocorre também em relação à coleta domiciliar de 
resíduos sólidos nas vilas e favelas; verifica-se a carência de 
alternativas mais adequadas para atender à demanda dessa 
parcela da população.  
Em ambos os casos, a complexidade e as interfaces do 
processo, do ponto de vista social, urbano, econômico, sanitário 
e de ações integradas entre os órgãos atuantes nestas áreas 
torna a universalização dos sistemas ainda um desafio para o 
poder público [...] (BELO HORIZONTE, 2010, p.141) 

 

 Um aspecto a ser salientado é que inexistiu a produção de relatório de 

acompanhamento dos ODM de Belo Horizonte em 2012, interrompendo a 

tradição de sequência bianual de publicações até então.  

 Todavia o Relatório de Acompanhamento dos Objetivos de 

Desenvolvimento do Milênio de Belo Horizonte 3 2014 se traduz no documento 

mais denso produzido pelas equipes técnicas, na medida em que também 

assume um caráter de prestação de contas da Agenda dos ODM, prestes a se 

encerrar em 2015. 

 O documento novamente situa os ODM como convergentes ao 

planejamento estratégico de Belo Horizonte, agora notadamente ao Plano 

Estratégico BH 2030, que inclusive incorpora indicadores para também serem 

monitorados em sua execução, apontando para uma maior convergência entre 

os instrumentos de planejamento e a agenda transnacional. A seguir apontam-

se os indicadores ODM incorporados ao Plano Estratégico BH 2030:  

  



 

Quadro 10 - Indicadores ODM presentes no Planejamento Estratégico Belo Horizonte 2030 

Ref. Indicador 
1 Taxa de Pobreza 
2 Taxa de Mortalidade infantil 
3 Taxa de Mortalidade Materna 
4 Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) 
5 Índice de Salubridade Ambiental (ISA) 
6 Área verde por munícipe 
7 Percentual de viagens em modos coletivos em relação ao total de viagens em modos 

motorizados 
8 Taxa de mortalidade no trânsito 
9 Percentual de domicílios com acesso a água potável 

10 Percentual de domicílios com acesso a esgotamento sanitário 
11 Percentual de domicílios atendidos pelo serviço de coleta de resíduos domiciliares 
12 Áreas públicas de acesso à internet sem fio 
13 Taxa de Pobreza 
14 Taxa de Mortalidade infantil 

Fonte: Elaboração própria, a partir de BELO HORIZONTE, 2014 

 

 Com esta convergência ao planejamento de longo prazo, aliada a uma 

tradição de democracia participativa no município, a visão da equipe técnica 

contida no relatório credencia Belo Horizonte a se tornar uma referência nacional 

e internacional em algumas ações e projetos como os de segurança alimentar, 

ampliação e qualificação do ensino básico, redução da mortalidade infantil, 

melhoria da saúde materna e a garantia da sustentabilidade ambiental. O 

relatório menciona que houve o alcance e até a superação da maioria das metas 

estabelecidas em 2000, destacando, com ênfase, a redução da mortalidade 

infantil para 1 dígito, ou seja, passando de 34,6 para 9,7/1.000 nascidos vivos 

entre 1993 e 2013, conforme figura a seguir:  
 

Figura 20 3 Evolução da taxa de mortalidade infantil por componente, Belo Horizonte, 
1993 a 2013 

     Fonte: BELO HORIZONTE, 2014 



  

 Na área da educação, o documento cita que a capital mineira recebeu do 

Ministério da Educação o selo <Município Livre do Analfabetismo=, certificação 

oferecida às cidades que atingem mais de 96% de alfabetização. Destaca ainda, 

que Belo Horizonte conquistou o primeiro lugar no Índice de Desenvolvimento de 

Educação Básica (Ideb) entre as cidades com mais de 2 milhões de habitantes  

(BELO HORIZONTE, 2014). 

 No campo da segurança alimentar, programas como o Banco de 

Alimentos, que busca combater a fome e reduzir o desperdício, e as hortas 

comunitárias, ambos apontados no relatório, levaram à premiação do município 

pela fundação alemã World Future Council por suas ações nessa temática. 

 Também em 2014, o documento cita que Belo Horizonte foi eleita a capital 

brasileira da Hora do Planeta, em parceria com o ICLEI-Governos Locais para a 

Sustentabilidade, como reconhecimento aos esforços na gestão de resíduos 

sólidos, na elaboração do Plano de Redução das Emissões de Gases de Efeito 

Estufa, bem como ações que abrangem transporte, energia, construções 

sustentáveis, uso do solo, saúde e educação ambiental (BELO HORIZONTE, 

2014). 

 Outro aspecto citado pelo documento diz respeito à importância da 

revisão do Planejamento Estratégico 2030, de modo a caminhar aliado à nova 

agenda das Nações Unidas para o período 201532030, com a proposição dos 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) e de seus respectivos 

indicadores. O acompanhamento dos ODS em Belo Horizonte será abordado na 

próxima seção.   

 

4.3.3 Relatórios de Acompanhamento dos ODS em Belo Horizonte 
 

Esta seção cumpre a função de mostrar aspectos do trabalho 

desenvolvido pela equipe técnica do Observatório do Milênio, a partir da 

implantação da agenda ODS até os dias atuais. Espera-se trazer à tona um 

material capaz de retratar a força da iniciativa que permanece atuante por 15 

anos. 

Com a transição das agendas ODM e ODS, em 2018 o Observatório do 

Milênio de Belo Horizonte completou 10 anos de atuação, tornando-se uma 



referência estudada e citada em cursos e seminários, aprimorando este 

protagonismo em prol do desenvolvimento sustentável local. 

Belo Horizonte destacou-se ao longo dos últimos anos pelos resultados 

alcançados no acompanhamento da agenda dos Objetivos do Milênio. Além do 

diálogo e cooperação com outras instituições, a equipe técnica renovou esforços 

para avançar com as conquistas por meio do monitoramento sistemático dos 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS).  

O Plano Plurianual de Ação Governamental para o período 2018-2021 e 

os Projetos Estratégicos de Governo incorporaram as metas estabelecidas, em 

um esforço de ampliar a prestação de contas, a transparência e o controle social 

sobre nossas ações que possibilitem a avaliação dos resultados das políticas 

públicas. 

O Relatório de Acompanhamento dos Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável de Belo Horizonte 3 ODS BH 2018 3 apresenta os primeiros 

resultados dos indicadores ODS selecionados para o monitoramento da Agenda 

ODS na capital.  

A elaboração do Sistema de Monitoramento das Metas ODS de Belo 

Horizonte deu-se por etapas metodológicas que envolveram reuniões para 

discussão e validação da proposta, formação de Grupos de Trabalho ODS (GTs) 

para avaliação e seleção de indicadores e, por último, a elaboração das análises 

deste conjunto de indicadores que retratam dados importantes para a cidade 

neste momento.  

Foram constituídos 3 grupos de trabalho temáticos, nos quais 

distribuíram-se os 17 ODS, além de um quarto grupo cuja finalidade é discutir o 

modelo de governança da rede do Observatório do Milênio tendo em vista os 

novos desafios colocados pela agenda ODS e demais temas emergentes para 

as cidades contemporâneas. 

O conjunto dos dados para análise envolveu 97 Indicadores de 

monitoramento dos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio de Belo Horizonte 

(Relatório ODM 2014), incluindo-se 32 indicadores complementares; 43 

indicadores do Plano Estratégico BH 2030 e 73 indicadores do Plano Plurianual 

de Ação Governamental de Belo Horizonte para o período 2018-2021. Coube 

aos GTs considerar este conjunto de indicadores além de avaliar outras fontes 

para seleção e incluir novos indicadores não contemplados pela PBH com 



análise de viabilidade de cálculo. Para o processo de seleção dos indicadores, 

foram consideradas as seguintes diretrizes:  

 
[...] a) indicadores diretamente vinculados às metas 
estabelecidas pela ONU, mas sem a obrigatoriedade de seleção 
de indicadores locais para todas as 169 metas, tendo em vista a 
adequação à realidade do município; b) indicadores passíveis de 
serem apurados para o município de Belo Horizonte e 
atualizáveis regularmente; c) temas relevantes para o objetivo 
estabelecido para os quais não foi possível definir indicadores; 
d) preferência por indicadores de efetividade/impacto das 
políticas públicas e não apenas dados sobre os processos e 
produção dos serviços. (BELO HORIZONTE, 2018) 
 
 

Os indicadores a serem acompanhados foram classificados em duas 

categorias de acordo com o seu vínculo com a meta estabelecida pela ONU e a 

disponibilidade de informações periodicamente atualizadas sendo: indicadores 

principais, indispensáveis ao monitoramento da meta e provenientes de fontes 

de dados com periodicidade/divulgação regular garantida; indicadores 

complementares, que agregam informações ou detalham o indicador principal, 

tais como os dados levantados por pesquisas que não possuem regularidade de 

divulgação (BELO HORIZONTE, 2018). 

As escolhas metodológicas acima mencionadas resultaram no conjunto 

de 144 indicadores que compuseram o Sistema de Monitoramento Local: 

Figura 21 3 Quantitativo de indicadores pré-selecionados por ODS 

 
Fonte: BELO HORIZONTE, 2018 

  



Mais além, os indicadores são capazes de propiciar novas reflexões, 

essenciais que são para o aprofundamento do conhecimento da realidade 

urbana, tendo como perspectiva o desenvolvimento sustentável.  

Uma ilustração dessa abordagem pode ser visualizada nos resultados dos 

indicadores de acesso adequado (10 minutos de caminhada). Nota-se uma 

grande discrepância quando enxergadas a distância em relação aos 

equipamentos urbanos e comunitários (Figura 23) comparados à distância para 

o comércio e serviços locais (Figura 22). 

Ao se observar as figuras a seguir, percebe-se o quanto a cidade ainda 

precisa avançar na estruturação de um espaço urbano mais inclusivo e acessível 

a todos, seja na viabilização de centralidades comerciais nas franjas da cidade 

(BELO HORIZONTE, 2018), onde se localizam a maioria dos 9,1% dos 

domicílios sem acesso adequado, ou na oferta de uma rede completa de 

equipamentos públicos comunitários, disponível apenas para 19,9% dos 

domicílios do município. 

 

Figura 22 3 Detalhamento do indicador de imóveis residenciais com acesso adequado 

(comércio e serviços) 

 

   Fonte: BELO HORIZONTE, 2018 

 



Figura 23 3 Detalhamento do indicador de imóveis residenciais com acesso adequado 
(equipamentos urbanos e comunitários) 

 

   Fonte: BELO HORIZONTE, 2018 

     

O relatório de 2020 trouxe em seu bojo uma realidade única na história, 

por ocasião do início da pandemia de Covid-19. Sendo um fenômeno de 

dimensões globais, o documento assinala que a situação exige dos ambientes 

urbanos novos desenhos que só serão efetivos se forem orientados por dados e 

informações confiáveis, fruto de conhecimento científico e técnico acumulado e 

compartilhado (BELO HORIZONTE, 2020). 

Nessa perspectiva, a responsabilidade de gestores em lançar mão da 

ciência a fim de dar respostas imediatas, de assegurar o controle da doença e 

de suas decorrências, de garantir o provimento dos serviços a todos, sobretudo 

os mais vulneráveis, além de minimizar os efeitos sociais e econômicos de um 

fenômeno de tamanha dimensão. 

O documento menciona a importância de (dentro do possível) manter a 

dinâmica das cidades, aperfeiçoando a gestão local para conferir respostas aos 

problemas já conhecidos. De igual modo, frisa os desafios em assegurar o 

acesso universal de serviços públicos de saúde, a assistência às famílias 

vulneráveis, o fomento à economia local, a resiliência aos eventos ambientais, 



tais como as enchentes, os problemas de mobilidade, a gestão de resíduos, as 

ocupações irregulares e tantos outros (BELO HORIZONTE, 2020). Tudo isso 

embasado pela capacidade de dispor de dados e informações, na busca pelo 

desenvolvimento sustentável, aliado à responsabilidade fiscal. 

O relatório (BELO HORIZONTE, 2020) faz menção à agenda dos ODS 

proposta pelas Nações Unidas em 2015 como uma poderosa ferramenta para a 

gestão das cidades, na medida em que orienta a tomada de decisão e permite o 

alinhamento local aos marcos globais de desenvolvimento. Cita que o histórico 

de Belo Horizonte assumiu este pacto há cerca de 15 anos, tornando-se uma 

importante referência de localização dos objetivos propostos pelas Agendas 

ODM e ODS. 

Também se menciona que a rede do Observatório do Milênio de Belo 

Horizonte, responsável pela elaboração do relatório, corresponde à 

materialização de um arranjo de governança local de excelência, na medida em 

que fornece diagnósticos sistemáticos sobre o município, produzindo e 

disseminando informações qualificadas (BELO HORIZONTE, 2020). 

Uma importante informação trazida no relatório diz respeito à 

institucionalização da agenda ODS, vinculando-a aos instrumentos de 

planejamento da PBH. Tal iniciativa ocorreu a partir de 2017, com elaboração do 

Plano Plurianual de Ação Governamental (PPAG), para o período 2018-2021 e 

o Plano Diretor, tornando ambos uma referência para o planejamento de médio 

e longo prazo na cidade. 

O ICLEI América do Sul considera que o trabalho realizado pela rede 

representa mais uma conquista de Belo Horizonte rumo ao desenvolvimento 

sustentável, enfatizando a dificuldade de se constituir um diversificado painel de 

monitoramento em um contexto marcado pelo Covid-19. Argumenta que as 

agendas globais de desenvolvimento, como a Agenda 2030, o Acordo de Paris 

e a Nova Agenda Urbana, necessitam urgentemente ser entendidas e 

absorvidas pelos gestores municipais como aliadas para formulação de políticas 

públicas e para o desenvolvimento urbano sustentável (BELO HORIZONTE, 

2020). 

Do ponto de vista técnico, o relatório apresenta uma análise para cada um 

dos 17 ODS, somando 158 indicadores com dados atualmente disponíveis no 



painel de indicadores do Sistema Local de Monitoramento dos Indicadores ODS 

de Belo Horizonte.  

 

Figura 24 3 Quantitativo de indicadores pré-selecionados por ODS 

 

Fonte: BELO HORIZONTE, 2020 
 

O documento esclarece que assim como nos demais relatórios produzidos 

pelo Observatório, tal parceria com as instituições assegurou um conjunto 

robusto e confiável de informações a respeito da cidade de Belo Horizonte, de 

modo a que as análises contemplam, sempre que possível, dados preliminares 

já divulgados dos impactos globais do Covid-19 e seu rebatimento no alcance 

local das metas ODS (BELO HORIZONTE, 2020). 

Outro ponto destacado é o nível de atualização da base de dados utilizada 

como referência. A figura a seguir, extraída do relatório mostra o ano da 

informação mais atualizada disponível para cada um dos 158 indicadores.  

 

Figura 25 3 Número de indicadores por ano da última atualização 

  Fonte: BELO HORIZONTE, 2020 



Fruto do esforço empreendido pelas equipes técnicas da PBH, 

responsáveis pela atualização da base de dados, observa-se que 84% dos 

indicadores foram atualizados com informações para os últimos três anos (2018, 

2019 ou 2020). Apenas 3 indicadores permanecem tendo o Censo Demográfico 

de 2010 como única fonte de dados, um no ODS 1 e dois no ODS 11, sendo que 

outros dois indicadores de mobilidade (ODS 11) são calculados com dados da 

Pesquisa Origem Destino - OD, atualizada pela última vez em 2012. Essa 

característica de baixa dependência do Sistema de Indicadores de pesquisas 

decenais torna possível apresentar um documento que confere um retrato o mais 

atualizado possível do município nos diversos temas abordados (BELO 

HORIZONTE, 2020). 

Com a evolução dos trabalhos da equipe técnica, as análises realizadas 

têm ganhado em sofisticação e elementos adicionais. Diante do apresentado 

nessa temática, a equipe técnica tem ampliado a recomendação de ações que 

podem gerar novas políticas públicas a serem desenhadas, conforme o seguinte 

trecho extraído: 

[...] Dados da Organização para a Cooperação e 
Desenvolvimento Econômico (OCDE) mostraram que, apesar da 
queda brusca na inflação anual em 37 países, os preços da 
comida explodiram no mês de abril. Esse achado é preocupante 
e alerta sobre os impactos da pandemia nos preços dos 
alimentos.  
Ademais, adiciona-se a preocupação crescente de que essa 
emergência em saúde pública pode também impactar 
negativamente o plantio, a colheita e a comercialização dos 
alimentos (FGV, 2020; PAMPLONA; NOGUEIRA, 2020; WHO, 
2020). 
Diante de tudo que foi exposto neste capítulo, entende-se que 
para que as metas do ODS2 possam ser plenamente 
alcançadas, é necessário que as ações sejam planejadas 
considerando as dimensões do sistema alimentar mais 
equânime com foco na forma de produção e distribuição dos 
alimentos, do ambiente alimentar focando na disponibilidade dos 
alimentos e do ambiente social visando reduzir as iniquidades 
sociais. (BELO HORIZONTE, 2020, p. 33)  

 

Outro aspecto importante diz respeito à inter-relação entre as agendas 

que também passa a ser considerada no relatório. Um exemplo se dá nos 

indicadores de saúde que tem o condão de influenciar e serem influenciados por 

diversos fatores relacionados com os outros ODS, como fatores econômicos, 

sociais e ambientais.  



Determinantes relativos às condições nas quais os indivíduos vivem, tais 

como alimentação, escolaridade, renda, emprego, transporte e habitação, 

impactam diretamente a saúde, o bem-estar e a qualidade de vida da população 

(BELO HORIZONTE, 2020).  Nesse sentido, o planejamento e a adoção de 

ações intersetoriais são imprescindíveis para melhorar os indicadores de saúde. 

O documento segue sempre que possível desagregando os dados por 

espaço geográfico (regionais do município), registrando em uma série histórica, 

como se visualiza na figura a seguir, relativa ao acesso ao serviço de coleta de 

esgoto: 

Figura 30 3 Indicadores de cobertura populacional estimada dos serviços de coleta, 
interceptação e tratamento de esgotos sanitários por regional. Belo Horizonte, 

2012/2014/2016/2018/2020 

 

Fonte: BELO HORIZONTE, 2020 

Com mais dados, as análises e as críticas da equipe técnica também 

ganham mais elementos seguem apontando desafios a serem alcançados pelo 

ente em relação às suas políticas públicas e prestação de serviços aos 



munícipes, como ilustrado no trecho a seguir, que também trata dos indicadores 

de saneamento: 

[...] Os três indicadores de saneamento apontam que houve 
melhorias expressivas em algumas regiões do município, mas 
uma em destaque merece um olhar mais atento por parte da 
PBH, a regional Norte. Outra observação importante é a 
necessidade de a região do Barreiro ampliar o acesso da 
população à coleta e tratamento de esgotos sanitários e assim 
reduzir tal disparidade, uma vez que apenas 55,3% da 
população da regional é atendida pelo serviço, enquanto a média 
municipal é de 84,8%. Vale destacar que, dos três indicadores, 
foi o único em que a regional Norte não ficou na <lanterna. (BELO 
HORIZONTE, 2020, p.92) 

Mais uma inovação trazida e registrada no relatório de 2020 diz respeito 

ao denominado Orçamento Temático ODS. A partir do indicador <Taxa de 

execução do Orçamento Temático ODS=, o município desenvolveu uma 

metodologia capaz de apurar os recursos investidos em ações de políticas 

públicas municipais relacionadas aos ODS  

Os orçamentos temáticos se traduzem em agrupamentos de despesas, 

que permitem leituras do orçamento público por meio do levantamento dos 

recursos destinados a determinado fim e/ou público-alvo. Possuem como 

principal finalidade possibilitar uma compreensão mais clara da peça 

orçamentária. Tal iniciativa contribui para o avanço da transparência dos gastos 

públicos municipais, permitindo maior controle social e a participação da 

sociedade e dos parceiros em relação ao monitoramento das políticas públicas. 

(BELO HORIZONTE, 2020). 

Com base em experiências anteriores de metodologias para apuração de 

orçamentos temáticos, como o Orçamento da Criança e do Adolescente, o 

Orçamento do Idoso e o Orçamento da Pessoa com Deficiência, a PBH 

desenvolveu uma própria para apuração do orçamento temático ODS.  

Em síntese, há uma classificação de vínculo entre cada uma das 

subações orçamentárias com até 4 dos 17 ODS, considerando a natureza das 

atividades desenvolvidas, e de critérios de proporcionalidade, permitindo 

identificar, no orçamento público municipal, o percentual de recursos destinados 

às ações relacionadas a cada um dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

(BELO HORIZONTE, 2019a).  



Os dados são disponibilizados em plataforma aberta, disponível para 

consulta a qualquer cidadão interessado em pesquisar os recursos incumbidos 

a determinado ODS. O relatório a seguir aponta os valores orçados e 

empenhados por ODS e as respectivas taxas de execução para a Prefeitura de 

Belo Horizonte.  

 

Figura 31 3 Orçamento temático ODS, valor orçado, despesa empenhada e taxa de execução 
por Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, Belo Horizonte, 2019 

 

 

 Fonte: BELO HORIZONTE, 2020 
 

 

A distribuição dos recursos por ODS refletem a execução de políticas 

públicas atribuídas ao município no contexto federativo nacional; observa-se que 

os ODS 3 (saúde), 4 (educação) e 11 (cidades sustentáveis) são os que 

representam a maior fatia do orçamento público municipal, que juntos somavam 

68,3% do orçamento, e 68,5% da despesa empenhada (BELO HORIZONTE, 

2020). 

Em relação à da taxa de execução, os ODS 3 e 4 atingem taxas próximas 

a 100%, enquanto o ODS 11 apresentou taxa de 66,4%. Essa taxa de execução 

mais baixa serve de parâmetro para análise da equipe técnica. No caso concreto, 

a justificativa para a execução inferior diz respeito à inclusão nos valores orçados 

de receitas de captação de recursos junto a organismos multilaterais 

internacionais que acabaram não se concretizando no mesmo ano. De outro 

lado, taxas de execução muito acima de 100% do orçamento inicial fixado podem 



sinalizar a necessidade de suplementação de recursos quando da execução 

orçamentária, como pode ser visualizado no ODS 7 - Energia acessível e limpa. 

Já o documento elaborado em 2022 (BELO HORIZONTE, 2022) cumpre 

uma função de consolidação dos trabalhos técnicos realizados. Sendo o 

documento mais extenso e robusto elaborado pelos responsáveis (342 páginas), 

representa o esforço colaborativo promovido pelo poder público e instituições 

acadêmicas de excelência. Esse compromisso perdura e se renova, na medida 

em que seguem como parceiras as principais instituições que foram signatárias 

do protocolo de intenções em 2006 (UFMG, PUC/MG e FJP), além de novos 

integrantes (Centro Federal de Educação Tecnológica de Minas Gerais 3 

Cefet/MG e Centro Universitário Newton Paiva). 

Os resultados do relatório contemplam a análise de 162 indicadores que 

expressam os diversos campos da atuação pública, relevantes para a 

compreensão das mudanças locais e globais que se processam. O documento 

assinala que, ao assumir o compromisso com a Agenda dos Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável - (ODS), proposta pelas Nações Unidas em 2015, 

Belo Horizonte reconhece o protagonismo das cidades na solução dos principais 

problemas que atingem as populações (BELO HORIZONTE, 2022). 

Adicionalmente, caminha para alinhar suas políticas aos marcos globais de 

desenvolvimento.  

A base de dados, com os valores atualizados de cada um dos indicadores 

encontra-se disponível em formato aberto no Portal de Dados da PBH, 

compondo o Painel de Indicadores do Sistema Local de Monitoramento de 

Indicadores ODS de Belo Horizonte. Tal aspecto converge para a ampliação da 

transparência e do controle social.  

O documento retrata também a característica de ser o 3º ano com a 

coexistência da pandemia de Covid-19, que carregou consigo impactos 

expressivos em praticamente todas as áreas sociais. Essa peculiaridade se 

mostra refletida nos resultados de todos ODS, representando um desafio ainda 

maior para gestores de todos os níveis de governo. Nessa toada, como no 

Relatório de Acompanhamento do ano de 2020, o documento conecta esse 

tema, sempre que possível tentando traduzir os impactos no comportamento dos 

indicadores nas diversas áreas e políticas tratadas.  



Ainda comparando ao relatório anterior (BELO HORIZONTE, 2020), o 

documento apresenta resultados para 6 novos indicadores, a seguir 

consignados:  

[...] 1- Percentual de empresas em atividades da economia 
criativa no total de empresas ativas no município (ODS 8); 
2- Percentual de empregos em atividades da economia criativa 
no emprego total (ODS 8); 
3- Total da despesa pública municipal per capita gasta na 
preservação, proteção e conservação de todo o patrimônio 
cultural e natural (R$/hab.) (ODS 11); 
4- População atendida por coleta seletiva porta a porta ou ponto 
a ponto (%) (ODS 12);  
5- Percentual de nascentes nas categorias ótima ou boa do 
Índice de Qualidade das Nascentes em Belo Horizonte 3 IQNas 
(ODS 14);  
6- Demandas da Lei de Acesso à Informação - LAI encerradas 
dentro do prazo (em %) (ODS 16). (BELO HORIZONTE, 2022) 
 

Destarte, os indicadores monitorados para cada ODS restam distribuídos, 

conforme figura a seguir destacada: 
 

Figura 32: Número de indicadores por Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 

 

Fonte: BELO HORIZONTE, 2022. 

  

Permanecendo o compromisso de gerar dados e informações mais 

atualizadas, o relatório assinala que foi realizada a atualização de 86% do 

conjunto de indicadores (140) na comparação com o Relatório de 2020 e, para 

82% deles (133), contou-se com dados disponíveis no mínimo para o ano de 

2020 (BELO HORIZONTE, 2022). Desse modo, o esforço empreendido pelas 

equipes técnicas contribuiu para a geração de análises mais consistentes, 

respaldada em dados mais recentes.  



Cabe destacar que além das análises individualizadas para os principais 

indicadores que compõem o sistema de monitoramento local, o documento 

incorpora análises complementares de temas convergentes com os 17 ODS, de 

modo a ampliar a compreensão dos fenômenos abordados.  

O Capítulo 5 trata da igualdade de gênero e analisa a violência obstétrica, 

tema de grande compatibilidade com a meta proposta de <assegurar o acesso 

universal à saúde sexual e reprodutiva e os direitos reprodutivos=.  

Em apertada síntese, o estudo resgata recentes apontamentos da 

Organização Mundial da Saúde (OMS) em situar a violência obstétrica como um 

problema de saúde pública, capaz de impactar diretamente a saúde das 

mulheres e de seus bebês, ocasionando a persistência de índices elevados de 

morbidade e mortalidade materna e infantil evitáveis (WHO, 2010, apud BELO 

HORIZONTE, 2022). Reflete também na satisfação das mulheres com a 

assistência, compromete a credibilidade dos serviços de atenção ao parto e 

submete as mulheres a episódios de negligência, atendimento indigno e abusivo. 

O relatório aponta para a importância de promoção da dignidade e do 

alcance dos objetivos de equidade de gênero, mitigando mortes evitáveis por 

meio de uma reforma obstétrica nas unidades de saúde capaz de, com base nas 

evidências científicas, nas normas e legislação disponíveis no país. 

O relatório de 2022 sedimenta, portanto, a relevância da produção e 

disseminação de informações confiáveis, tempestivas e baseada em evidências 

como força motriz para a formulação e aprimoramento de políticas públicas com 

execução na municipalidade. 

 

4.3.4 Estrutura administrativa vigente para institucionalização dos ODS 
 

Atualmente, nos termos do art. 41 da lei n.º 11.065, de 1º de agosto de 

2017, a estrutura da Prefeitura em sua Administração Direta apresenta 14 

secretarias municipais e 2 órgãos autônomos. A mesma legislação estabelece 

ainda, nos artigos 64 a 75, as entidades que compõem a administração indireta, 

totalizando 11 entidades, as quais guardam vinculação com as secretarias, 

conforme sua área de atuação. O organograma seguinte delineia essa 

estruturação, nos moldes como hoje opera o município, a saber:



Figura 33 3 Organograma da Prefeitura de Belo Horizonte 

Fonte: https://prefeitura.pbh.gov.br/estrutura-de-governo  

https://prefeitura.pbh.gov.br/estrutura-de-governo


Em relação ao objeto da pesquisa, a atual Secretaria Municipal de 

Planejamento, Orçamento e Gestão 3 SMPOG é o órgão encarregado por 

coordenar as ações relativas ao planejamento, monitoramento e avaliação das 

políticas públicas, conforme elencado no inciso I, do artigo 52, da Lei Municipal 

n.º 11.065, de 1º de agosto de 20178. 

Por sua vez, no bojo da estrutura interna da SMPOG, as atividades 

relacionadas aos objetivos do presente trabalho encontram-se no âmbito da 

Subsecretaria de Planejamento e Orçamento, notadamente na Diretoria Central 

de Planejamento, por intermédio de sua Gerência de Indicadores, constantes 

dos artigos 45 e 47 do Decreto Municipal n.º 16.682, de 31 de agosto de 2017, 

que dispõe sobre a organização da SMPOG9.  

Art. 52 3 A Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão 3 SMPOG 3 tem como 
competência: 
I 3 coordenar o planejamento, o monitoramento e a avaliação das políticas públicas;  
[...]  
(BELO HORIZONTE, 2017) 

9 Da Diretoria Central de Planejamento 
Art. 45 3 A Diretoria Central de Planejamento tem como competência coordenar o processo de 
elaboração, revisão e monitoramento do PPAG do Poder Executivo, estabelecendo normas 
necessárias à sua implantação, com atribuições de: 
[...] 
V 3 coordenar o processo de definição de metodologias e elaboração de indicadores que 
possibilitem a avaliação dos resultados das políticas públicas vigentes e que auxiliem o 
planejamento municipal; 
[...] 
VII 3 articular parcerias com universidades, centros de pesquisa e outras organizações não 
governamentais com vistas à elaboração de projetos e acompanhamento de políticas públicas e 
indicadores. 
[...] 
Art. 47 3 A Gerência de Indicadores tem como competência desenvolver metodologias e 
indicadores que possibilitem a avaliação dos resultados das políticas públicas vigentes e que 
auxiliem o planejamento municipal, com atribuições de: 
I 3 apoiar atividades e projetos voltados para o desenvolvimento, normatização e padronização 
do sistema de informações estatísticas e gerenciais do Poder Executivo; 
II 3 desenvolver mecanismos de captação e tratamento de informações para a produção de 
indicadores de auxílio ao processo de planejamento municipal a partir do uso das diversas bases 
de dados gerenciais dos órgãos do Poder Executivo; 
III 3 organizar e manter permanentemente atualizado banco de dados com estatísticas e 
indicadores básicos municipais que permitam a avaliação dos resultados das políticas públicas 
municipais e a caracterização do Município em termos demográficos, sociais, econômicos, 
ambientais, culturais e urbanos; 
IV 3 gerir processos que garantam a disponibilização de informações técnicas e indicadores 
sobre a realidade socioeconômica de Belo Horizonte para os órgãos e entidades do Poder 
Executivo; 
V 3 promover e apoiar atividades que propiciem a disseminação sistemática de informações, 
dados, estatísticas e indicadores sobre as políticas públicas municipais, por meio de publicações 
e outros instrumentos de democratização do conhecimento; 
VI 3 participar de grupos interinstitucionais na área de gestão da informação criados pelo poder 
público municipal ou por órgãos e entidades externas (BELO HORIZONTE, 2017b). 



A partir do trabalho desenvolvido pelo Observatório do Milênio, dada seu 

componente eminentemente técnico, a administração municipal incorporou a 

Agenda 2030 e os seus ODS como referência para o médio e longo prazos das 

ações, programas e políticas públicas do município investigado.  

 O Decreto Municipal 17.135/2019 materializa esta inciativa, na medida 

em que assinala que: 

[...] Decreto municipal nº 17.135, de 11 de julho de 2019 
Estabelece a Agenda 2030 dos Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável da Organização das Nações Unidas como 
referência para o planejamento de médio e longo prazo das 
políticas públicas municipais. 
O Prefeito de Belo Horizonte, no exercício da atribuição que lhe 
confere o inciso VII do art. 108 da Lei Orgânica, decreta: 
Art. 1º 3 Fica estabelecida a Agenda 2030 dos Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável 3 Agenda ODS 3 da Organização 
das Nações Unidas como referência para o planejamento de 
médio e longo prazo de ações e programas das políticas 
públicas, visando à promoção do desenvolvimento sustentável 
da cidade no âmbito social, econômico, ambiental e institucional. 
Art. 2º 3 São instrumentos de planejamento de médio e longo 
prazo os atos normativos que orientam o planejamento e a 
implementação das políticas públicas, em especial: 
I 3 o Plano Diretor; 
II 3 o Plano Plurianual de Ação Governamental; 
III 3 os planos setoriais previstos na legislação. 
Art. 3º 3 O planejamento das ações e programas vinculados às 
políticas públicas sustentáveis deverá observar as metas 
estabelecidas na Agenda ODS. 
Art. 4º 3 Caberá à Secretaria Municipal de Planejamento, 
Orçamento e Gestão coordenar ações visando o 
estabelecimento e o monitoramento sistemático de indicadores 
que demonstrem a situação do município em relação às metas 
estabelecidas na Agenda ODS. 
Parágrafo único 3 Os indicadores deverão embasar o 
planejamento das ações e programas vinculados às políticas 
públicas. (BELO HORIZONTE, 2019b) 

 

Tal dispositivo legal veio a reconhecer o trabalho da equipe técnica do 

Observatório do Milênio, bem como estabeleceu de forma institucionalizada a 

Agenda 2030 e seus ODS como uma grande referência a ser perseguida. 

A fim de assegurar o monitoramento contínuo e integrado das metas 

locais e maior efetividade e transparência das políticas públicas, a Prefeitura 

alinhou o monitoramento desta agenda aos seus instrumentos de planejamento 

e gestão orçamentária, especialmente ao Planejamento Estratégico de Longo 

Prazo (2030) e ao Plano Plurianual de Ação Governamental (PPAG).  



Como mencionado, na elaboração do Projeto de Lei do PPAG 2018-2021, 

estabeleceu-se o vínculo dos programas e respectivas ações com os ODS. Com 

base no PPAG 2018-2021, foi elaborado o Orçamento Temático ODS, que 

discrimina o vínculo das subações a cada um dos 17 objetivos, tendo sido 

atualizado para o PPAG 2022-2025, o que relata sua continuidade (BELO 

HORIZONTE, 2022).  

Em relação especificamente à política urbana, a institucionalização da 

agenda ODS se deu no conteúdo do atual plano diretor do município (Lei 

municipal n.º 11.181, de 8 de agosto de 2019), conforme pode ser destacado no 

box a seguir: 

[...] Art. 3º - O Plano Diretor está fundamentado no compromisso 
de implementação no Município da Nova Agenda Urbana - NAU, 
documento consolidado na terceira Conferência das Nações 
Unidas para Habitação e Desenvolvimento Sustentável.  
Parágrafo único - O compromisso do Município com a NAU 
contempla a consideração de acordos e pactos a ela vinculados 
para o desenvolvimento da política de crescimento urbano e 
ordenamento territorial, com destaque para os princípios 
orientados pelo Objetivo de Desenvolvimento Sustentável - 
ODS-11, voltado para tornar as cidades mais inclusivas, 
seguras, resilientes e sustentáveis. (BELO HORIZONTE, 2019c) 

 

Tal característica de consignar o ODS 11 no conteúdo do plano diretor do 

município consagra a preocupação de institucionalizar questões vinculadas à 

estrutura e desenvolvimento urbano, ao meio ambiente, à habitação social, ao 

patrimônio histórico e cultural, à mobilidade, bem como ao tratamento e a relação 

dos espaços públicos e privados no bojo das discussões. 

Tecidas tais considerações acerca da institucionalização formal no âmbito 

da administração municipal, serão abordadas na próxima seção as impressões 

a partir das pessoas, com base nas entrevistas semiestruturadas realizadas.  

 

4.4 APONTAMENTOS A PARTIR DAS IMPRESSÕES DE ATORES 
ENVOLVIDOS 
 

Nas seções anteriores deste capítulo foi possível identificar que a 

Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão 3 SMPOG se 

constituiu no órgão protagonista durante toda a trajetória do objeto de estudo 

investigado. 



Por meio das entrevistas foi possível observar que o atual Secretário 

Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão assumiu a pasta em 2017, 

época em que já existia o Observatório do Milênio, a conclusão da agenda ODM 

e o início da implementação da agenda ODS. Os servidores da SMPOG 

entrevistados já trabalhavam no órgão anteriormente, o que contribui para que 

se tenha uma visão mais embasada da trajetória adotada nos momentos mais 

relevantes.   

Indagado sobre a concepção da agenda ODM e dos observatórios, na 

visão da ONU, o entrevistado E1 destacou que essas discussões se iniciaram 

quando se preparava a 2ª Conferência da ONU sobre assentamentos humanos, 

que ocorreu em Istambul 1996. Um dos gargalos à época era a produção de 

indicadores, de forma a se obter um <embasamento mais técnico, com mais 

números e menos achismos=. Inicialmente foram mapeados mais de 200 

indicadores para se compreender a qualidade de vida das localidades, algo que 

à época era quase impossível de se monitorar sobretudo em países menos 

desenvolvidos, de modo que os indicadores foram reduzidos a algo em torno de 

60. Na etapa seguinte, a ONU Habitat buscou parcerias com institutos de 

pesquisa e universidades em países que já atuavam em coletas de dados 

semestrais, anuais ou bianuais, casos de México e Brasil, por exemplo. No caso 

brasileiro, citou que o IBGE contribuiu com a visão a partir de indicadores de 30 

municípios brasileiros. Com isso, teve origem o Programa de Indicadores 

Urbanos que representa, na visão do entrevistado E1, um êxito de 1996 até os 

dias atuais.  

O mesmo entrevistado relatou que que neste conjunto de indicadores 

havia um foco em habitação, que era a solução habitacional; outro no entorno 

habitacional, representado pela infraestrutura e serviços; e um terceiro foco, que 

era a governança geral de gestão das cidades. Neste ponto em especial, o 

entrevistado registrou que a UN-Habitat tinha a intenção de promover o 

envolvimento da sociedade civil, até porque captar dados e estruturá-los era algo 

ainda incipiente na segunda metade da década de 1990. Um aspecto destacado 

foi que esse processo à época era sujeito inclusive a desaparecimento de dados 

em momentos de trocas de governo. Citou que <não era fácil lá atrás não, pois 

até computador não era popularizado, eram documentos impressos e que de 

repente desapareciam das bibliotecas=. 



Assim surgiu a ideia de se ter um <parceiro estável’, por meio da ideia de 

um observatório local, denominado <Observatório Urbano=, podendo ser 

implantado na esfera local (cidade ou área metropolitana), regional ou nacional, 

conforme destacado pelo entrevistado E1. Ele relatou que nesse momento havia 

indicadores relativos a países, mas um indicador médio nem sempre reflete os 

desafios a serem enfrentados. Exemplificando, mencionou que em um país 

como os Estados Unidos, que coabitam milionários e miseráveis, um valor médio 

não diz muita coisa. 

Mais adiante, já na Assembleia Geral da ONU de 2000, o entrevistado E1 

assinalou que o tema dos indicadores apareceu como fundamental, somando-

se ao indicador que o PNUD vinha desenvolvendo (que era o IDH) e outros 

indicadores, capitaneados pela OMS e UNESCO, por exemplo. Assim, as 

agências da ONU já estavam trabalhando com a consolidação de indicadores. 

Naquela assembleia, destaca o entrevistado E1, ficou consensuado que a 

principal característica do final do século XX e início do século XXI não era tão 

somente a pobreza dos países. Lançava-se um olhar principalmente para a 

desigualdade não só entre os países, como dentro de cada país, entre as 

cidades do mesmo país e até dentro da mesma cidade de vários países. Então, 

ainda conforme o entrevistado, 

[...] todo o tema era combater a pobreza, mas principalmente, 
vencer a desigualdade, quer dizer, atuar na base da pirâmide 
para que essa desigualdade ficasse menor e isso, 
consequentemente, melhoraria o índice de pobreza. 

 

Com essa iniciativa, também se vislumbrava reforçar a governança e as 

decisões estratégicas de políticas públicas, <pautando-as por meio do uso dos 

indicadores, sobretudo nos casos mais críticos= (ENTREVISTADO E1). 

Trazendo do contexto internacional para a realidade local, o convite para 

Belo Horizonte participar de um programa piloto, em parceria com a UN-Habitat, 

surgiu em 2006, conforme indicado pelos entrevistados I1, I2, I3 e I4 já apontado 

na seção anterior. Na época, o entrevistado I4 havia acabado de chegar à 

Secretaria de Planejamento, sendo a pessoa responsável por estruturar a equipe 

técnica para tocar o projeto, tendo em vista que, em sua visão, a escolha de Belo 

Horizonte havia se dado por sua trajetória de fomento à participação popular. 



Esse aspecto de engajamento histórico da sociedade civil na cidade também foi 

reforçado também pelos entrevistados I1, I2 e E2.  

Já nas palavras do entrevistado E1, <nós não escolhemos Belo Horizonte, 

eles é que nos escolheram.= Explicou sua fala, citando que a partir do momento 

em que foi feita uma seleção da amostra mundial de cidades (no Brasil a partir 

dos dados do IBGE), houve uma diminuição das possibilidades de municípios 

passíveis de se estabelecer parcerias, restringindo-se às cidades que já 

possuíam algum tipo de captação de dados, que em sua maioria são as capitais, 

áreas metropolitanas e algumas poucas cidades médias do interior. Seguindo 

suas considerações, o entrevistado E1 mencionou ter havido um levantamento 

e, posteriormente, o envio de um <fax= para quase todas essas cidades que 

constavam da lista, relatando a história da conferência da UN-Habitat e a 

intenção de se criar observatórios locais, de iniciar um processo de captação de 

indicadores específicos e de selecionar boas práticas das cidades constantes da 

amostra global. 

Como à época a Secretaria de Planejamento de Belo Horizonte já cuidava 

do orçamento participativo e PPA, o entrevistado I4 retratou que surgiu a ideia 

de se criar uma área de desenvolvimento econômico e outra de desenvolvimento 

metropolitano dentro da Secretaria de Planejamento e, também, de se constituir 

uma Gerência de Indicadores, setor onde foi alocado o projeto do Observatório 

e do monitoramento dos ODM. Eram cinco gerências. Nas palavras do 

entrevistado I4, <era muita coisa e pouca gente. Mas eram coisas que estavam 

articuladas entre si=. 

Sobre o contexto político e as motivações que fizeram Belo Horizonte 

aceitar participar do projeto, o entrevistado I4 pontuou que as motivações para o 

convite à PBH eram bastante relevantes e havia um entendimento da alta 

administração que era um espaço internacional importante a ser ocupado. Esta 

visão é também confirmada pelos entrevistados I1 e I2.  

Havia, assim, um aspecto político de falar em fóruns de organismos 

internacionais, ao tempo em que isso talvez contribuísse para fortalecer a 

discussão metodológica de reunir diversas áreas da prefeitura na discussão do 

planejamento. A intersetorialidade, ou a sua tentativa constante, abria espaços 

e comissões formadas dentro da prefeitura <para fortalecer as políticas 



intersetoriais, as discussões e os espaços decisórios=, como abordou o 

entrevistador I4. 

Ainda no campo político-institucional, o entrevistado E1 menciona que ao 

dialogar com o Chefe do Executivo Municipal de Belo Horizonte à época, sentiu 

o desejo de se organizar de forma técnica a administração municipal. Citou que 

o governante gostou da ideia de que além dos componentes da própria PBH 

fossem incorporados parceiros externos, tais como universidades e entidades da 

sociedade civil.  

O processo de implantação é considerado muito rico, conforme destacado 

pelos entrevistados I1, I2, I3 e I4, pois se introduzia uma metodologia bastante 

rigorosa para conseguir registrar as discussões, transformando-as em 

pactuações com os participantes e parceiros. O entrevistado I4 assinala que 

houve um instrumento de pactuação bastante robusto, com impactos positivos 

na elevação do nível dos técnicos da PBH. Bem assim, destaca que o primeiro 

relatório ODM produzido pela equipe, comprometendo-se com diversas metas, 

objetivos e indicadores foi um divisor de águas. 

Sobre a adesão dos parceiros desde o início, o entrevistado I2 destaca 

que o trabalho começou a se materializar  

[...] a partir do protocolo de intenções com a UFMG, com a PUC, 
bem no começo mesmo, para que a gente pudesse ir 
estruturando esse observatório. E fomos acionando outros 
parceiros, ampliando a rede. Naquele momento, o Governo do 
Estado participou através da Seplag. A Fiemg participou, entrou 
e em 2008, então a gente lança publicamente o Observatório e 
publica um relatório não só feito internamente pelos técnicos da 
prefeitura, mas com esse olhar externo que a gente entende que 
é muito importante, né? Isso dá visibilidade, controle social.  

 

Já no aspecto da internalização do projeto no âmbito da PBH, o 

entrevistado I5 assinalou que muito embora diversas áreas estivessem ainda 

assimilando o uso de indicadores, ainda que sem a sua exata compreensão, isso 

certamente gerou um efeito significativo para a unidade em que atua. Sob seu 

ponto de vista, acredita que nos dias atuais poderia haver um uso mais intenso 

de indicadores.  

Sobre os primeiros resultados da experiência em Belo Horizonte, o 

entrevistado I4 mencionou que esteve em Vancouver, no Canadá, para 

apresentar o primeiro relatório dos ODM, fato que mereceu importante destaque 



para a municipalidade. Complementou que a partir dessa participação houve 

convites para integrar artigos, reverberando também para outras áreas da 

prefeitura. Em sua visão foi uma experiência bem positiva já naquela época e 

que seu sucesso contribuiu para que continuasse o observatório.  

Na mesma linha, o entrevistado I2 frisou que o trabalho se disseminou 

dentro da prefeitura como um reconhecimento. Que desse compromisso com 

aquelas metas, os objetivos, tanto na época os ODM quanto os atuais ODS, foi 

<algo muito positivo, de efeito multiplicador, afinal é o nosso dever=. 

A partir da experiência positiva de Belo Horizonte, o entrevistado E1 

mencionou que o município de São Paulo procurou a UN-Habitat para implantar 

naquele município um observatório nas mesmas condições em que fora 

realizado em Belo Horizonte.  

Foi captado pelas entrevistas, sobretudo dos relatos dos entrevistados E1, 

E2, I1 e I4, que a implantação do modelo adotado na capital mineira não se 

baseou em nenhuma experiência prévia oriunda de outros contextos ou de 

outros modelos, constituindo, assim, um projeto piloto. Tal característica conferiu 

um caráter de ineditismo e mesmo de relativa inovação institucional, 

referendando a escolha do estudo de caso único desta pesquisa, inclusive pelo 

fato (já mencionado) de que a experiência do outro município brasileiro 

selecionado (Nova Iguaçu/RJ) ter sido descontinuada, como reiterado pelos 

entrevistados E1, E2, I1 e I2. 

Como destacado pelo entrevistado E1, na perspectiva da UN Habitat, 

tratava-se de fomentar a criação de observatórios urbanos, na ótica de se 

garantir informações confiáveis, parceiros estáveis e o embasamento a partir de 

evidências técnicas, visando a orientar as discussões acerca das agendas 

multilaterais, a partir dos contextos locais. Nessa linha, o entrevistado I1 

menciona que foi uma importante novidade o UN-Habitat trazer essa ideia no 

início dos anos 2000 de que os observatórios deveriam ser constituídos pelo 

Poder Público e academia. 

Em relação aos recursos necessários à implementação do projeto, o 

entrevistado I4 esclareceu que à época do início das discussões havia pouco ou 

nenhum recurso financeiro disponibilizado para a iniciativa. Contudo, em seus 

termos, isso não importou, afinal <não era essa a motivação. A equipe técnica se 

engajou desde o início, comprou a ideia e trabalhava feliz sábado, domingo, 



feriado=. Noutra visada, o entrevistado I2 mencionou que o fato de se ter criado 

uma dinâmica de trabalho que, na forma de uma rede de parcerias, não envolve 

repasse de recursos. Assim, em um primeiro momento chegou a haver 

participação mais ativa de entidades da sociedade civil, mas nos dias atuais é 

uma rede praticamente com a academia. O entrevistado citou como exemplo a 

Fiemg, que optou por não permanecer, reafirmando que as instituições de 

pesquisa seguem ativamente nesse trabalho voluntário. Destacou que não há 

uma obrigatoriedade de participação de professores e pesquisadores 

especialistas da UFMG e da FJP, pois a rede se mantém por interesse 

colaborativo.  

No âmbito da rede e do fluxo de trabalho desenvolvido, o entrevistado P1 

disse que a participação no projeto gerou ótimas conexões e parcerias com 

outros membros, gerando trabalhos em conjunto e auxílio em outros projetos 

comuns. Complementarmente, o entrevistado I3 citou que a discussão em rede 

cria condições para um trabalho cada vez mais maduro e técnico. Já o 

entrevistado I5 mencionou que há muita autonomia na discussão de cada 

indicador, tanto com as universidades, quanto com a equipe técnica do 

observatório e entende que isso contribui para se avançar pontualmente.   

Sobre a frequência do monitoramento e da produção das informações, os 

entrevistados I1, I2 e I3 relataram que atualmente se dedica 1 ano para 

discussão, elaboração, revisão, retirada e inclusão dos indicadores (anos 

ímpares), ao passo que em 1 ano se realiza a divisão do trabalho para a redação 

dos capítulos do relatório (anos pares). Que essa sistemática gera tantas 

reuniões quanto forem necessárias, a depender da demanda de alteração ou 

produção de informações, mas sem uma periodicidade pré-definida. O 

entrevistado I1 explicitou um pouco mais a sistemática adotada a partir da 

agenda ODS, enfatizando que  

[...] esses indicadores foram definidos via oficina, com a 
participação dos especialistas das instituições parceiras e 
técnicos da prefeitura. Uma vez que foram definidos esses 
indicadores lá em 2018 a gente tem feito esse monitoramento, 
publicando anualmente a base de dados atualizada e a cada 2 
anos o relatório. Esse relatório de acompanhamento é feito da 
seguinte forma: a Prefeitura organiza e disponibiliza os dados, 
são convidados especialistas das instituições para fazer a 
redação dos textos e a análise dos resultados. 

 



 O entrevistado I2 reforçou que o monitoramento à época dos ODM era de 

certa forma mais simples, devido ao menor número de objetivos, indicadores e 

metas. Já com a agenda ODS ampliaram-se os objetivos e indicadores, gerando 

grande volume de trabalho, mas a experiência já consolidada e o legado 

existente desde a implantação em 2008 ajudaram significativamente no 

processo de transição das agendas.  

 Tratando agora especificamente de se mapear os avanços e alcances da 

experiência vivenciada pela PBH, na visão dos envolvidos, o entrevistado E1 

assinalou que, no campo internacional, quando os ODM foram criados, tinha-se 

a ambição de constituição de indicadores para o mundo inteiro. Todavia, a 

capacidade de captação de dados para alguns países era algo já em pleno 

funcionamento, ao passo que em outros era inédita. A partir dessa constatação, 

refletiu que  

[...] a questão dos observatórios passou a ser o trampolim para 
que se conseguissem indicadores melhores. Coisa que só a 
autoridade local ou só autoridade regional não conseguiria, por 
mais esforço que fizesse. Então, a questão de ter em mente que 
qualquer pesquisa, qualquer captação de dado primário 
secundário poderia trazer no seu bojo alguma informação 
interessante para o propósito de se medir a qualidade de vida 
numa cidade. Então, eu acho que a principal mensagem foi a 
criação da cultura da informação. Isso foi fundamental. Quer 
dizer, com muita ou com pouca informação. O importante é que 
as pessoas valorizaram ou verificaram que viram a qualidade da 
cultura da informação. Não trabalhar simplesmente baseado em 
pensamento ou intenções, mas sim baseado em fatos e 
números. 

  

 Na mesma linha, mas com ponderações, o entrevistado I1 citou que é 

natural ficar refletindo sobre um <efeito imediato= em termos de políticas públicas, 

por exemplo na saúde e na educação, ao se adotar uma agenda global (ODS ou 

ODM), sobretudo em um cenário complexo e de mudanças. Mas ele também 

entende que   

[...] a agenda ODS é um grande item de mobilização das 
pessoas, principalmente as equipes técnicas da prefeitura, que 
trabalham de fato com o planejamento de políticas públicas, em 
torno dessa cultura de que para fazer política pública é preciso 
ter dados, ter informações que qualifiquem os resultados dessas 
políticas públicas. Então aí eu vejo grandes avanços, vem de 
uma cultura já de longa data da secretaria de planejamento, que 
começa com o IQVU lá na década de 1990, que é um vamos 
juntar o que a gente tem de informações sobre a cidade, 
informações de diversos órgãos. 



 
 O entrevistado I4, por sua vez, também mencionou como pontos positivos 

para a continuidade da experiência a capacidade de mobilização, a articulação 

intersetorial com diferentes órgãos e a própria continuidade administrativa na 

experiência de Belo Horizonte. 

 Outro aspecto destacado pelo entrevistado I1 diz respeito à melhoria na 

qualidade e capacidade de elaboração de indicadores, o que resultou na sua 

utilização também no planejamento das políticas públicas. Nesse sentido, um 

dos exemplos citados pelo entrevistado é relativo à temática do planejamento 

urbano, mencionando que a área responsável 

[...] mapeou os equipamentos públicos municipais e 
desenvolveu metodologias para identificar áreas com cobertura 
adequada, em termos de tempo de deslocamento das pessoas. 
Era algo que não existia e que surgiu a partir das conversas 
nossas com a equipe de planejamento urbano para fazer o 
monitoramento da agenda ODS. Hoje esse indicador é utilizado 
na área de esportes, para fazer o mapeamento de áreas com 
menor acesso e pensar em como alocar equipamentos, 
sobretudo quando são projetos que envolvem a captação de 
recursos ou definição de locais para instalação dos programas. 
Eles têm esse mapa que foi construído para o indicador ODS e 
hoje é utilizado por eles. Então a gente tem esses ganhos e ao 
estar fazendo isso constantemente a gente está fomentando o 
uso de dados nas políticas públicas. 

 

 O entrevistado I2 reconheceu como um importante avanço a aproximação 

com universidades e instituições acadêmicas. Detalhou que essa relação 

contribui para a geração de estudos e pesquisas, valendo-se da robustez do 

conjunto de dados. Argumentou que nem sempre isso é um processo <tranquilo=, 

mas a forma de concepção do observatório e de uma rede colaborativa, 

horizontalizada e <sem grandes burocracias= favoreceu o monitoramento 

sistemático. Para além do aspecto interinstitucional, no âmbito interno o 

entrevistado I2 destacou a introjeção da agenda ODS e do planejamento das 

políticas públicas nos diferentes órgãos e entidades da administração municipal. 

 Conforme relato do entrevistado  

[...] a gente ganhou institucionalidade. Hoje, se você falar em 
ODS, em qualquer área setorial da prefeitura, as pessoas, tanto 
os gestores quanto o corpo técnico, vão entender. Sabem o que 
é, né? Então acho que isso foi uma conquista de um trabalho 
sistemático que foi sendo feito com o rigor. 

   



 Na mesma linha, o entrevistado I3 apontou que uma importante conquista 

no processo se deu por meio da atuação dos parceiros (internos e externos), 

mediante a compreensão da constância de propósito, derivada do legado de 15 

anos da experiência. Adicionalmente, o entrevistado I3 citou como aspecto 

positivo a organização das informações (e sua disponibilização), na medida em 

que se tem <números concretos para um orçamento temático, detalhando quanto 

se investe de recursos em cada ODS=.   

 Na visão dos parceiros externos, o entrevistado P1 frisou o espaço aberto 

pelo município para a discussão técnica de cada indicador, bem como o 

fornecimento de metadados (em alguns casos bem robustos) de diferentes 

áreas. Ele menciona que as informações técnicas são de ótima qualidade, que 

se trata de uma construção (e não imposição) de informações, reforçando a 

transparência da experiência. 

 Sobre a questão da participação social, o entrevistado I4 mencionou que, 

à época da implantação do projeto-piloto, diversas lideranças que participavam 

do Orçamento Participativo estiveram presentes nessa discussão. Em suas 

palavras, um avanço se deu na  

[...] capacidade de mobilização também da equipe técnica. Que 
conhecia muito bem a prefeitura e tinha essa capacidade de 
mobilização desde pessoas dentro da prefeitura para também 
indicar bons técnicos. Isso era central de outras áreas para 
participarem conosco... E essa participação da sociedade civil, 
desde lideranças do Orçamento Participativo que eram mais 
próximas, quanto uma aproximação muito potente com a 
universidade, que depois redunda no Observatório, né? A gente, 
desde esse momento, articulou com os nossos parceiros da 
universidade.  

 

 O entrevistado E2, por sua vez, refletiu que a publicização de informações 

foi uma grande conquista, pois a agenda ODS avançou muito em comparação 

com os ODM em termos de tecnologia, plataforma de dados, dados abertos, 

transparência e geração de dashboards. Citou que isso era impensável em 2000 

ou 2005, sendo que muita coisa ainda se encontrava em meio físico (papel). 

Outro aspecto destacado diz respeito à mobilização de instituições para além 

dos governos, assinalando que  

[...] hoje também a gente vê uma mobilização de outras 
instituições, além de governos e ONGs, né? Porque eu acho que 
na Agenda do Milênio a gente teve uma atuação, olhando para 
o caso do Brasil, muito do governo nacional, estadual, municipal 



e de ONGs da área urbana. Mas hoje a gente vê a agenda dos 
ODS, a Agenda 2030 em escolas. A gente entra na escola, tem 
lá os 17 ODS impressos na parede. Em muitas escolas, inclusive 
públicas, não só particulares. Então, eu acho que é uma agenda 
que ela faz parte mais da vida das pessoas, em função também 
desses avanços de comunicação. E da divulgação e das 
pessoas entenderem que cada uma tem o seu papel. 

 

 Partindo agora para as limitações e fragilidades do modelo adotado, do 

ponto de vista externo (e não apenas em relação ao município investigado), o 

entrevistado E1 enfatizou que no bojo da agenda ODM algumas autoridades 

locais no Brasil começaram, no decorrer da execução, a avaliar o custo-benefício 

se algum indicador eventualmente melhorou, quanto custou e se valia ou não a 

pena o investimento em coletar dados para gerar relatórios. Pautados por esses 

elementos, alguns prefeitos não se preocuparam com a comunicação, a não ser 

que algo colocasse seu nome em destaque.   

 Já o entrevistado E2 registrou a complexidade de se monitorar 17 

objetivos e especialmente 169 metas. Ponderou que essa aparente robustez das 

informações pode gerar um distanciamento das pessoas, citando como 

ilustração o fato do Estado de Minas Gerais, por exemplo, possuir mais de 850 

municípios, muitos com realidades distintas e alguns com pouca capacidade 

institucional de realizar o que se propõe em termos de monitoramento. 

 Por sua vez, o entrevistado P1, ao se referir aos observatórios e às 

próprias agendas de organismos multilaterais, destacou que os <observatórios 

não têm dentes=, ou seja, caso aquilo que foi pactuado não seja efetivamente 

concluído, não há uma responsabilização nem acontece algo. Citou também que 

os observatórios acabam tendo arranjos muito próprios, a depender do contexto 

local. Isso por um lado pode vir a facilitar a obtenção de informações, de outro 

pode se mostrar vulnerável a um movimento de captura por grupos privados da 

agenda. Nesse aspecto, mencionou o observatório de Bogotá (Colômbia) como 

muito ágil para se realizar pesquisas de origem-destino para mobilidade urbana 

(algo que o observatório de Belo Horizonte nunca fez), todavia em Bogotá a 

parceria se dá com uma universidade privada e ligada a determinados grupos 

econômicos.  

 Realçando a própria fragilidade da agenda em si, o entrevistado I1 frisou 

que os ODS são em sua maioria quase que como diretrizes e não metas 



quantificáveis, o que diverge da agenda ODM anterior, que era mais objetiva 

nesse aspecto. Um outro ponto que mereceu destaque em seus apontamentos 

sobre as fragilidades e pontos negativos foi a ausência de um papel integrador 

do Governo Federal. Já nas palavras do entrevistado E1,  

[...] quando começamos a trabalhar com a agenda ODM do 
município, a gente já tinha uma sinalização clara do governo 
federal em termos de repactuação de algumas metas, de 
estabelecimento de metas nacionais para aquelas metas que o 
Brasil já estava bem. Tínhamos uma referência nacional que 
permitia a localização das metas no município de acordo com a 
nossa realidade, em função do que já havíamos alcançado. Na 
agenda ODS a gente trilhou um caminho diferente, pois coincide 
a chegada da agenda com o momento de mudança no governo 
federal, onde a agenda foi praticamente ignorada. Então a gente 
fez o monitoramento local sem ter essa referência nacional e 
sem ter parâmetros pré-estabelecidos de indicadores para todas 
essas metas. 

 

 No contexto local do observatório de Belo Horizonte, o fato de envolver 

sociedade civil, universidades e setor público é interessante, mas há que se 

avançar para um modelo parametrizado em termos de métricas para que o 

monitoramento seja feito de uma forma um pouco mais objetiva, segundo o 

entrevistado I1. Também do ponto de vista interno, especificamente em relação 

à experiência de Belo Horizonte, o entrevistado I2 pontuou que os indicadores 

em uso podem ser melhorados e que a experiência consolidada tende a desafiar 

as diferentes áreas da prefeitura a aprimorar sua coleta de informações. Esse 

aspecto também foi comentado pelo entrevistado I5.  

 Outro aspecto de fragilidade da experiência local, na visão do entrevistado 

I2, diz respeito à eventual incompreensão de que o trabalho é relevante em uma 

eventual mudança de gestores. Some-se isso ao fato de se ter uma equipe muito 

reduzida. Essa preocupação com a equipe reduzida também foi citada pelo 

entrevistado I4 como um dificultador da implantação do modelo adotado.  

 De igual modo, à época da implantação, o entrevistado I4 mencionou que 

a produção de relatórios contundentes, muitas vezes apontando problemas 

dentro do município em determinadas áreas, geraram desconforto e algumas 

resistências dentro da gestão. 

 Os déficits de participação da sociedade civil e de organizações não 

governamentais na experiência de Belo Horizonte, na última década, foram 

identificados pelos entrevistados I2, I3 e P1. Mesmo sem saberem exatamente 



os porquês desse afastamento, o entrevistado I2 pondera que provavelmente 

elegeram outros fóruns para participar da vida da cidade, como conselhos e 

comitês. Já o entrevistado I3 reconheceu que mais eventos, capacitações e 

discussões sobre o trabalho desenvolvido pela PBH e as próprias políticas 

públicas acompanhadas, poderiam trazer mais pessoas para se engajar à 

iniciativa.  

 Sobre a sistemática adotada por Belo Horizonte em seus instrumentos de 

planejamento e sua convergência com as premissas da agenda 2030, que 

configura um ponto central da presente pesquisa, o entrevistado I1 relatou que 

há uma distinção entre a mobilização global da agenda daquilo que pode 

efetivamente ser realizado pelo município. Explicitou que a agenda em si, 

embora cumpra o seu papel de mobilizadora em prol das metas e das prioridades 

de desenvolvimento, talvez pudesse ganhar um pouco mais de centralidade em 

termos de discurso e possibilidades na gestão municipal. Ao descrever esse 

desafio, esclareceu que 

[...] cidades até tem tentado fazer isso, mas o problema é que 
muitas vezes quando você faz, acabam associando a uma 
determinada gestão. Aí quando você muda a gestão, o modelo 
simbólico precisa ser revisto e lá vai a agenda sendo 
escamoteada porque ficou associada à gestão anterior. Então 
tem que tomar cuidado, a gente sempre conversando com outros 
municípios comentamos que as iniciativas precisam ser tratadas 
como iniciativas de Estado e não daquele governo que está ali. 

 

 Na mesma linha, os entrevistados I2, I3, I4 e I5 reconheceram 

indubitavelmente a experiência de Belo Horizonte e os seus instrumentos de 

planejamento como bastante aderentes à agenda ODS. Na visão do entrevistado 

I2, o formato converge muito, sendo que o orçamento, o PPAG e o plano diretor 

são pontos fortes e cruciais nesse alinhamento.  

 Já o entrevistado I4 destacou que a experiência galgada a partir dos ODM 

permitiu a construção de uma agenda local e adaptada, diferentemente de 

modelos de planejamento anteriores que não previam isso. O entrevistado I3 

destacou que o alinhamento se dá não só perante a ONU, mas aos próprios 

órgãos de controle e de prestação de contas (Tribunal de Contas de Minas 

Gerais e Câmara Municipal de Horizonte), notadamente no aspecto da 

transparência.  



 Quando questionados sobre a experiência de Belo Horizonte e sua 

convergência com as premissas da agenda 2030, o entrevistado E1 pontuou que 

a experiência de Belo Horizonte correspondeu exatamente ao que o UN-Habitat 

pretendia. Destacou que houve uma excelente parceria desde o início e que 

sempre se publicou tudo que fizeram. Ponderou que talvez possa ter havido 

alguma dificuldade em uma ou outra informação específica, seja porque não 

estava disponível ou mesmo pela divergência natural na interpretação de um 

dado pelos gestores.  

 O entrevistado E2 registrou que é uma experiência <super avançada" e 

consiste sim em uma <boa prática.= Em suas palavras, 

[...]o Observatório do Milênio é o nosso melhor caso no Brasil, 
porque ele veio se reinventando. E quando muda a agenda do 
milênio para a agenda dos ODS, ele precisou se reinventar à 
força=.  

  

 Já nas palavras do entrevistado I4,  

[...] os relatórios às vezes faziam críticas duras à cidade de Belo 
Horizonte e à sua política municipal. Mas era um acordo que 
seria publicado. Não era um acordo simples, político, mas era 
um acordo. Então, eu não tenho dúvida de que, do meu 
entendimento, que cumpriu muito além do que estava planejado. 

 

 Quando questionado sobre a existência de experiências similares que se 

valem dos instrumentos de planejamento para encampar a agenda 2030 e seus 

ODS, o entrevistado E2 mencionou que recentemente o município de Juiz de 

Fora vem apresentando algo ainda inicial. Também relatou que o Governo do 

Estado de Alagoas possui uma metodologia que realiza o <cruzamento do PPA 

com os ODS= e que, inclusive, foram capacitados por técnicos da PBH. Registrou 

ainda o município do Rio de Janeiro, que elaborou o Plano de Desenvolvimento 

Sustentável, que alimenta o seu plano estratégico. Também frisou como uma 

prática muito avançada em ODS o município de Barcarena, no Pará. 

 O entrevistado P1 comentou conhecer a experiência de Bogotá e de São 

Paulo, ambas em escala menor que o modelo de Belo Horizonte. Os 

entrevistados I1, I2 e I3 mencionaram conhecer as experiências dos municípios 

de São Paulo, Juiz de Fora, Niterói, além do Estado de Alagoas. O entrevistado 

E1 detalhou que na cidade de São Paulo 

[...] tentaram fazer um modelo um pouco diferente, que é criar 
uma espécie de conselho com a sociedade civil para fazer esse 



monitoramento. Parece que isso não avançou muito, mas eles 
têm lá um conjunto de indicadores que são monitorados e eles 
têm produzido painéis de dados. Então essa parte importante 
que é disponibilizar dados sobre as políticas públicas eles têm 
feito e é de forma semelhante à nossa. 
 

 Em relação à visão de futuro da atual da agenda 2030, o entrevistado E1 

não vislumbra avanços para muitos indicadores, embora para outros sim. 

Acredita que mais próximo do encerramento da agenda devem se iniciar novas 

discussões <mirando 2050=.  Comentou que o termo <desenvolvimento 

sustentável= é mais atemporal e foi bem aceito na transição das agendas. 

Demonstrou preocupação com o pouco avanço nas discussões e consensos 

sobre as mudanças climáticas e crê que deverão haver incentivos para que isso 

se concretize. 

 O entrevistado E2 destacou que a mudança do clima e os eventos 

extremos já estão bem mais perceptíveis, assim como sua gravidade. Em sua 

visão, o tema da resiliência, entendido como capacidade de suportar 

adversidades e voltar ao status quo, aparecerá com mais potência, pois até 2030 

já poderão ocorrer episódios de aumento do nível do mar, com impacto em 

algumas localidades litorâneas. Ele mencionou que as pautas sociais como 

combate à fome e pobreza são mais consensuais e inclusive foram os primeiros 

temas conclusos na transição das agendas ODM para ODS. 

 Trazendo do contexto internacional para a experiência ora analisada, o 

entrevistado P1, tendo em vista a projeção de melhorias para o futuro, destacou 

que uma profusão de indicadores nem sempre ajuda e que priorizar elementos 

relevantes e estratégicos pode ser um caminho com mais ganhos. Comentou 

que a ONU nos dias atuais não tem tido tanta força para capitanear e agir nessas 

agendas, até porque também não apresenta nem recursos nem instrumentos 

coercitivos adequados para tal. Frisou ser muito importante ampliar a 

transversalidade das políticas públicas, pois <a mobilidade, por exemplo, afeta a 

saúde das pessoas=. Nesse aspecto, uma agenda por missões, com mais 

participação social e menos concepção <top-down= seria desejável, em sua ótica.  

 Por sua vez, os entrevistados I1, I2, I3 e I5 assinalaram que uma agenda 

<macro= internacional é um bom instrumento para ser referência na elaboração 

das prioridades locais. O entrevistado I1 reforçou que os desafios externos atuais 

(guerras e pandemia) acabam por impactar o mundo e o país no alcance das 



metas da agenda 2030. No contexto local, mencionou que Belo Horizonte é um 

município que geralmente apresenta bons indicadores sociais, a não ser alguns 

afetados pela pandemia, a exemplo dos indicadores educacionais. Destacou que 

algumas áreas necessitam de inovação, como a política urbana e ambiental, 

constituindo-se em um grande desafio a ser pensado futuramente. Em síntese, 

reconheceu que <ocorrem avanços, mas talvez numa velocidade aquém do que 

seria desejado=. 

 O entrevistado I2 reforçou como um ponto a ser pensado para a 

experiência de Belo Horizonte no futuro a retomada da integração com o governo 

estadual e o federal. Que isso havia na época dos ODM, inclusive com um núcleo 

específico, mas que recentemente a falta de protagonismo desses entes levou a 

PBH a trilhar seu caminho sem contar com essa integração.  

 

4.5 DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 
  

 Embasado pelas informações colhidas ao longo da pesquisa e pelo 

emprego das técnicas metodológicas selecionadas, passa-se a analisar de modo 

objetivo os resultados, tendo como referência as 3 dimensões 3 institucional, 

técnica e substantiva (principiológica) e 11 categorias analíticas elaboradas, 

constantes do capítulo metodológico, que constituem chaves para o 

desenvolvimento dessa seção.  

 

4.5.1 Dimensão institucional  

 Esta dimensão congrega os aspectos da unidade investigada, referindo-

se aos elementos e estruturas que as compõem. Para os fins deste trabalho, 

serão considerados a estrutura, leis, regulamentos, políticas e mecanismos 

formais. Instituições fortes e eficazes podem promover a estabilidade, a justiça 

e o crescimento, enquanto instituições fracas ou disfuncionais podem levar à 

instabilidade, desigualdade e conflito (ACEMOGLU; ROBINSON, 2012). Serão 

discutidas as seguintes categorias analíticas: envolvimento e apoio da alta 

administração; articulação com parceiros e cooperação; resiliência institucional 

e alocação de recursos financeiros. 



 Em relação ao envolvimento e apoio da alta administração, 

preliminarmente, o estudo de caso permitiu observar que desde o momento que 

surgiu o convite para Belo Horizonte implantar o observatório local em 2006 já 

houve uma manifestação inequívoca de participar da iniciativa piloto, que foi a 

manifestação junto à UN-Habitat, consubstanciada posteriormente pela 

assinatura do protocolo de intenções, que fora coletado no levantamento 

documental.  

 Como pode se concluir pelas entrevistas, houve menções significativas 

acerca do endosso do corpo gerencial da unidade investigada. O entrevistado 

E1 destacou que contou com o apoio de atores centrais da Secretaria de 

Planejamento (Secretário e Secretária-Adjunta), bem como do próprio Prefeito 

da capital mineira. Mais adiante, o mesmo entrevistado confirma que veio a Belo 

Horizonte algumas vezes para fazer o acompanhamento da implementação do 

Observatório e que isso sempre foi muito emblemático, porque demonstrava a 

capacidade de fazer, com apoio da gestão e servia como inspiração a outras 

cidades que estavam interessadas no mesmo processo.    

 Após a implantação, as entrevistas revelaram que a despeito de terem 

ocorrido mudanças de governo, da agenda ODM para ODS, a equipe técnica 

sempre manteve sua autonomia para elaborar seus trabalhos, como relatam os 

entrevistados I1 e I2, mesmo que alguns documentos representassem uma 

crítica ao próprio município, como menciona o entrevistado I4. De igual modo, o 

entrevistado E1 confirmou que <tudo que foi produzido pelo Observatório foi 

publicado=. 

 Outro aspecto a ser destacado diz respeito à institucionalização da 

experiência. Como apontado na documentação levantada, o modelo de Belo 

Horizonte se valeu da agenda 2030 de seus ODS para integrar seus 

instrumentos de planejamento e de política urbana, consignados expressamente 

no PPAG e plano diretor. Nesse ponto, o entrevistado I2 mencionou como sendo 

um ponto forte da experiência esse fato de prever os ODS na legislação local, o 

que reforça o compromisso das autoridades.  

Tais elementos referendam a existência do apoio da alta administração no 

percurso a experiência investigada.  

A articulação com parceiros e cooperação é uma das características 

marcantes do caso. Na concepção do projeto piloto com a UN-Habitat, o 



entrevistado E1 registrou que uma das intenções era se terem <parceiros 

confiáveis= e, nessa perspectiva, a inclusão de instituições acadêmicas 

garantiriam uma dupla função: a geração de dados com embasamento técnico e 

a possibilidade de tais instituições serem <guardiãs do legado= da experiência. 

 A comprovação dessa articulação com a academia pode ser identificada 

no documento do protocolo de intenções, que conta como signatários a FJP, 

Fumec, PUC/MG e UFMG, ou seja, já apresentando com um lastro relevante de 

parceria e cooperação. Esta capacidade de articulação, sobretudo com a 

academia, é referendada pelos entrevistados I1 e I2, que ressaltam que esse 

aspecto é um dos pilares do sucesso e longevidade da experiência.  

 Por sua vez, o entrevistado I4 revela que houve inicialmente uma 

articulação <com os nossos parceiros e conhecidos da universidade=. Dessa 

procura inicial, <num caráter muito pessoal=, professores de departamentos das 

universidades e centros de ensino foram trazendo outros pesquisadores também 

interessados nos temas. Com isso, a iniciativa foi crescendo ao longo do tempo 

e ganhando força.  

  O caráter da cooperação também se mostra presente no estudo de caso. 

A partir das entrevistas, sobretudo conforme dito por I2, I3 e I4, foi possível 

identificar se tratar de uma experiência sem custos ou contrapartidas financeiras, 

um <trabalho voluntário= de membros de instituições de pesquisa e ensino, como 

citado pelo entrevistado I2. Nesse sentido, tal característica também é 

observada.     

   A resiliência institucional, aqui entendida como a capacidade de 

enfrentar eventos adversos ou não previstos, retornando à sua dinâmica inicial, 

aparece como uma qualidade identificada na prática de Belo Horizonte.  

 Esse aspecto pode ser demonstrado, primeiramente pelo fato de se tratar 

de uma experiência que sobreviveu tanto a governos tidos como mais 

progressistas, como a outros com agenda mais ao centro. E recentemente, como 

mencionado na seção 3.3 deste trabalho, a prática completou 15 anos de 

existência.  

 O entrevistado E2 ratifica essa visão, citando que o trabalho <conseguiu 

se manter porque de fato foi priorizado em diferentes momentos, foi bem 

organizado e foi apropriado pela prefeitura=. Complementa sua reflexão citando 



que o Observatório do Milênio representa uma história de sucesso, na medida 

em que se adaptou a diferentes contextos de mudança.  

 Os entrevistados E1 e E2 mencionam a dificuldade de continuidade do 

trabalho ter se mantido, sobretudo com um ponto de inflexão em 2015, momento 

em que se dá a transição das agendas ODM e ODS. As iniciativas de 

monitoramento capitaneadas pelo Governo Federal e Governo do Estado de 

Minas Gerais, muito presentes na agenda ODM, inclusive com núcleos regionais, 

se esvaíram com a transição das agendas, como indicaram os entrevistados I1 

e I2 em seus relatos.      

 Bem assim, iniciativas do Governo Federal de mobilizar atores para a 

agenda ODS (com a Estratégia Nacional de Desenvolvimento Sustentável - 

ENDS) e a própria integração dos ODS ao PPA 2016-2019 foram 

descontinuadas e vetadas no governo Bolsonaro (2019-2022). Somente mais 

recentemente, em 2023, está sendo retomada novamente a discussão da 

agenda federal. De igual modo, o Governo do Estado de Minas Gerais, que 

chegou a fomentar a estruturação de núcleos em diversos municípios para 

mobilização da agenda ODM, com a transição das agendas também deixou de 

lado esse engajamento, como citado pelo entrevistado I2. 

 Dessa forma há que se destacar a continuidade, perenidade e reinvenção 

da experiência de Belo Horizonte que, mesmo diante da ausência de 

protagonismo e de suporte de outros entes federativos, manteve seu propósito 

de realizar trabalhos e produção de informações relevantes para a dinâmica 

urbana e socioambiental.   

No aspecto de alocação de recursos financeiros, pode-se observar no 

caso 2 vertentes: de um lado, os poucos recursos empreendidos na experiência, 

o que poderia levar a denotar uma aparente falta de priorização do programa 

piloto; de outro, a canalização dos esforços no emprego de mão de obra técnica, 

de caráter cooperativo e utilizando a capacidade instalada dos órgãos e 

parceiros.  

 A análise da experiência permite observar que a despeito dessa aparente 

contradição entre a pouca alocação de recursos e o vigor dos resultados 

alcançados, o sucesso da implantação reside na priorização da iniciativa pelo 

executivo municipal e na mobilização das equipes técnicas e parceiras, conforme 

sublinhado pelos entrevistados I1, I2 e I4. 



 O próprio acompanhamento periódico por parte do UN-Habitat para o 

desenvolvimento dos trabalhos (destacado pelo entrevistado E1), o grau de 

autonomia das equipes já mencionado pelos entrevistados I1, I2, I3 e P1 e o 

reconhecimento da iniciativa, que ecoou para o os âmbitos internos e externos 

ao município, como relatado pelo entrevistado I4, são elementos que convergem 

para o estímulo da continuidade da experiência, mesmo sem recursos 

financeiros específicos alocados para a contratação de consultores e estudos 

complementares, por exemplo. 

 Uma ponderação que merece ser feita é que uma eventual alocação de 

recursos para financiar as atividades específicas do objeto ora investigado 

poderia contribuir para a realização de mais eventos, cursos e iniciativas de 

mobilização social, conforme apontado pelo entrevistado I3. 

 

4.5.2 Dimensão técnica 
 

 Para os fins deste trabalho, a dimensão técnica será considerada como a 

capacidade de implementação e desenvolvimento de projetos na unidade 

investigada. É a parte prática, funcional e operacional da experiência. Envolve 

conhecimento específico, tecnologias, ferramentas, produção de informações, 

recursos humanos, materiais e temporais necessários para transformar um 

conceito ou ideia em realidade. 

 Associa-se à expertise e competência da equipe responsável pela 

execução do projeto. Requer, portanto, conhecimento técnico, experiência 

prática, habilidades de gestão e capacidade de resolver problemas que possam 

surgir durante a implementação. 

 Sob essa dimensão, as categorias analíticas elencadas são a produção e 

disseminação de informações; monitoramento e avaliação; alinhamento com os 

ODS; inovação e tecnologia. 

 Em relação à produção e disseminação de informações, no caso foi 

bastante evidenciada a capacidade de realização das equipes técnicas internas 

(da própria PBH) e externas (parceiros). Da coleta documental, a produção de 

relatórios periódicos de acompanhamento dos ODS e ODM, a elaboração de 

relatórios técnicos do sistema local de monitoramento das metas ODS de Belo 

Horizonte e as edições da revista do Observatório do Milênio lançadas revelam 



que a experiência gerou a produção de muitas informações úteis à compreensão 

do contexto urbano local.  

 Esta capacidade técnica apareceu nos depoimentos dos entrevistados I1, 

I2, I3, I4, P1 e E1, ao pontuarem que as equipes se prontificaram a produzir o 

que era esperado delas, sendo que houve uma sofisticação no nível de qualidade 

da informação, como fora relatado no decorrer de seção anterior. 

 Depreende-se que a ideia inicial UN-Habitat em promover uma integração 

com instituições de ensino e pesquisa se mostrou acertada, pois gerou a 

participação de grupos específicos dentro das universidades, a exemplo do 

Observatório de Saúde Urbana de Belo Horizonte e do Núcleo de Estudos e 

Pesquisa sobre a Mulher, ambos da UFMG, trazendo especialistas 

extremamente qualificados para se incorporar à iniciativa, debater e gerar 

documentos robustos com questões de interesse coletivo do município. 

 Há que se registrar que o grau de liberdade conferido à confecção dos 

trabalhos (destacados pelos entrevistados I1, I2, I3 e P1) em boa medida pode 

ter contribuído para a perenidade dos relatórios, pois caso houvesse algum 

senão, tentativa de <moldar= conteúdos ou mesmo supressões, entende-se que 

poderia ocasionar um efeito de desmobilização em massa de parceiros. Assim, 

no estudo de caso sob análise, essa categoria se revela muito bem 

documentada. 

Sobre o monitoramento e a avaliação empreendidas pela equipe do 

projeto, extrai-se dos documentos e das entrevistas que a ideia proposta de 

destinar 1 ano para discussão, elaboração, revisão, retirada e inclusão dos 

indicadores (anos ímpares) e outro ano para se realizar a divisão do trabalho 

para a redação dos capítulos do relatório e gerá-lo (anos pares), como 

mencionado pelos entrevistados I1, I2 e I3, se mostrou adequada, sobretudo por 

se tratar de um trabalho que não destina recursos específicos. 

 Caso houvesse um comprometimento de agendas muito extenso ou a 

forma colaborativa exigisse um ritual rígido, isso poderia afugentar parceiros, 

pesquisadores e equipes técnicas, cada qual com sua rotina de trabalho e 

demandas particulares.   

 Destaque-se o aspecto mencionado pelo entrevistado I1 que pontuou que 

a sistemática, a depender do grau de convergência daqueles responsáveis por 

abordar determinado tema, pode gerar reuniões específicas e oficinas para se 



chegar a um consenso. Essa característica se alinha com o espírito colaborativo 

e horizontalizado das discussões, como citado pelo entrevistado I2. 

 Em que pese poder ser questionada a periodicidade do monitoramento e 

o grau de aderência entre o que se propõe nos relatórios face ao que se pauta e 

se executa de fato em termos de políticas públicas no município, que nem 

sempre é perceptível, a sistemática adotada não prejudica a continuidade e o 

aprimoramento da experiência.  

 Sobre o eventual alinhamento do trabalho realizado com a agenda 

2030 e seus ODS, de plano convém salientar que sua interpretação e 

implementação acabou se tornando pulverizada, moldada conforme as 

características do ente federativo, empresa ou instituição. No caso brasileiro, a 

pouca e descontinuada interlocução do Governo Federal, destacada pelos 

entrevistados I1, I2 e I3, ocasionou contextos próprios e mecanismos diversos 

de sua visualização. 

 Especificamente sobre a prática de Belo Horizonte de incorporar em seus 

instrumentos de planejamento as premissas da Agenda 2030, evidencia-se 

como uma experiência inovadora e convergente com o que se propõe para os 

ODS, como destacado pelos entrevistados I2, I3, I4 e I5. 

 O grau de adaptação da experiência à realidade local, como citado pelo 

entrevistado I4, manifesto pelo orçamento temático, painéis de monitoramento, 

PPAG e plano diretor (lembrados pelos entrevistados I1, I2 e I5), assim como a 

aderência à atuação dos órgãos de controle (relatado pelo entrevistado I3), 

conferem ao estudo de caso uma singularidade destacada inclusive 

internacionalmente (como pontuado pelos entrevistados E1 e E2).   

 Tais depoimentos, tanto no âmbito interno da PBH, quanto de quem opera 

internacionalmente agendas multilaterais, credencia a experiência a ser um 

referencial relevante.   

 Tratando da capacidade de inovação e o emprego de tecnologias, o 

entrevistado E1 reconhece que a internet, os meios de comunicação modernos 

e a profusão de informações certamente contribuem para que a população tenha 

mais acesso a discussões e aos rumos tomados na comunidade, município, 

estado ou país em que vive. 



 Nessa linha, a experiência adotada pelo município investigado se associa 

a tais premissas, na medida em que toda a documentação produzida (relatórios, 

revistas, cartilha, entre outras) se encontra à disposição de qualquer cidadão.  

 Inovações nesse campo também puderam ser notadas no caso analisado, 

uma delas o painel de indicadores ODS, composto por 162 indicadores 

correspondentes aos 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável sempre que 

possível desagregados pelos critérios sexo, raça/cor, região administrativa e 

território de gestão compartilhada (vide figura 40). Essa ferramenta pode ser 

acessada por qualquer cidadão, que pode customizar sua necessidade de 

informação pela ferramenta power BI, sendo também disponibilizados em 

formato aberto, algo citado como ponto positivo pelo entrevistado P1. 

 

Figura 34: Painel de Indicadores ODS 

 

 Fonte: BELO HORIZONTE, 2019 

 

Mais uma inovação trazida do ponto de vista tecnológico e de 

metodológico é o Orçamento temático ODS. Como registrado em seção anterior 

deste trabalho, o município desenvolveu uma ferramenta capaz de apurar os 

recursos investidos em ações de políticas públicas municipais relacionadas aos 

ODS. São agrupadas desde então as despesas, a partir de experiências 

anteriores como o Orçamento da Criança e do Adolescente, o Orçamento do 

Idoso e o Orçamento da Pessoa com Deficiência. 

Destarte, no campo da inovação e tecnologia, a experiência investigada 

demonstra que há uma preocupação da equipe responsável com o 



desenvolvimento de metodologias, incorporação de novas tecnologias e geração 

de conteúdo mais acessível. 

 

4.5.3 Dimensão substantiva (principiológica) 
 

A "dimensão substantiva" ou "principiológica", para as finalidades desse 

trabalho, refere-se aos princípios fundamentais, valores e normas que orientam 

e dão substância às instituições e práticas. Enquanto a dimensão institucional se 

concentra nas estruturas organizacionais, a dimensão técnica se coaduna com 

a capacidade de implementação e desenvolvimento de projetos, a dimensão 

substantiva, por sua vez, se concentra nos princípios subjacentes que informam 

e justificam essas estruturas e projetos. 

Esses princípios podem incluir ideais como justiça, igualdade, liberdade, 

solidariedade, dignidade humana, entre outros. Eles fornecem as bases éticas e 

morais para as políticas, leis e práticas que governam uma sociedade. 

Eles guiam (ou deveriam guiar) a formulação de políticas públicas e a 

tomada de decisões governamentais. Nessa perspectiva, a dimensão 

substantiva é fundamental para entender não apenas como as instituições 

funcionam, mas também qual é o propósito e o significado por trás delas.  

Para os fins deste trabalho, selecionou-se a sustentabilidade, redução de 

desigualdades, participação e controle social como as categorias que guardam 

uma relação mais íntima com o objeto analisado.  

 No campo da sustentabilidade, há que se mencionar de início que a 

experiência de Belo Horizonte analisada isoladamente por si só não assegura 

incremento ou ganhos substanciais em aspectos da sustentabilidade do 

município. Muito mais do que balizar as ações sob o manto da agenda 2030 ou 

mesmo uma camada de instrumentos de planejamento, notadamente o PPAG e 

plano diretor, há que se conceber políticas finalísticas que de fato sirvam para 

melhorar a situação local. 

Nesse aspecto, muito embora não seja objeto do trabalho, registra-se que 

o município investigado possui algumas iniciativas planejadas com o fito 

específico no meio ambiente, a exemplo do Plano Municipal de Gestão Integrada 

de Resíduos Sólidos (PMGIRS-BH), o Plano de Redução de Emissões de Gases 

de Efeito Estufa (PREGEE), e o Plano Local de Ação Climática (Plac) de Belo 



Horizonte, documento que traz estudos técnicos e traça um quadro de ações a 

serem implementadas para enfrentar o aquecimento global (BELO HORIZONTE, 

2022a). 

Todavia, os próprios entrevistados E1 e E2 alertam para a emergência de 

uma situação em que medidas mais fortes deverão ser tomadas para mitigar os 

efeitos sobre o ecossistema antes de 2030.  

 No caso de Belo Horizonte, essa agenda também tem muito a avançar 

ainda, como destaca o entrevistado I1, constituindo-se em um grande desafio a 

ser pensado. Apesar de ocorrerem avanços, eles são tímidos e aquém do 

necessário, conforme cita o mesmo entrevistado. O contexto da economia 

circular, por exemplo, ainda é pouco explorado no meio acadêmico e na 

formulação de políticas públicas. Iniciativas dessa natureza merecem avançar, 

dialogando com as perspectivas de desenvolvimento sustentável, agenda ESG 

e cidades sustentáveis. 

   Tratando agora da participação e controle social, como referenciado 

anteriormente neste trabalho e, também, nos depoimentos colhidos dos 

entrevistados I1, I2, I3 e I4, Belo Horizonte marca-se, em sua trajetória das 

últimas décadas, por prestigiar e consagrar instrumentos diversos de 

participação social, contribuindo em um primeiro momento para haver uma real 

e importante discussão acerca do planejamento na PBH no âmbito do 

Observatório. 

 O entrevistado I4 chega a mencionar que à época da implantação do 

Observatório do Milênio houve uma grande <articulação com os setores da 

sociedade civil organizada, inclusive com diversas lideranças que participavam 

do Orçamento Participativo e que estiveram presentes nessa discussão=.  

Contudo, como mencionado pelo entrevistado I2, alguns parceiros da sociedade 

civil e de organizações não governamentais foram se afastando mais adiante 

das discussões, mantendo-se a parceria técnica e acadêmica com as instituições 

de ensino e pesquisa. 

 Nesse aspecto, tem-se a compreensão que a experiência de Belo 

Horizonte perdeu fôlego no componente de participação e consulta popular ao 

longo de sua trajetória, mantendo-se, todavia, o aspecto da transparência, 

sobretudo do ponto de vista da divulgação dos documentos elaborados.  



 A título de contribuição, poder-se-ia tentar angariar outros parceiros para 

a iniciativa (que não do meio acadêmico), como forma de dar maior pluralidade 

e riqueza nas discussões, muitas delas com informações robustas sobre o retrato 

e a trajetória de temáticas da cidade.       

 Outra categoria relevante da dimensão substantiva diz respeito à redução 

das desigualdades. Os dados coletados nos relatórios produzidos e aqui 

mencionados apresentam condições de revelar situações distintas, a depender 

do território analisado, gênero e raça, por exemplo.  

 Estas diferenças são visíveis a partir do momento em que se consegue 

desagregar indicadores (algo que a equipe técnica realiza sempre que possível), 

conforme assinalados pelos entrevistados I1 e I5. A partir desses dados, 

notadamente mais completos e complexos com os relatórios de 

acompanhamento dos ODS (seção 4.3.3 deste trabalho), as políticas públicas 

mereceriam ser pautadas com tal finalidade (redução de desigualdades). 

 Nessa perspectiva, entende-se que a experiência de Belo Horizonte 

também pode ser aperfeiçoada, de modo a que as informações produzidas 

sejam tomadas como principal referencial balizador da concepção de novas 

políticas públicas, ou mesmo de correção de rota para aquelas já em andamento.  

 Sobre esta possibilidade, o entrevistado I2 comenta que as informações 

produzidas geram subsídios à tomada de decisão. Todavia, nenhum dos 

entrevistados reconhece um fluxo institucionalizado de apropriação dessas 

informações produzidas para pautar efetivamente as políticas públicas do 

município. Tais iniciativas quando ocorrem são pontuais e muitas vezes 

derivadas de planos setoriais como o saneamento, conforme relatado pelo 

entrevistado I1.  

  



 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
  

 As transformações no clima se tornam cada vez mais evidentes, com uma 

frequência e intensidade crescentes, impactando os ecossistemas globais. Os 

efeitos do aquecimento global se fazem sentir por meio de eventos climáticos 

extremos, alterações nos padrões de precipitação, aumento de incêndios 

florestais, desertificação, ondas de calor, derretimento de geleiras e glaciares, 

entre outras manifestações ambientais preocupantes em todo o mundo. Esses 

fenômenos acabam por atingir de forma mais severa as comunidades de baixa 

renda, expondo-as às oscilações climáticas, muitas vezes agravando sua 

situação de vulnerabilidade social e econômica. 

 No campo das discussões ambientais internacionais, a emergência de 

organismos, institutos, ferramentas e arranjos diplomáticos, as chamadas soft 

laws propiciam a governança a partir de novos intervenientes, de modo a tentar 

de compreender e impulsionar o avanço e o sucesso de iniciativas ambiciosas 

como a Agenda 2030. 

 Inseridos nessa perspectiva, os organismos multilaterais, por terem em 

sua natureza uma composição plural e em tese procurar objetivos de 

convergência para uma melhoria global, nem sempre dispõem de instrumentos 

robustos para levar adiante temas mais polêmicos e que não são consensuais. 

Assim, não é de se surpreender que nos dias atuais a ONU (e suas diferentes 

agências) sofram com crises de confiança, acusações de parcialidade, 

incapacidade de solucionar problemas históricos e conflitos das nações.   

 A agenda 2030 e seus ODS trazem em seu conteúdo um desafio global, 

alinhando aspectos ambientais, econômicos e sociais. Cada nação, província, 

estado, município ou organização privada tem um longo caminho pela frente, 

levando em consideração o curto prazo de 7 anos para o encerramento da 

agenda. E por mais que não se tenha um conceito único e acabado sobre a 

noção de desenvolvimento sustentável ou aspectos que melhor assegurem a 

sustentabilidade, há que se reconhecer que a agenda global cumpre um 

importante papel de mobilizar instituições, estruturas e sociedade civil. Caso 

contrário, depender somente de iniciativas isoladas não ocasiona motivação 

suficiente para a consecução de projetos mais audaciosos. 



 Ressalte-se que agendas de médio e longo prazo, por sua vez, são 

sujeitas a dinâmicas do contexto político-institucional, não sendo incomum 

revisões, reorientações, perda de prioridade mudança de foco ou mesmo 

abandono puro e simples. São exemplos trazidos nesta pesquisa, o caso de 

Nova Iguaçu/RJ, cuja iniciativa de observatório local foi descontinuada, bem 

como o Governo Federal, que mesmo com histórico de ser protagonista em 

atividades diplomáticas, viveu um período de obscurantismo e descrédito em 

relação a iniciativas de cunho global.    

 O trajeto percorrido pela pesquisa, por meio do estudo de caso do 

Observatório do Milênio, do monitoramento das agendas ODM e ODS em Belo 

Horizonte, bem como a instituição de mecanismos perenes em seu planejamento 

local, vislumbram-se algumas considerações relevantes, capazes de gerar 

reflexões e debates.  

 Os achados da pesquisa apontam para a existência de uma experiência 

bastante singular, longeva, reconhecida internamente, externamente e pelos 

parceiros como muito rica, especialmente do ponto de vista de produção e 

disponibilização de dados, informações e instituição de uma rede colaborativa, 

com parceiros voluntários, de cunho eminentemente técnico. 

 Percebe-se que a unidade de análise investigada empreendeu um 

compromisso formal com a UN-Habitat, do qual teve início a estruturação dos 

trabalhos, a constituição das equipes e o delineamento das ações emprendidas. 

Nessa linha, diversos aspectos considerados como basilares pela agência 

multilateral foram efetivamente observados pelo ente municipal, inicialmente 

agregando participação social, conjugada com instituições de ensino e pesquisa. 

 Do ponto de vista das 3 dimensões de análise elencadas para este 

trabalho (institucional, técnica e substantiva), algumas categorias se mostraram 

mais evidentes. Em apertada síntese, pode-se perceber que o envolvimento e 

apoio da alta administração, a articulação com parceiros e cooperação, a 

resiliência institucional, monitoramento e avaliação, alinhamento com os ODS, 

inovação e tecnologia são categorias bastante evidentes no estudo de caso, em 

grau consideravelmente elevado, o que contribuiu para sua continuidade e 

reivenção ao longo do tempo. Nem mesmo mudanças de governo e a transição 

da agendas foram suficientes para descontinuar a experiência, que agregou 

componentes, análises mais aprofundadas e instrumentos de transparência. 



 Outras categorias, sobretudo aquelas associadas à dimensão 

substantiva, na análise da experiência se mostraram menos vigorosas e 

sugerem oportunidades de melhoria e aprimoramento, consubstanciadas na 

sustentabilidade, redução das desigualdades, participação e controle social.  

Nesta categoria de análise em especial, percebem-se pelos relatos e 

documentos que houve um certo retrocesso. Contudo, como a transparência 

restou inabalada, há meios para que se exerça maior controle social e ampliação 

da participação.  

Em linhas gerais, ainda que em momentos pontuais possam ter ocorrido 

avanços na experiência investigada, alguns pontos carecem de maior 

institucionalização e sistematização para gerar efeitos irradiadores para a 

administração municipal no cerne de suas políticas públicas. A partir das 

informações coletadas e das entrevistas realizadas, entende-se que a alocação 

de recursos financeiros específicos para a iniciativa, fomentando atividades 

outras de engajamento, capacitação e disseminação de práticas, notadamente 

para a sociedade civil, poderia desencadear novas dinâmicas de ampliação do 

trabalho, reconhecidamente de boa robustez técnica. 

 Destaque-se que a presente dissertação não se inclinou a avaliar 

aspectos relacionados à eficácia da agenda 2030, nem se ela efetivamente já 

desencadeou resultados concretos no município investigado. Todavia, espera-

se que o trabalho tenha permitido reflexões e debates sobre como a agenda se 

inseriu no contexto das políticas públicas e do planejamento da administração.  

 Sobre esse aspecto, há que se reconhecer que o modelo de planejamento 

adotado pela Prefeitura de Belo Horizonte, ao assumir o compromisso de se 

integrar à agenda 2030 e aos seus ODS, prestigia o protagonismo da capital na 

compreensão dos desafios que atingem a sua população. De igual modo, 

caminha para o alinhamento mais potente de suas políticas públicas aos marcos 

globais de desenvolvimento, a partir da institucionalização observada nos 

principais instrumentos de planejamento do município. Esse alinhamento entre 

os ODS e as ações de planejamento permite aprimorar aspectos de 

transparência e auxilia na compreensão de como efetivamente os recursos 

públicos locais se inserem em uma agenda global.  

 Como abordado em seções anteriores deste trabalho, o modelo de 

planejamento  adotado valendo-se dos ODS e da agenda 2030 também 



apresenta limitações. Mesmo com sua trajetória longeva e de reivenção do 

monitoramento no percurso investigado, a dificuldade de participação popular 

maciça e a falta de formulação de cenários de risco afloram. Mesmo que a 

experiência esteja consumada do ponto de vista da institucionalização, o que em 

tese demanda menos patrocínio político-institucional, em um processo de 

maturação da experiência há que se pensar na ampliação das interseções do 

planejamento com outras instâncias colegiadas, a exemplo dos conselhos 

temáticos e de planos setoriais. Tais iniciativas convergem para que 

efetivamente se paute a definição e realinhamento das políticas públicas do 

município, tomando-se por base a  importância do apoio técnico e conceitual. 

Sinteticamente, encarar os desafios de se ampliar os canais de participação, 

negociar com stakeholders, mapear riscos e unir-se a temáticas específicas são 

ações desejáveis para se aprimorar no modelo vigente. 

 Ressalte-se que tendo em vista que a implementação eficaz dos ODS 

ocorre no nível local, e considerando que os países em desenvolvimento 

enfrentam pressões que limitam o debate, a barreira para a governança 

ambiental global é a inação. Os riscos aumentam especialmente em contextos 

de regulamentação pública ou avaliação por entidades externas. Adotar 

abordagens de governança multiníveis, que incluam diferentes partes 

interessadas, pode auxiliar na superação de lacunas deixadas pela legislação 

nacional ou abordar áreas onde as iniciativas públicas são insuficientes. 

 Impende salientar que não se constituiu objetivo da pesquisa a 

investigação pormenorizada de um ou outro ODS específico, apartado dos 

demais. O trabalho, ao contextualizar por meio de exemplos no capítulo 4, teve 

o condão de enfocar os aspectos da produção de informações pela equipe 

responsável, o aprofundamento do nível técnico das análises, a própria utilidade 

para a formulação e reordenamento das políticas públicas. O estudo específico 

e o efeito desencadeador para um ODS específico dos dezessete, analisando 

comportamento e repercussões mereceriam estudos particulares.  

 A pesquisa não se dignou a fazer generalizações nem a comparar 

experiências distintas de utilização dos ODS e da agenda 2030 em instrumentos 

de planejamento. Quando trouxe à baila outras iniciativas de entes federativos, 

a ideia residiu na contextualização da experiência do estudo de caso único 

propositalmente selecionado, a partir da metodologia adotada neste trabalho. 



Nesse aspecto, vale acentuar que a eventual eficácia de tais agendas 

multilaterais podem se constituir objetos de outras pesquisas específicas. 

 Convém salientar que o processo de institucionalização da experiência, 

positivado nos insrumentos normativos citados ao longo desta pesquisa, bem 

como os depoimentos colhidos e o levantamento documental empreendido, 

podem contribuir para debates e reflexões no caso de se replicar determinadas 

práticas da experiência de Belo Horizonte, adaptando-se à realidade local. 

 A investigação realizada encontrou desafios em virtude da característica 

de o tema ser recente e em expansão, assumindo diferentes interpretações e 

experiências consignadas em outras realidades. Dentre as limitações do 

trabalho, ressalte-se a ausência de análise de levantamento de dados e 

percepções junto a instituições da sociedade civil, entidades classistas, além dos 

órgãos de controle externo. De igual modo, a pesquisa não incluiu depoimentos 

de agentes públicos que não laboram diretamente com o tema. 

 Espera-se que o trabalho realizado colabore com a discussão no campo 

de estudos em que se insere, permitindo diferentes atores e observadores a 

compreender a trajetória do caso investigado. De forma prática, muitos governos 

locais padecem de ausência de capacidade institucional e técnica para implantar 

programas e políticas públicas robustas e de validade acadêmica, de modo a 

que a experiência de Belo Horizonte e o seu legado permitem que sejam 

compreendidos aspectos basilares para seu sucesso e continuidade.  

 Diante do contexto apresentado, sugerem-se investigações 

complementares ao longo da execução da agenda 2030 e de seus ODS, a fim 

de verificar diferentes modelagens, uso de instrumentos e institucionalização de 

experiências, algo necessário ao entendimento de temáticas e abordagens de 

médio e longo prazos.  

 Moldada a partir da expertise acumulada com a implantação e 

monitoramento dos ODM, agenda 2030 e seus ODS, consignado nos 

instrumentos de planejamento e valendo-se do Observatório do Milênio como 

farol de produção de informações e conhecimento, a experiência municipal 

representa uma boa iniciativa de se pautar a formulação e o aprimoramento de 

políticas públicas, programas e ações governamentais, movendo-se na direção 

de ser um indutor local rumo ao ansiado desenvolvimento sustentável. 
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APÊNDICE A - TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 
(TCLE) 

 

Prezado(a) participante, 

 

Você está sendo convidado(a) a participar da pesquisa <A ADOÇÃO DA AGENDA 2030 
E DE SEUS OBJETIVOS DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL (ODS) NO 

PLANEJAMENTO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS EM BELO HORIZONTE/MG=, que 

está sendo desenvolvida por pesquisadores da Escola de Governo Paulo Neves de 

Carvalho/Fundação João Pinheiro. O responsável pela pesquisa é o estudante 

GUSTAVO DE ANDRADE, do Programa de Mestrado em Administração Pública, em 

elaboração de Dissertação, sob a orientação da Professora Drª. FLÁVIA DE PAULA 

DUQUE BRASIL. 

 

 Pretendemos com este estudo analisar os alcances e limites do modelo de 

planejamento adotado pela Prefeitura de Belo Horizonte embasado pela Agenda 2030 

e seus Objetivos de Desenvolvimento Sustentável - ODS.    

 O convite à sua participação se deve aos seus conhecimentos e experiência 

como gestor ou referência técnica, o que torna sua participação muito importante para 

entendermos melhor como está sendo compreender e analisar o modelo implantado no 

Município de Belo Horizonte, estabelecido no Plano Plurianual de Ação Governamental 

- PPAG (2018-2021), que criou o vínculo dos programas e respectivas ações com os 

ODS no município de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, Região Sudeste.   

 Sua participação é voluntária, isto é, ela não é obrigatória, e você tem plena 

autonomia para decidir se quer ou não participar, bem como retirar sua participação a 

qualquer momento. Você não será penalizado de nenhuma maneira caso decida não 

consentir sua participação, ou desistir da mesma. Contudo, ela é muito importante para 

a execução da pesquisa.  

Serão garantidas a confidencialidade e a privacidade das informações por você 

prestadas. A sua identificação se dará apenas pelo município de atuação ou instituição 

em que trabalha, acrescida da respectiva formação e experiência profissional, mas de 

forma geral, a compor a descrição do perfil do conjunto de entrevistados. 

 Qualquer informação que possa identificá-lo não será utilizada na divulgação dos 

resultados da pesquisa, e o material será armazenado em local seguro, sob acesso e 

guarda da pesquisadora responsável. A qualquer momento, durante a pesquisa, ou 

posteriormente, você poderá solicitar do pesquisador informações sobre sua 

participação e/ou sobre a pesquisa, o que poderá ser feito através dos meios de contato 



apresentados neste Termo. 

 A sua participação consistirá em responder perguntas em uma entrevista ao 

pesquisador do projeto, visando a contribuir com informações sobre a área em que 

trabalha, sendo as informações registradas manualmente e também gravadas pela(s) 

pesquisadora(s). O tempo de duração da entrevista é aproximadamente 40 minutos. As 

informações coletadas serão transcritas e armazenadas, em arquivos digitais, mas 

somente terão acesso às mesmas o pesquisador responsável e a orientadora do projeto. 

 Ao final da pesquisa, todo material será mantido em arquivo, por pelo menos 5 

anos, conforme Resolução 466/12, Resolução 510/16 e orientações do CEP/CPqRR, 

sob guarda da pesquisadora responsável. 

 Os benefícios relacionados com a colaboração na pesquisa para gestores e 

referências técnicas são: o favorecimento dos processos de trabalho, considerando a 

aplicação dos resultados da pesquisa no âmbito da gestão, organização dos serviços e 

modelo de atenção em saúde; para os usuários, os benefícios relacionados à sua 

colaboração na pesquisa são: promoção de espaços de discussão e construção de 

conhecimentos acerca das temáticas do planejamento das políticas públicas e 

desenvolvimento sustentável. 

 Os riscos de vazamento de dados serão mitigados pelo pesquisador, que 

manipulará arquivos somente em dispositivo pessoal (e não compartilhado em rede), 

preservando seu sigilo.  

 O risco de constrangimento pessoal na sua participação em entrevista será 

evitado pelo pesquisador, dado o caráter objetivo das questões, visando somente ao 

conhecimento das realidades de organização dos serviços, processos de trabalho, 

ofertas das ações e meios de acesso do usuário, de forma geral. Não serão abordados 

assuntos de cunho pessoal nem informações sensíveis do participante.   

 A participação na pesquisa não prevê nenhum tipo de pagamento e o 

participante não terá nenhum custo relativo aos procedimentos envolvidos. Fica 

assegurado ao participante o direito à indenização diante de eventuais danos 

decorrentes da pesquisa. 

 Todas as informações coletadas serão única e exclusivamente usadas para fins 

técnico-científicos e os resultados serão divulgados somente em eventos e artigos de 

caráter técnico-científicos. 

 Esse Termo de Consentimento Livre e Esclarecido deve apresentar, em cada 

uma de suas páginas, as rubricas do participante e do pesquisador. O Termo foi redigido 

em duas vias, ficando uma com o pesquisador e outra com o participante, devidamente 

rubricadas, assinadas e entregues anteriormente ao início da realização da entrevista. 

 



 Concordo com a gravação da minha fala. 

 Não concordo com a gravação da entrevista 

________________________________________ 

(Assinatura do participante da pesquisa) 

Nome do participante:  

________________________________________________________________ 

 

Em caso de dúvida quanto à condução ética do estudo, entre em contato com o Comitê 

de Ética em Pesquisa da Fundação Hospitalar do Estado de Minas Gerais - 

FHEMIG. O Comitê de Ética é a instância que tem por objetivo defender os interesses 

dos participantes da pesquisa em sua integridade e dignidade e para contribuir no 

desenvolvimento da pesquisa dentro de padrões éticos. Dessa forma o comitê tem o 

papel de avaliar e monitorar o andamento do projeto de modo que a pesquisa respeite 

os princípios éticos de proteção aos direitos humanos, da dignidade, da autonomia, da 

não maleficência, da confidencialidade e da privacidade. 

 

Comitê de Ética em Pesquisa: Fundação Hospitalar do Estado de Minas Gerais - 
FHEMIG 

Endereço: Rodovia Papa João Paulo II, 4001 - 13º andar do Edifício Gerais - Cidade 

Administrativa 3 Bairro Serra Verde 3 CEP 31.630-901 

Município: Belo Horizonte/MG 

Telefone: (31) 3915-9343 

Email: cep@fhemig.mg.gov.br 

 

Declaro que entendi os objetivos e condições de minha participação na pesquisa e 

concordo em participar. 

Contato com o pesquisador:  

 

Pesquisador responsável: Tel: (XX) XXXXXXX e-mail: XXXXXXXXXXXXXXXX 

Pesquisadora docente: Tel: (XX) XXXXXXXX; e-mail: XXXXXXXXXXXXXXXXX  

Local: Belo Horizonte. Data: XX/XX/XXXX. 

___________________________________________ 

XXXXXXX 



APÊNDICE B - ROTEIRO DE ENTREVISTA SEMIESTRUTURADA 
 

 

TÍTULO DO PROJETO: A ADOÇÃO DA AGENDA 2030 E DE SEUS 
OBJETIVOS DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL (ODS) NO 
PLANEJAMENTO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS EM BELO HORIZONTE/MG 

 

1- Como iniciou sua participação com o emprego da Agenda 2030 e de seus 
Objetivos do Desenvolvimento Sustentável - ODS?  

2- Qual o seu papel na implementação da Agenda 2030 vinculada aos instrumentos 
de planejamento municipais? 

3- Você tem conhecimento de como se deu a implantação dos Objetivos do Milênio 
3 ODM e dos ODS na Prefeitura? O que motivou a adoção dessa sistemática? 
Houve inspiração em alguma referência ou experiência brasileira ou 
internacional?  

4- Em sua visão, quais são os atores centrais que contribuíram para essa 
implantação? É possível avaliar o envolvimento das lideranças e técnicos no 
processo de implantação?  

5- Acontecem reuniões ou encontros de monitoramento da Agenda 2030? Se sim, 
com qual frequência? Existe um fluxo institucionalizado de retorno desse 
monitoramento? Já houve alguma mudança de procedimento após 
monitoramento? Como se dão as deliberações relativas ao monitoramento?  

6- Quais os avanços, conquistas e inovações ocorreram em relação à situação 
anterior? Você considera que os objetivos almejados foram alcançados? 

7- Quais os aprendizados e as repercussões percebidas a partir da implantação 
dos ODS? 

8- Quais as limitações e fragilidades do modelo adotado? Onde não se avançou 
como se esperava? Existem obstáculos ou entraves? Quais seriam?  

9- Em sua visão a sistemática adotada por Belo Horizonte está convergente e 
alinhada com as premissas da Agenda 2030? Em quais pontos? 

10- Você conhece outro ente federativo (nações, estados, municípios, órgãos e 
entidades) que adotam a sistemática dos ODS e Agenda 2030 nos instrumentos 
de planejamento? O que qualifica (ou não) a experiência de Belo Horizonte em 
relação a outros modelos que você por ventura conheça de outros entes 
federativos? 

11- Qual a sua visão em relação à situação atual da Agenda 2030? Na sua opinião, 
há algo a ser melhorado? Como você enxerga o futuro próximo? 
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